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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  55/2023 
PROCESSO LICTATORIO N2 9212023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E 

ADMINISTRATIVOS. 

DATA: 29.06.23 	ABERTURA :14.07.23 	PROPOSTA ATÉ: 08h 

DISPUTA: 09h 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de Publicação de atos oficiais e 

administrativos. 

Justificativa: 

A contratação de serviço de publicidade legal em jornal de circulação local e regional 

visa a necessidade de cumprir com a exigência legal de dar publicidade aos atos oficiais do 

Município (Leis, Decretos, Portaria e outros), bem como a obrigatoriedade de publicações nesse 

veículo, dos Atos do Executivo, especialmente os referentes aos procedimentos licitatórios 

conforme prevê o inciso III, do artigo 21, da Lei Federal 8666/1993 e demais legislação Federal 

e Estadual pertinente à matéria e também da legislação Municipal. 

Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem 

como para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a 

legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 da 

Constituição Federal, se faz necessária o presente processo para dar continuidade às 

publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse da Prefeitura Municipal de Coronel 

Vivida-PR. 

Do valor: 

O valor ajustado para a execução do objeto é de R$ 110.200,00 (cento e dez mil e 

duzentos reais). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 12 de junho de 2023. 

ANDERSON MANIQUE Assinado de forma digital por 

BARRETO;9673 110999 ANDERSON MANIQUE 
BARRETO:9673 1109991 

1 	 Dados: 2023.06.12 13:42:29 -0300 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Publicação de atos oficiais e 

administrativos, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

VALORr VALOR 
COD. - 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇAO UNITÁRIO TOTAL 
PMcV 

R$ R$ 

PUBLICACAO DOS ATOS OFICIAIS, AVISOS 

1 1 20.000,00 cM/coL 20726 
DE EDITAIS, EXTRATOS DE CONTRATOS E 

5,51 110.200,00 
DEMAIS ATOS PUBLICOS DO MUNICIPIO 

DE CORONEL VIVIDA 

VALOR TOTAL DOS ITENS 110.200,00 

R$ 110.200,00 (Cento e dez mil e duzentos reais) 

(*Requisição de Necessidades n 2  35312023 do LC) 
2. Justificativa: 

2.1. A contratação de serviço de publicidade legal em jornal de circulação local e regional 

visa a necessidade de cumprir com a exigência legal de dar publicidade aos atos oficiais do 

Município (Leis, Decretos, Portaria e outros), bem como a obrigatoriedade de publicações 

nesse veículo, dos Atos do Executivo, especialmente os referentes aos procedimentos 

licitatórios conforme prevê o inciso III, do artigo 21, da Lei Federal 8666/1993 e demais 

legislação Federal e Estadual pertinente à matéria e também da legislação Municipal. 

2.2. Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem 

como para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais 

a legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 

da Constituição Federal, se faz necessária o presente processo para dar continuidade às 

publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse da Prefeitura Municipal de 

Coronel Vivida-PR. 

3. Avaliação do Custo: 

3.1. O custo total estimado da presente contratação é de R$ 110.200,00 (cento e dez mil e 
duzentos reais), conforme planilha de médias em anexo; 

3.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. 

3.3. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. 

3.4. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 
processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

4. Dos critérios: 

4.1. Da modalidade: Pregão 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
4.2. Licitação do Tipo: Menor Preço, 

4.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR ITEM", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

S. Licitação para Ampla Concorrência: 
5.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade para ME ou EPP, pois o valor do Item e 

é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Também não será aplicada a divisão em cotas 

prevista no art. 48, inciso III; pois conforme o art. 49, inciso III: quando o tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

6. Obrigações do Contratante: 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Conferir no ato da entrega, através do Gestor e Fiscal designados e caso haja alguma 

divergência com o objeto solicitado e o entregue, solicitar a reposição ou correção imediata. 

6.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

6.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.5. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

6.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. Obrigações da Contratada: 
7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 

neste processo. 

7.2. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a 

vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, 

informando o Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

7.3. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da entrega e qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 

7.4. Fornecer os mobiliários e equipamentos em estrita conformidade com as especificações 

contidas no Edital e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas 

retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

7.5. Efetuar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições 

estabelecidas. 

7.6. Responder por danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 2  8.666/93. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
7.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 

levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

7.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto. 

7.9. A Contratada deverá garantir a qualidade dos mobiliários e equipamentos, devendo 

reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que 

se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade. 

7.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

7.11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) 

aos seus funcionários e prepostos. 

7.12. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciá rios. 

7.13. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

7.14. Não manter em seu quadro de pessoal, menores em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.15. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor - conforme Lei n 9  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

7.16. Todos os casos atípicos não mencionados neste, deverão ser apresentados ao Gestor 

e/ou Fiscal da ata para sua definição e determinação. 

8. Da Subcontratação: 
8.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 

Contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

8.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

8.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e Edital. 

9. Das Condições e Características para a Execução dos Serviços: 
9.1. A publicação deverá ser feita com impressão nítida, na cor preto e branco, sem erros 

tipográficos ou qualquer irregularidade prejudicial a boa compreensão do assunto, 

publicados em formato de colunas, fonte padrão para impressão será Times New Roman ou 

Anal, tamanho 9, entre linhas simples (padrão Windows), sem colocação de margem de 

parágrafo 
9.2. Os textos para publicação serão elaborados e enviados pelo CONTRATANTE, os quais 

não poderão ser alterados. A diagramação e publicação deverão ser efetuadas pela 

CONTRATADA. Em caso de gráficos e tabelas, a diagramação seguirá o padrão do texto. 

Praça Angelo Mezzomo, sln° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao(coronelvivida.pr.qov.br  

Página 3 de 6 



cíp 

FIS 06 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

9.3. O Jornal deverá ter circulação local e regional, com circulação de no mínimo 5 (cinco) 

dias por semana com exemplares impressos, sendo que a empresa vencedora se 

compromete a assegurar a circulação no período estabelecido. 

9.4. Os serviços serão executados mediante solicitação formal do Contratante, na forma 

eletrônica, através de e-mail, sistema próprio ou de outros meios que possam ser acordados 

entre as partes, atestando o recebimento e confirmando a publicação para o dia informado 

na solicitação. 

9.5. As solicitações de publicações encaminhadas até as 16h deverão ser publicados no dia 

seguinte. 

9.6. Solicitações de publicações encaminhadas após as 16h, os documentos deverão ser 

publicados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo quando o CONTRATANTE 

indicar o dia em que deverá ser publicado. 

9.7. A CONTRATADA deverá entregar no Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de 

Administração, no mínimo, 10 (dez) exemplares das edições do jornal contratado, no mesmo 

dia de sua publicação, independentemente de haver ou não atos oficiais do Município 

publicados. Os exemplares referentes aos dias não úteis deverão ser entregues no primeiro 

dia útil seguinte. 

9.8. A CONTRATADA será obrigada a corrigir, através de nova publicação, sem qualquer ônus 

ou despesa para o Município, sempre em que incorrer em erro de texto e/ou de má 

qualidade de impressão, dentro dos prazos estipulados no contrato, de modo a não causar a 

ineficácia dos respectivos atos oficiais, sob pena de rescisão contratual e apuração posterior 

de perdas e danos, em juízo ou fora dele. 

9.9. As publicações serão feitas em páginas indeterminadas, iniciando-se sempre em alto de 

coluna com cabeçalho em negrito, evitando-se entrelinhas e espaços em branco 

desnecessários, só podendo ter sua conclusão transportada para outra página se o total das 

publicações do dia exceder a uma página inteira. 

10. Da Forma de Pagamento: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

10.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.3. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada 

na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 

10.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

11. Da vigência e da alteração: 

11.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) 

meses. 

11.2. Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 

contratante, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do 

artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 

11.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n2  8.666/93, 

firmados através de termo aditivo. 

11.3.1. A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

11.4. A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 

devidamente autorizada e fundamentada. 

11.5. A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço/produto que não 

atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

12. Da Dotação Orçamentária: 

12.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

13. Da Anticorrupção: 

13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 

8.429/1992), a Lei Federal n. 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro deste, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste objeto, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

14. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

14.1. Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal(is) as atribuições previstas no Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

14.2. A Administração indica como gestor da Contratação, o Secretário de Administração 

Carlos Lopes, Decreto Municipal n2 8089. 
14.3. Da Secretaria de Administração e Fazenda, Simone T. Sozo, matrícula n 2  700-5. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas neste e demais 

anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Caric Lopes 
	

Símone 
	

Sozo 

Secretário de Administração 
	

Secretaria de Administração 

Gestor 
	

Fiscal 

Coronel Vivida, 12 de junho de 2023. 

De acordo e ciente dos itens deste e demais documentos anexados junto ao 

processo licitatório. 
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de serviços de publicidade legal em jornal de 
circulação local e regional, necessário para atender as publicações de Vos oficiais, avisos de 
editais, extratos de contrato e demais atos públicos do município de Coronel Vivida 

ÓRGÃO: 03— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 01 - ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal 
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 03/01 000 2.008 Divulgação e Publicação de Atos 77 2218 3.3.90.39.90 
Legais 
03.001.04.122.0006.2.008  

Coronel Vivida, 12 de junho de 2023 
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ÀDEMIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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ESTADO DO PARANA 	 Relacao de Pagamentos por Credor 	 31 de Dezembro de 2022 	Folha: 

Municipio de Coronel Vivida 

cipi0  

Data Inicial do Movimento 	01.01.2022 .: 

Data Final do Movimento 	...: 	31.12.2022 

Data UG 	Empenho 	Tipo 	Despesa Valor Bco/Cx Complemento 

Nro. Documento 	Tipo do Documento 

Credor : 	33 EDITORA JURITI LTDA CNPJ: 80.192.081/0001-08 

07.02.2022 O 2021/010577 	Restos 	03.01 1.931,28 12166 

25930 Nota Fiscal 

24.02.2022 O 2022/000039 	Ordinario 71 1.648,20 12166 

26117 Nota Fiscal 

15.03.2022 O 2022/000904 	Ordinario 71 3.400,25 12166 

26233 Nota Fiscal 

25.04.2022 O 2022/001942 	Ordinario 71 3.872,60 12166 

26413 Nota Fiscal 

20.05.2022 O 2022/003300/0001 	Subempenho 71 3.691,70 12166 

26587 Nota Fiscal 

14.06.2022 O 2022/004554/0001 	Subempenho 71 4.000,00 12166 

26768 Nota Fiscal 

1Ø.2022 O 2022/006371 	Ordinario 71 2.830,65 12166 

26768 Nota Fiscal 

20.07.2022 O 2022/006215/0001 	Subempenho 71 4.000,00 12166 

26909 Nota Fiscal 

20.07.2022 O 2022/008093 	Ordinario 71 2.895,50 12166 

26910 Nota Fiscal 

26909 Nota Fiscal 

26.08.2022 O 2022/007486/0001 	Subempenho 71 4.000,00 12166 

27086 Nota Fiscal 

26.08.2022 O 2022/009231 	Ordinario 71 4.598,75 12166 

27086 Nota Fiscal 

21.09.2022 O 2022/008972/0001 	Subempenho 71 4.000,00 12166 

27230 Nota Fiscal 

21.09.2022 O 2022/010726 	Ordinario 71 2.007,50 12166 

27230 Nota Fiscal 

18.10.2022 O 2022/010273/0001 	Subempenho 71 4.000,00 12166 

27397 Nota Fiscal 

18.10.2022 O 2022/012264 	Ordinario 71 2.375,00 12166 

27397 Nota Fiscal 

•.2022 O 2022/011865/0001 	Subempenho 71 1.852,50 12166 

27538 Nota Fiscal 

16.12.2022 O 2022/013411/0001 	Subempenho 71 2.471,25 12166 

27743 Nota Fiscal 

Total 	......................................... : 53.575,18 

Total Geral ...................................: 53.575,18 

--------------- - -------------- Resumo ------------------------------- 

Total de 	Pagamentos Orcamentarios 	.............: 51.643,90 

Total 	de 	Pagamentos de 	Restos 	.................: 1.931,28 

Total de Pagamentos Extra-orcamentarios 	.......: 0,00 

Total Geral ...................................: 53.575,18 

FONTE: GOVBR - Execucao Orcaxnantaria 0 Contabilidade Publica, 06/Jun/2023, 13h e 31a. 



ESTADO DO PARANA 	 Relacao de Pagamentos por Credor 	 1 de Junho de 2023 	Folha: 

Municipio de Coronel Vivida 

xCípio  
Data Inicial do Movimento 	.: 	01.01.2023 

Data Final do Movimento ...: 	 01.06.2023 

'R 	i 
Data 	TJG 	Empenho 	Tipo Despesa Valor Bco/Cx Complemento 

Nro. Documento 	Tipo do Documento 

Credor : 	33 EDITORA JURITI LTDA CNPJ: 80.192.081/0001-08 

02.02.2023 O 2023/000681 	Ordinario 77 763,75 12166 

27932 	 Nota Fiscal 

02.02.2023 O 2022/014442/0001 	Restos 03.01 2.000,00 12166 

27932 	 Nota Fiscal 

24.02.2023 O 2023/000169/0001 	Subempenho 77 1.000,00 12166 

28136 	 Nota Fiscal 

24.02.2023 O 2023/001510 	Ordinario 77 1.340,00 12166 

28136 	 Nota Fiscal 

Total 	.......................................... 5.103,75 

Credor : 	104 EDITORA JURITI LTDA CNPJ: 80.192.081/0001-08 

2 	.2023 8 2023/000039 	Ordinario 616 1.005,00 12920 

28130 	 Nota Fiscal 

Credor : 	33 EDITORA JURITI LTDA CNPJ: 	80.192.081/0001-08 

09.03.2023 O 2023/001311/0001 	Subempenho 77 1.000,00 12166 

28247 	 Nota Fiscal 

09.03.2023 O 2023/002358 	Ordinario 77 3.755,00 12166 

28247 	 Nota Fiscal 

Total 	.......................................... 4.755,00 

Credor : 	104 EDITORA JURITI LTDA CNPJ: 	80.192.081/0001-08 

31.03.2023 8 2023/000081 	Ordinario 616 110,55 12920 

28238 	 Nota Fiscal 

Credor : 	33 EDITORA JURITI LTDA CNPJ: 	80.192.081/0001-08 

10.05.2023 O 2023/002193/0001 	Subempenho 77 1.000,00 12166 

28375 	 Nota Fiscal 

•.2023 O 2023/003697 	Ordinario 77 4.448,75 12166 

28375 	 Nota Fiscal 

Total 	......................................... : 5.448,75 

Total 	Geral 	................................... . 16.423,05 

----------------------------- Resumo -------------------------------

Total de Pagamentos Orcamentarios 	 14.423,05 

Total de Pagamentos de Restos ................. : 	 2.000,00 

Total de Pagamentos Extra-orcamentarios 	 0,00 

Total Geral ................................... : 	 16.423,05 

FONTE: GOVBR - Execucao Orcamentaria e Contabilidade Publica, 02/Jun/2023, 09h e 20m. 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 284/2023 

REFERENTE EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 69/2023 

íPio  

(ÇJ\ 

(q 	
) 

voa  
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE REALEZA - PR, Pessoa Jurídica de direito Público Interno, 

com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507, inscrito no CNPJ: 76.205.673/0001-40, Fundo Municipal 

de Saúde de Realeza, CNPJ: 09.158.413/0001-73, com sede na Rua Soares Raposo, 3807 - Centro 

Cívico, Realeza/PR - CEP: 85.770-000 e Fundo Municipal de Assistência Social de Realeza, CNPJ: 

16.850.381/0001-38, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507 - Centro Cívico Realeza/PR - CEP: 

85.770-000, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, Senhor MOACYR OLDRA, brasileiro, 

casado, portador do documento de Identidade RG 4.960.384-3/SSP-PR, CPF. 788.327.729-49, residente 

e domiciliado na Rua Luis Caselani N° 3333, São Jose, Realeza/PR. 

CONTRATADA: EDITORA JORNAL DE BELTRAO S/A, Inscrita no CNPJ sob no . 

95.420.188/0001-33, com sede na Rua Mato Grosso, 55 SALA - CEP: 85605280 - Bairro: Pres. 

Kennedy, Francisco Beltrão/PR, neste ato representado por seu representante legal Sr(a). IVO 

ANTONIO PEGORARO, portador do RG n°. 1.269.965-4, e do CPF/MF n°. 177.016.869-9 1,  residente 

e domiciliado na Rua Argentina, n° 1207, Bairro: Vila Nova, CEP: 85605280, Francisco Beltrão/PR. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de serviços de Publicação de atos oficiais e atos 

administrativos, em Jornal Impresso, com no mínimo cinco (05) edições semanais e com circulação na 

Região Sudoeste do Paraná. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO 

A forma de fornecimento/retirada e prazo de entrega do objeto acima mencionado se fará de acordo com 

o Edital. 

ITENS 

Lote Item Código do Descrição do produto/serviço Marca do Unidad Quantidade Preço Preço total 
produto/serviço produto e de unitário 

medida  
LOTE: 001 1 59534 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO CMIC 5.000,00 6,45 32.250,00 
- Lote 001 DE ATOS OFICIAIS E ATOS ADMINISTRATIVOS 

EM JORNAL IMPRESSO.  

TOTAL 32.250,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total 

de R$ 32.250,00 (Trinta e Dois Mil, Duzentos e Cinquenta Reais), aqui por diante denominado "VALOR 

CONTRATUAL", mas somente sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos e passagens 

efetivamente utilizadas, sendo que os valores unitários de cada item estão dispostos na tabela abaixo: 



CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO E REAJUSTE 

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são Recursos Livres. Os recursos 
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

Conta da Despesa Grupoda Fonte Funcional prõgràmtIca., 	.. Fofltidè recurso 
240 EXERCÍCIO 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.39.00.00 000 

250 EXERCÍCIO 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.39.00.00 000 

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de dotações 
orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica 

contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo de trinta (30) dias após o 

recebimento do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal no Departamento de Compras. 

w 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA, FEDERAL, 

ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia do Termo de Recebimento, 

conforme modelo anexo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o 

pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Os preços dos serviços poderão ser reajustados, limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor 

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, somente após doze (12) meses, desde a apresentação da 

proposta, e a contratada deverá protocolar o pedido de reajuste por escrito. Será concedido o reajuste a 

partir da data de protocolo do pedido e, para o cálculo, será considerando os doze meses anteriores ao do 

pedido de reajuste. 

PARÁGRAFO QUINTO 

A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por escrito pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente instruído com provas do efetivo aumento dos preços dos 

produtos e serviços, as quais deverão ser analisadas pela administração municipal no prazo de até 20 dias, 

prorrogáveis por igual período quando for necessária a notificação da empresa para complementação das 

provas. Enquanto não formulado ou não analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, a 



empresa contratada deverá manter o regular fornecimento dos produtos, sob pena de incidir nas penas de 

inadimplemento. 	 cIPi0 

PARÁGRAFO SEXTO 

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atua• 

financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação "pro 

rata tempore" do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da emissão e via e-mail 

(com pras(rea1eza.pr.gov.br). Caso a contratada não receba a confirmação do recebimento do 

documento fiscal, deverá entrar em contato com o Departamento de Compras deste Município para evitar 

qualquer prejuízo às partes. Contato: (46 3543-1122). 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a 

terceiros decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, perdas ou descrição parciais ou totais, 

isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

contrato. 

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avencadas e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

ON PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

1) Efetuar o pagamento; 

II) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

1) Prestar o fornecimento na forma ajustada; 

II) Atender aos encargos trabalhistas, previ denciários, fiscais e comerciais decorrentes. 

III) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



IV) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargo social, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

V) Atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos termos da proposta 

vencedora. 

CLAUSULA SETIMA - DOS TERMOS ADITIVOS 

Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, 

serão efetuadas por "ANEXO ou TERMO ADITIVO" que integrarão o Contrato para todos os fins e 

efeitos de direito. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato conforme dispõe os § 1° e 2°, do artigo 65 da Lei n° 8.666 193. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTOCONTRATUAL 

O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 

21/06/1993, seus parágrafos e incisos. 

A CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a saber: 

1 - De até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por ação omissão 

ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

II - Multa de 1% (um) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder 

o prazo contratual para fornecimento do objeto. 

III- Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial 

ou qualquer outra irregularidade. 

IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e 

em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 

V - As multas mencionadas nos itens 1, II, III e IV serão descontadas dos pagamentos a que a contratada 

tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 



Parágrafo Único - Pela inexecução total ou parcial do Contrato suspensão temporária de participaç cÍpj 0  

em licitação e impedimento de contratar com a administração, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas n 

Lei 8.666/93. 

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇAO 

A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE, através de 

profissionais qualificados, tendo como Fiscal a Senhora Tânia Regina de Oliveira (Contato: (46) 3543-

1122 ou gabinete(arealeza. pr . gov. br) e como suplente a senhora Heloise Gomes de Moraes, (Contato: 

(46) 3 543-1 122  ou administracao(àrealeza. pr . gov. br) 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou transferir a 

terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste Contrato sem: (1) a anuência 

expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II) o atendimento das condições que venham a ser 

estipuladas pela CONTRATANTE para tanto; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 

seguintes da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE no art. 80 da Lei n° 

8.666/93 em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente contrato será de doze (12) meses, entrando em vigor na data de sua 

assinatura, em 02 de junho de 2023 e tendo seu término previsto para 01 de junho de 2024, mas poderá 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, a critério da 

Administração e com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas, nos termos do artigo 57, 

inciso II, da Lei n.° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 



licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-

se as seguintes práticas: 

1 - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou execução de contrato; 

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou execução do contrato; 

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

V - Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução em contrato financiado pelo 

organismo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato. 



PA  LS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 

O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação - Pregão/Eletrônico N° 69/2023 - 

Processo Licitatório N° 130/2023 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante vencedora. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom como dos 

demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e 

pela legislação aplicável à matéria, especialmente a Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 

Comarca de Realeza - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão 

disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial 

e outras medidas em direito permitidas. 

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as testemunhas 

presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais. 

Realeza - Pr., 02 de junho de 2023. 

PREFEITURA DE REALEZA 
CONTRATANTE 

IVO ANTONIO Assinado deforma digital 
por IVO ANTONIO 

PEGORAR0:1 77 PEGORARO:1 7701686991 
Dados: 2023.06.02 

01686991 	14:15:29-0300' 

EDITORA JORNAL DE BELTRAO S/A 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

CLAUDIA GRZEGOZESKI 	 DIANA BAMBERG 
08813810989 	 07699097955 



Município de Enéas 

ATA REGISTRO DE PREÇO N° 05712023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01612023 

Uvíarques 

íPio,  

(FI,

(o  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ENEAS 
MARQUES, E DE OUTRO EDITORA JORNAL DE 
BELTRAO S/A, OS TERMOS DA LEI N.`8666 DE 
2110611993, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO 
SOB O REGIME DE EXECUCAO DIRETA. 

Tendo em vista o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 016/2023, 

homologado em 06/04/2023, firmam as partes a presente ata de registro de preços, nos termos abaixo: 

MUNICIPIO DE ENÉAS MARQUES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n°. 76.205.657/0001-57, com sede na Avenida Joaquim Bonetti, 

579, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor EDSON LUPATINI. portador CPF/MF sob 

o n°. 861.204.419-72 e Cédula de Identidade n°. 49383932, residente e domiciliado à AVENIDA 

JOAQUIM BONETTI, CENTRO, Paraná - PR, na Cidade de Enéas Marques, Estado do Paraná. 

Empresa EDITORA JORNAL DE BELTRAO S/A, com sede na(o ) Rua Mato Grosso, n o  55, Presidente 

Kennedy, Francisco Beltrão, Paraná - PR, inscrita no CNPJ sob n°. 95.420.188/0001-33, neste ato 

representada por seu representante legal, Senhor(a) IVO ANTONIO PEGORARO, CPF N°. 

177.016.869-91, RG N° 1269965, residente e domiciliado na Rua Argentina, N° 1.204, Bairro Luter King, 

Francisco Beltrão/PR, CEP: 85.601-000. 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual publicação em periódico 

impresso, para divulgação de atos oficiais e institucionais do Município de Enéas Marques-PR, 

sendo jornal de grande circulação municipal e regional, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS 

2.1. Seguem abaixo o preço vencedor, unitário e total, assim como a identificação da empresa 

fornecedora: 

Item Qtde Unidade 
-. 

Preço 
Unit. 

Preço Total 
___________ 

Marca 
.•. 

Descrição 
_____________________________________ 

1 10000 CENTIMETROS R$ 5,82 R$ 58.200,00 jornal DIVULGAÇÃO 	DE 	ATOS 	OFICIAIS; 	LEIS, 
DE COLUNA impresso DECRETOS, 	PORTARIAS, 	EDITAIS 	E 

OUTROS 	ATOS 	ADMINISTRATIVOS 	DE 
PUBLICAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Total Geral: R$ 58.200,00 

2.1.1. Das obrigações dos fornecedores: 

2.1.1.1. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo de validade exigidos 

no Termo de Referência e no ato convocatório, bem como a marca e modelos constantes da proposta 

Av. Ji.iqum Borielh. 579 -Centro - CEP 85630-000 1-114014 MirqLu - PR - CNPJ 7(3.205,6710001-57 
(onø 46) 544-21O0 - E.niit: RdmOfles©grn1iI.corn 	http://onoamrques.itondnet  



Municipio de Eneas Marques 

apresentada; 

2.1.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos até as dependências da contratante, como 

também pelas despesas a ele inerentes; 

2.1.1.3. Entregar o objeto no prazo estabelecido neste instrumento e no Termo de Referência; 

Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos produtos fornecidos. 

2.1.1.4. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lei e no certame durante 

a vigência do contrato. 

2.1 .1.5. A Contratada não poderá terceirizar ou subcontratar o objeto da presente licitação. 

2.1.1.6. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato, com poderes para 

operacionalizar a execução do ajuste, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao 

seu fiel cumprimento. 

2.1.1.7. Acatar as recomendações da fiscalização da Contratante, facilitando a ampla ação desta, com 

pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento por venturas solicitadas, 

2.1.1.8. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os 

esclarecimentos necessários. 

2.1.1.9. Cumprir com todos os compromissos objeto do Edital, Termo de Referência e Anexos; 

3. 	PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

3.1. Os itens serão solicitados eventualmente, conforme demanda da administração, serão realizadas 

por meio de solicitação formal da contratante. 

3.1.1. As publicações dos avisos de editais de licitações e demais atos oficiais deverão ser de 

circulação local e regional, e a contratada deverá garantir edições no minimo 05 (cinco) vezes na 

semana. 

3.1.2. A publicação do material remetido a contratada deverá ser efetivamente realizada no dia 

posterior a data da solicitação, respeitando o horário de fechamento do jornal. 

3.1.2.1. Caso a solicitação seja realizada após o fechamento da edição do jornal, os documentos deverão 

ser publicados no prazo máximo de 48 (quarente e oito) horas. 

3.1.3. A contratada deverá disponibilizar 07 (sete) exemplares de cada edição, sem ônus a contratante. 

3.2. Caso os produtos não sejam entregues ou substituídos nos prazos estabelecidos, o fiscal do 

contrato de Preços iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, 

excetuados os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito. 

3.3. Do Termo de Referência, que comprovem o atendimento às especificações técnicas do objeto. 

3.4. Os itens poderão ser recusados quando entregues de forma insatisfatória ou diferentes do contido 

no Termo de Referência e da proposta feita no procedimento licitatório. 

3.5. Caso o material publicado contenha erros de responsabilidade da contratada, esta deverá 

republicar às expensas dela, no dia útil subsequentea data da comunicação da incorreção. 

3.6. Se a entrega e/ou a substituição dos produtos não for realizada no prazo estipulado, o fornecedor 

poderá ser descredenciado do contrato de Preços, após conclusão de procedimento administrativo de 

sanção, respeitado o direito ao contraditório e a ampla defesa, sendo convocado o próximo colocado. 
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4.1. O valor total do presente contrato é de R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais). 	\Ivrój./ 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

4. DO PREÇO 

U4unicípio 6'e Ené`as 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa, efetuada pela CONTRATADA, que não 

tenha sido expressamente acordada no presente instrumento. 

5. 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. 	As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na dotação orçamentaria: 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 
2023 

33 

3Dep. de Administração e Planejamento 
1 Dep. de Administração e Planejamento 

2004 ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DE CONTROLE INTERNO 
3339039880000000000 Serviços de publicidade e propaganda 

O Recursos Ordinarios(liv)- Exerc.corrente 
3Dep. de Administração e Planejamento 
1 Dep. de Administração e Planejamento 

2004 ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DE CONTROLE INTERNO 
3339039900000000000 Serviços de publicidade legal 

O Recursos Ordinarios(liv)- Exerc.corrente 

5.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias corridos, a partir do recebimento da Nota 

Fiscal/fatura e demais documentos, através de depósito em conta bancária da contrada. 

5.3. O município reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para o pagamento se os produtos 

fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.4. Para evitar transtorno ocorridos com frequência a respeito de recebimentos de notas fiscais 

informamos o e-mail para emissão de nota: com pras.eneasqmail.com  

5.5. Para quaisquer dúvidas referentes a pagamento e despesas empenhadas como outros relatórios 

informativos acessar o link do portal da transparência 

https://eneasmarques.atende.net/?pq=transparencia#!/  

5.6. Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar a manutenção, durante a 

vigência do contrato, das condições e qualificações demonstradas no momento da habilitação, 

protocolando nota fiscal junto à Divisão de Protocolo, acompanhada das seguintes certidões: 

5.6.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria - 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições 

sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.° 8.212/1991, 

bem como às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a 

terceiros; 
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5.6.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal 

—CEF; 

5.6.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.6.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da 

sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

5.7. A CONTRATADA deverá emitir para cada nota fiscal o respectivo Requerimento de Pagamento. 

5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

5.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 

que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6. REVISÃO DOS PREÇOS 

6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes. 

6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar- se superior ao 

preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços. 

6.3. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidades administrativas, podendo convocar os demais fornecedores classificados 

para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a contrato de 

preços ou parte dela. 

6.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior aos registrados e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 

fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato 

Superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

7. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1. Caberá a gestão à Supervisão e Contratos, a quem compete todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste instrumento e ainda: 

7.1.1. Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela beneficiária da Ata; 

7.1.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto; Acompanhar 

/\,v .Iquin I3utIIi, f/U - CQntro - CEP 85630-000 1, nôma Mirqii. - 	- GNPJ 7B.205.65710001-57 
46 3844.2100. E-mafl: 8dm.enoas©gmofl.com 	P1ttís//en.m(%rquos atende, no4 



LiJL! MunICIPIO de Eneas Marques 
oUP1,0 p J 

	

_ 	 />A 

o processo licitatório, em todas as suas fases;  

7.1.3. Manter controles adequados e efetivos do presente instrumento, dos quais constarão todasa" 

ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas 

informações e relatórios apresentados pelo fiscal; 

7.1.4. Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

7.2. Caberá ao gestor do contrato, Atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega e a 

prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado; 

7.3. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

7.4. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 

estabelecido no contrato; 

7.5. Comunicar aos gestores eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 

como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

7.6. Informar ao gestor da ata, em prazo hábil, no caso de haver necessidade de acréscimos ou 

supressões no objeto; 

7.7. Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compra necessárias para a execução do objeto: 

7.8. Sem prejuízo das obrigações previstas nesta cláusula, executar as obrigações previstas nas 

demais cláusulas contratuais e disposições normativas. 

7.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor 

pelos danos causados ao município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

7.10. Por força do contido no art. 68, da Lei n. 8.666/93, o fornecedor, por ocasião da assinatura da 

Ata, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal, para representá-la sempre 

que for necessário. 

7.11. Ao preposto do fornecedor competirá, dentre outras atribuições: Representaras interesses do 

fornecedor perante o CONTRATANTE; Realizar os procedimentos administrativos junta ao 

CONTRATANTE: 

7.12. Manter o fornecedor informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos entregues; 

7.13. Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal da ata com os 

esclarecimentos julgados necessários. 

8. DA VIGÊNCIA. 

8.1. O presente contrato terá vigência, pelo prazo de 12 (doze) meses a partir de 1410412023. 

mediante a publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

9. CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

9.1. O presente poderá ser cancelado quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições do presente Contrato, sem justificativa aceitável: 

9.1.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

9.1.3. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
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9.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha a comprometer a perfeita execução da ata, decorrente de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovado. 

9.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados - a critério da 

Administração - os demais licitantes classificados segundo o Anexo do contrato. 

9.4. A Contrato de Preços será cancelada, total ou parcialmente: 

9.4.1. Caso não restem fornecedores registrados; 

9.4.2. Por fato superveniente, devidamente comprovado, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento das obrigações nela previstas; 

9.4.3. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

9.5. No cancelamento da Ata ou do registro de preço do fornecedor, por iniciativa da Administração, 

será assegurado o contraditório e ampla defesa. 

10 .DAS CONTRATAÇÕES 

10.1. As contratações decorrentes da presente contrato serão formalizadas por meio de instrumento 

contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução 

de serviço ou outro instrumento equivalente. 

11 . SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

	

11.1. 	Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação 

convencionada, de falha na execução da Ata ou da contratação respectiva, bem como nos de 

inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, o fornecedor poderá ser apenado, isoladamente 

ou juntamente às multas com as seguintes penalidades: 

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a dois anos; ou; 

11 .1.3.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a beneficiária ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o praz o da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

	

11.2. 	Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 

11.2.1. Será aplicada multa nas seguintes condições: 

11.2.1.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, será aplicada multa de 

0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 

(quinze) dias, depois do qual será caracterizada a inexecução parcial do objeto; 

11.2.1.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da 

parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, depois do qual será 

caracterizada a inexecução parcial do objeto; 

11.2.1.3. No caso de inexecução parcial do objeto contratado, será aplicada multa de 15% (quinze por 
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11.2.1.4. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

parte inadimplida; 

11.2.1.5. No caso de inexecução total do objeto contratado, a multa aplicada será de 30% (vinte 

por cento) sobre o valor total do pedido; 

11.3. 	Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das obrigações e 

responsabilidades assumidas ou quando houver atraso injustificado para início da execução do objeto 

contratado que supere o prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

A fixação da multa compensatória referida nos itens não obsta o ajuizamentode buscando indenização 

suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual referido. 

11.4. 	O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida ao fornecedor. 

11.5. Se o valor da fatura for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a importância devida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

11.6. Se recusar, injustificadamente, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

11 .7. Abandonar a execução do objeto contratado; Incorrer em inexecução do objeto contratado. 

11.8. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos termos do que previsto nos artigos 150, inciso IV, e 156, ambos da Lei 

Estadual n° 15.608/2007. 

11.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 

garantindo-se o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 

12 DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O beneficiário assume o compromisso de fornecer o produto objeto nas quantidades máximas 

referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade do contrato , em conformidade 

com o edital do Pregão n°016/2023. 

12.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferira terceiros a entrega prevista no objeto, salvo 

expressa autorização do município. 

13 .DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas nos seguintes diplomas 

legislativos: Lei n°8.666/93, Lei n° 10.520/02, Lei Estadual n° 15.608/07 e, subsidiariamente, naquilo 

que for aplicável à espécie, pela Lei n° 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que 

melhor tutelem o interesse público (coletivo). 

13.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da presente Contrato de 

Preços serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da 

boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo 

único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em 

conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 
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Contratante 

Testemunhas: 

Nome:  

CPF: 

Contratada 

ADOLFO Assinado de forma 
digital por ADOLFO 

SLONGO SLONGO 

PEGORARO:0575 PEGORARO:05756668977 
Dados: 2023.04.18 

Nome6668977 12:58:48 -0300 

CPF: 

• . .., UUunicipio de Enéas Marques 

14 .DAPUBLICIDADE 

14.1. Uma vez promovida o Contrato terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município. 

15 .DOFORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Francisco Beltrão para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

decorrentes do presente Contrato. 

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para 

todos os fins de direito. 

Enéas Marques/PR. 14 de abril de 2023. 

EDSON 	Assinado de forma 	

IVO ANTONIO Assinado de forma digital 
digital por EDSON 	

por IVO ANTONIO LU PATIN 1:86 1 LUPATINI:861 20441972 	 PEGORARO:1 77 PEGORARO:1 7701686991 
Dados: 2023.04.14 	 Dados: 2023.04.18 20441 972 	15:05:30 -0300' 	 01686991 	12:58:29-0300' 
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\CIPION 

Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu 
Estado do Paraná 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 

TERMO ADITIVO N° 005/2023 - PRORROGAÇÃO 

CONTRATO N° 084/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/ 2021 

	

CONTRATANTE 	Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná, pessoa Jurídica de Direito 
interno, com sede à Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59, inscrito no CNPJ no 
78.103.884/0001-05. Neste Ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, 
Senhor Sergio Faust, brasileiro, casado, portador do RG no 4,495.418-4 SESP/PR e 
inscrito no CPF n° 580.867.149-34, residente na Rua Costa e Silva, no 395, nesta 
cidade. 

	

CONTRATADA 	Editora Jornal de Beltrão S/A, Pessoa Jurídica, com sede na Rua Mato Grosso, n° 
55, Bairro Presidente Kennedy, CEP 85.605.280 Município de Francisco Beltrão, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ no 95.420.188/0001-33, representada neste ato pelo 

. 

	

	 Senhor Ivo Antônio Pegoraro, portador do CPF n° 177.016.869-91 e Cédula de 
Identidade Civil RG n° 1.269965-4 SESP/PR. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO - Contratação de empresa ou 
editora de periódico impresso, de grande circulação municipal ou regional, para divulgação de editais de 
licitação e demais atos oficiais do Município de Nova Prata do Iguaçu. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA MOTIVAÇÃO DO ADITIVO - Considera-se viável para a 
Administração Municipal o seguimento da referida contratação, amparado nos termos previsto no art. 57, 
inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, que trata da prestação de serviços a serem executados de forma 
continua, concedendo-lhes o reajuste conforme cláusula DECIMA do contrato, com base na variação do IPCA 
acumulado nos últimos 12 meses, de 4,18%, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, passando o valor por CM/CL de R$ 4,98 (quatro reais e noventa e oito centavos), para R$ 
5,19 (cinco reais e dezenove centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO - Conforme cláusula Nona do contrato, fica 
estabelecido o prazo de vigência, para mais 12 (doze) meses, ou seja, até 19/05/2024. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR - Devido ao aumento da vigência e reajuste 
concedido, fica acrescido ao contrato original o valor de R$ 41.520,00 (quarenta e um mil, quinhentos e 
vinte reais). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS - As demais cláusulas do contrato original, que 
não foram objeto deste Termo Aditivo, permanecem inalteradas em todos os seus termos. 

E, por estarem em pleno acordo, firmam o presente TERMO ADITIVO em duas vias de 
igual teor e fqrma, o q4a1 fica integrado ao contrato original. 

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 19 de maio de 2023. 

Assinado de forma digital IVO ANTONIO 	
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2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 
2.1. O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da 

necessidade de atender as demandas da Prefeitura Municipal e 

departamentos afins, para a perfeita e regular realização dos 
procedimentos administrativos, aqui denominados de licitatórios, nas 
fases internas e externas. 
2.2. As áreas de compras e licitações passaram por atualizações de 
normas e legislação. Assim, o servidor público necessita de amplo 
conhecimento para atender a toda a demanda relacionada às compras e 
licitações. A contratação de uma assessoria na área supracitada visa a 

diminuir possíveis erros, equívocos ou ainda o não cumprimento de 
obrigações por eventuais faltas de conhecimento. Para isso, há 

necessidade de o Município contratar uma empresa com a devida 

experiência técnica na área pertinente ao objeto. 

2.3. Para a implantação da Lei Federal n°. 14.133/21 (a nova 
legislação que disciplina as licitações e contratos administrativos), é 
necessário que várias alterações sejam realizadas em normativas do 
Município, notadamente com a regulamentação de vários dispositivos 
da nova Lei. 
2,4. Não bastasse a necessidade de adequação normativa, ainda será 
necessário o treinamento dos servidores que atuam na área de 
licitações e contratos de todas as secretarias. 
2.5. A contratação dos serviços ora solicitados justifica-se ainda diante 
da necessidade de suprir urna lacuna na estrutura organizacional deste 

órgão, que não disponibiliza em seu quadro de pessoal, funcionários 
especializados disponíveis para realização de tais serviços, serviços 

estes que requerem experiência profissional. 

2.6. Portanto, a contratação deste serviço tem como intuito principal 

auxiliar os servidores dos setores de licitação e de compras, de todas 
as áreas da Administração, nos planejamentos de contratações e de 
compras. Isso inclui suporte quanto ao atendimento das obrigações 
legais, das recomendações dos órgãos de controle e princípios da 

administração pública. 
2.7. Será proporcionado para a Administração Pública municipal uma 
importante ferramenta de apoio à gestão dos processos de 

planejamento, compras, licitações e manutenção dos contratos, 
fazendo com que esses processos se tornem mais assertivos. 

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO: 
O valor total da contratação será de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
sendo o valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme 
cronograma de execução. 
4. EMPRESA CONTRATADA: CMM ASSESSORIA 
TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA - CNPJ N°27.015.954/0001-24. 
S. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 06 
(seis) meses, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado 
de acordo cern a legislação vigente, sendo de interesse entre as partes. 

OBS: Demais informações encontram-se dispostas no Termo de 
Referência, o qual é parte integrante desta contratação. 

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 19 de maio de 2023. 

SÉRGIO FAUST- 
Pieftito Municipal 

Publicado por: 
Eloir Filipini 

Código Identificador:893FA0E7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 03712023 
OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras de ar e protetores, para 
veículos leves, vans, ônibus, micro-ônibus, caminhões e máquinas da 
frota municipal de Nova Prata do Iguaçu - Pr. 
O Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ n° 78.103.884/0001-05, com sede à Rua Vereador Valmor 
Gomes, n° 11/59, Centro, Município de Nova Prata do Iguaçu - Pr, 
vem neste ato RETIFICAR o edital acima descrito, conforme segue: 
1" - JUSTIFICATIVA: Em virtude de solicitação de esclarecimento 
do edital, formalizada por empresa interessada na participação do 
certame, verificou-se a necessidade de ajustes dos itens 29,32,34 e 35 
do Termo de Referência, conforme segue o novo termo de referência 
em anexo. 

2° - Considerando as alterações efetuadas, se faz necessário a 
reabertura do prazo para o certame, ficando alterada a data de abertura 

da licitação para dia 06/0612023, às 08:30 horas. 

3" - Ficam inalterados os demais itens previstos no referido edital. 

4" - A rerratificação encontra-se disponível na Plataforma 
COMPRAS GOV - htts://www.gov.br/compras!t-br/  e no endereço 

eletrãnico da Prefeitura Municipal de Nova Prata do lguaçu: 
www.npi.er  2,ov.hr. Esclarecimentos: das 08:00 ás 12:00 horas e das 

13:30 às 17:30 horas, pelo telefone (46) 3545-8000. 

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 19 de maio de 2023. 

SÉRGIO FAUST- 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eloir Filipini 

Código Identiíicador:139A1F77E8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

TERMO ADITIVO N" 005/2023 - PRORROGAÇÃO 

CONTRATO N" 084/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 03512021 
CONTRATANTE: Município de Nova Prata do Iguaçu - Paraná - 
CNPJ N°78.103.884/000I-O5, 
CONTRATADA: Editora Jornal de Beltrão S/A- CNP.I n° 
95.420.188/0001-33 - Francisco Beltrào - Pr. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1)0 CONTRATO - 

Contratação de empresa ou editora de periódico impresso, de grande 
circulação municipal ou regional, para divulgação de editais de 
licitação e demais atos oficiais do Município de Nova Prata do Iguaçu. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA MOTIVAÇÃO  DO ADITIVO - 

Considera-se viável para a Administração Municipal o seguimento da 
referida contratação, amparado nos termos previsto no art. 57, inciso 

IV, da Lei Federal 00 8.666/93, que trata da prestação de serviços a 

serem executados de forma continua, concedendo-lhes o reajuste 

conforme cláusula DÉCIMA do contraio, com base na variação do 
IPCA acumulado nos últimos 12 meses, de 4,I8 °/, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, passando 
o valor por CM/CL de R$ 4,98 (quatro reais e noventa e oito 

centavos), para RS 5,19 (cinco reais e dezenove centavos). 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO - Conforme cláusula Nono 
do contrato, fica estabelecido o prazo de vigência, para mais 12 (doze) 

meses, ou seja, até 19/0512024. 
CLAUSULA QUARTA - 1)0 VALOR - Devido ao aumento da 

vigência e reajuste concedido, fica acrescido ao contrato original o 

valor de RS 41.520,00 (quarenta e um mi!, quinhentos e vinte 
reais). 
CLAUSULA QUINTA - DAS DEMAIS - As demais cláusulas do 

contrato original, que não foram objeto deste Termo Aditivo, 
permanecem inalteradas em todos os seus termos. 
E, por estarem em pleno acordo, firmam o presente TERMO 
ADITIVO em duas vias de igual teor e forma, o qual lica integrado ao 
contrato original. 

Nova Prata do Iguaçu - Pi, 19 de maio de 2023. 
Publicado por: 

Eloir Filipini 

Código Identilicador:8 1 64EA 17 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAIÇANDU 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO - P.P. N" 004/2023 - 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 
MICROEM PRESAS/EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAIÇANDU 
CNPJ/MF: 78.201.068/0001-26 
e-mail: diretoriageralcmpaicandu.pr.gov.br  
Rua Onésio Francisco de Farias, 703 - Jd. João Gerotio 

www.diariomunicipal.com.br/amo 	 191 
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.(- BANCO CENTRAL 
BRASIL 	

Calculadora do cidadão 

Início •> Calculadora do cidadão ..> Correção de valores 

Resultado da Correção pelo IPCA (IBGE) 

Dados básicos da correção pelo IPCA (IBGE) 

Dados Informados 

Data inicial 	 05/2022 
Data final 	 04/2023 
Valor nominal 	 R$ 4,98 ( REAL 

Dados calculados 

Índice de correção no período 	1,04184710 
Valor percentual correspondente 	4,1847 10 % 
Valor corrigido na data final 	R$ 5,19 ( REAL 

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi 
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando 

(fl 



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu 
Estado do Paraná 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 

PARECER JURÍDICO 

DE: DEPARTAMENTO JURÍDICO 

PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO 035/2021 

À apreciação deste Departamento Jurídico processo licitatório 

referente à Contratação de empresa ou editora de periódico impresso, de 

grande circulação municipal ou regional, para divulgação de editais de 

licitação e demais atos oficiais do Município de Nova Prata do Iguaçu. 

Trata-se de requerimento formulado pelo Ilustre Prefeito 

Municipal, objetivando parecer jurídico referente a prorrogação e reajuste do 

respectivo contrato administrativo. 

No que tange aos termos aditivos nos contratos 

administrativas, importante frisarmos a taxatividade do tema apresentada no artigo 

57 da Lei n°. 8.666/93, vejamos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: 

1 - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas 

metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão 

ser prorrogados se houver interesse da Administração e 

desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

ii - à prestação de serviços a serem executados de 

forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas 

à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 

a administração, limitada a sessenta meses; 

§ 1 2  Os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as 
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 

seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum 

dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu 
Estado do Paraná 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 

Fw 
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1 - alteração 	do 	projeto 	ou 	especificações, 	pela 

Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente 

as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do 

ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 

Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no 

contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 

terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da 

Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de 

que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 

para celebrar o contrato. 

§ 32 É vedado o contrato com prazo de vigência 

indeterminado. 

§ 4Q Em caráter excepcional, devidamente justificado e 

mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que 

trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado 
por até doze meses. 

A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e 

manutenção do contrato, pelo fato de eventual paralisação implicar em prejuízo ao 

exercício das atividades da Administração contratante. 

Havendo a necessidade de prorrogação do contrato, esta 
deverá ser realizada mediante a assinatura de termo de aditamento contratual, nos 
termos do §2 0  do art. 57 da Lei 8,666/1993, prevendo que "toda prorrogação de 

prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato". 

72 



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu 
Estado do Paraná 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 

A Administração Pública deverá analisar os requerimentos 
encaminhados por suas contratadas e decidir motivadamente e em tempo justo a 
respeito do caso concreto, de modo a garantir a solução mais vantajosa ao 
resguardo do interesse público envolvido. 

Com relação ao reajuste, perfeitamente plausível tendo em 
vista a previsão contratual. 

Desta forma, presente as disposições legais anteriormente 
elencadas, o parecer jurídico é no sentido de existir a possibilidade de aditamento 
da referida contratação. 

É O PARECER JURÍDICO, SMJ. 

Nova Prata do Iguaçu, 24 de abril de 2023. 

w 
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu (3 ' 
Estado do Paraná 	 o 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 

Nova Prata do Iguaçu, 11 de abril de 2023. 

Assunto: Termo Aditivo de Contrato. 

Ilmo. Sr., 

Viemos por meio deste solicitar ao Departamento de Licitações 
demonstrar o interesse da Administração Municipal de Nova Prata do Iguaçu em 
aditivar o contrato de prestação de serviços da empresa Editora Jornal de Beltrão 
S/A, CNPJ 95.420.188/0001-33, Pregão Eletrônico N° 035/2021. 

Destaco a importância dos serviços prestados da empresa ao Município, 
onde tem viabilidade para aditivar em 12 (doze) meses e conceder reajuste do IPCA 
sobe o contrato para Contratação de empresa ou editora de periódico impresso, de 
grande circulação municipal ou regional, para divulgação de editais de licitação e 
demais atos oficiais do Município de Nova Prata do Iguaçu. 

Para tanto, reiteramos o referido pedido e solicitamos que seja 
providenciado o contrato o quanto antes. 

Certos de vossa 

Atenciosamente, 

'Centro Administrativo Setembrino Tkomaii' 
Rua Ver. Valmor Gomes, 11/59 - CEP:85685-000 - Fone/Fax (46) 3545-8000 

www.npi.pr.gov.br  - E-mail:prefeituranpi.pr.gov.br - Nova Prata do Iguaçu - Paraná. 
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Estado do Paraná 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 

MEMORANDO 

Ilmo. Senhor 
SÉRGIO FAUST 
Prefeito Municipal 

Viemos por meio deste solicitar junto a Vossa Senhoria, que seja aditivado em 
12 (doze) meses e conceder o reajuste conforme o IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) sobe o contrato para contratação dos serviços prestados pela 
empresa Editora Jornal de Beltrão S/A, CNPJ 95.420.188/0001-33, Pregão 
Eletrônico N° 035/2021 e contrato 084/2021. 

Justificamos a importância dos serviços prestados da empresa ao Município, 
onde temos contratação de empresa para Contratação de empresa ou editora de 
periódico impresso, de grande circulação municipal ou regional, para divulgação de 
editais de licitação e demais atos oficiais do Município de Nova Prata do Iguaçu. 

A continuação da contratação do órgão de imprensa se faz necessário para a 
Administração Municipal divulgar editais de licitações e demais atos oficiais do 
Município de Nova Prata do Iguaçu. 

Sendo assim, solicito que seja aditivado o contrato e que seja concedido o 
reajuste. 

O contrato já teve aditivos. 

Nestes Termos 
P. Deferimento 

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 11 de abril de 2023. 

ELDE ON LIRA 
Secretária de Finanças 

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi" 
Pua Ver, Valmor Gomes, 11159 - CEP:85685-000 - Fone/Fax (46) 3545-8000 

www.npi.pr.gov.br  - E-mail:prefei1'uraGnpi.pr.gov,br - Nova Prata do Iguaçu - Paraná. 
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ETODIRA JORNAL DEI`BEITRÃO SM :  
Forte (46) 3520-4000 Rua Mato Grosso 55 Presidente Kerinedy Francisco Beltrão 

CEP 85605 280-Caixa Postal 38 	 9.5.420.188/0001 -33 1 E 9022676706 

wwwjomaldebeltrao com br 

Francisco Beltrão, 10 de abril de 2023. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PRATA DO IGUAÇU. 

Ao Setor de licitações 

PROPOSTA PARA ADITIVO DO CONTRATO DE PUBLICAÇÃO ATOS OFICIAIS 

O Jornal de Beltrão preocupa-se em oferecer um jornalismo imparcial, que defenda 

os valores da região que atua. A cada edição você encontra informação de qualidade, 

notícias analisadas sob diferentes perspectivas, serviços e, acima de tudo, respeito ao Leitor. 

Informamos que o jornal circula diariamente de terça a sábado em 36 municípios da 

região Sudoeste do Paraná e Curitiba, bem como no Palácio do Iguaçu e na Câmara dos 

Deputados Paranaenses. 

O contrato para publicação dos Atos Oficiais da Prefeitura Municipal de Nova Prata do 

Iguaçu com o Jornal de Beltrão vence no mês de maio de 2023 e gostaríamos de solicitar o 

aditivo do contrato e que seja feito o reajuste pelo IPCA que é de 6,50%. 

Sendo o que tínhamos para o momento nos colocamos a disposição para mais informações. 

Atenciosamente, 

MARCOS ANTONIO 	; Assinado de forma digital por 

KU CH 1 N 5 KI :83 99763 
15 	 Dads:2023.04.10 10:52:42-0300' 

Marcos A. Kuchinski 
Diretor Comercial 



EDITORA JORNAL DE BELTRÃO 5/A 
Fone: (46) 3520-4000 - Rua Mato Grosso, 55 - Presidente Kennedy - Francisco Beltrão 

CEP 85605-280 - Caixa Postal 382 - CNPJ 95.420.188/0001-33 - E. 90226767-06 

www.jornaldebeltrao.com.br  

ç CÍP/Q  

22__ 
Francisco Beltrão, 07 de junho de 2023 	
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Á PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

SETOR DE LICITAÇÕES 

O Jornal de Beltrão preocupa-se em oferecer um jornalismo imparcial, que defenda os 

valores da região que atua. A cada edição você encontra informação de qualidade, notícias 

analisadas sob diferentes perspectivas, serviços e, acima de tudo, respeito ao Leitor. 

Informamos que o jornal circula diariamente de terça a sábado nos municípios da região 

Sudoeste do Paraná e mais nas cidades de Quedas do Iguaçu e Curitiba, bem como no 

Palácio do Iguaçu e na Câmara dos Deputados Paranaenses, sendo o único jornal impresso 
com circulação diária no Sudoeste do Paraná. 

Somos órgão oficial de vários municípios da região e temos um departamento exclusivo em 

nossa empresa para atender as prefeituras e câmaras de vereadores e órgãos públicos 

referente as publicações dos atos oficiais. 

Orçamento de 20.000 cm/colunas, valor unitário R$ 6,00 e o valor total é de R$ 120.000,00 

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para mais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

MARCOS ANTONIO Assinado deforma digital 
por MARCOS ANTONIO 

KUCHINSKI:839976 KUCHINSKI:83997636915 
Dados: 2023.06.07 11:22:15 36915 	 0300 

Marcos A. Kuchinski 

Diretor Comercial 



07106/2023, 13:11 	 Re: Orçamento para abertura de licitação - Publicações em Jornal 	 /,)'XCIP 
 0y 

Re: Orçamento para abertura de licitação - Publicações em Jornal 	 q 

Marcos Kuchinski" <marcosjornaIdebeItraogmaiI.com > 	 7 de junho de 2023 11:23 

Para: pelentil@coronelvivida.pr.gov.br  

Bom dia, 
Segue em anexo o orçamento solicitado. 
Att. 
Marcos Kuchinski - Diretor Comercial 

Em qua., 7 de jun. de 2023 às 09:58, <pelentil©coronelvivida.pr.gov.br > escreveu: 

Bom dia, 

Solicito orçamento para Abertura de licitação de Publicações em Jornal Impresso 

Por favor, conferir todas as especificações e comunicar possíveis correções, antes que o processo seja 
encaminhado para a licitação 
e publicado o edital para evitar atrasos no mesmo. 

***POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL E O INTERESSE EM NOS FORNECER O 
ORÇAMENTO. 

Att. 

Sandra Pelentil 
Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
Fone: (46)3232-8300 ramal 8356 
Cel. (46)99928-0159 

111 about:blank 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DAADEABERTURA 

95.420.18810001-33 14/12/1992 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

EDITORA JORNAL DE BELTRAO S A 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 7 ORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

58.22-1-01 - Edição integrada à impressão de jornais diários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

58.12-3-01 - Edição de jornais diários 
58.21-2-00 - Edição integrada à impressão de livros 
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas 
58.29-8-00 - Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
73.11-4-00 -Agências de publicidade 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R MATO GROSSO 	 55 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 
[05.280 	 PRESIDENTE KENNEDY 	 FRANCISCO BELTRAO 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(46) 3520-4000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 0111212001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0710612023 às 13:39:14 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 95.420.188/0001-33 

NOME EMPRESARIAL: 	 EDITORA JORNAL DE BELTRAO S A 

CAPITAL SOCIAL: 	 R$1.898.399,90 (Hum milhão, oitocentos e noventa e oito mil e trezentos e noventa e nove reais e 

noventa centavos) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
	

LUIZ CARLOS BAGGIO 

Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial 
	

IVO ANTONIO PEGORARO 

Qualificação: 
	

16-Presidente 

Nome/Nome Empresarial: 
	

DOMINGOS LUIZ RAFAGNIN 

Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial: 
	

MARCOS ANTONIO KUCHINSKI 

Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial: 
	

VAGNER LUIZ RAFAGNIN 

Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial: 
	

IVALDO BOTEGA 

Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial: 
	

FLAVIO CESAR PEDRON 
Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial: 
	

ALEXANDRE BAGGIO 
Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 

Nome/Nome Empresarial 
	

EDUARDO AUGUSTO SPILER 
Qualificação: 
	

08-Conselheiro de Administração 



Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 07/0612023 às 13:41 (data e hora de Brasília). 
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07/06/2023, 15:19 	 Email - Depto de Compras Coronel Vivida-PR - Outlook 

ENC: 

Armando <armando@jornaldooeste.com.br > 

Qua, 07/06/2023 10:52 

Para: Depto de Compras Coronel Vivida-PR' <comprascvv@outlook.com > 

J 1 anexos (438 KB) 

CORONEL VIVIDA.pdf; 

Bom dia, 
Anexo orçamento. 

Atenciosamente. 

JORNAL DO OESTE LTDA 
Armando Staudt Manfroi 

eN 
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JORNAL DO OESTE 	FL 

Para 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

Departamento de Compras 

CORONEL VIVIDA - PR. 

Assunto: Orçamento Publicação Atos Oficias. 

Pelo presente, apresetamos nosso orçamento para publicação dos Atos Oficiais desta 

Municipalidade. 

Lote Item atde. Unid. Cód. 
PMCV 

Descrição Valor 

 Unit. R$ 
Valor 

Total R$ 

1 1 20.000 Cm/col 20726 PUBLICAÇÃO DOS ATOS R$6.80 R$ 
OFICIAIS, AVISOS DE 136.000,00 
EDITAIS, EXTRATOS DE 

CONTRATOS E DEMAIS ATOS 

PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE 

CORONEL VIVIDA 

Dados bancários: Sicredi Ag. -704— CC. 09109-0 

Empresa de Pequeno Porte 

Toledo - PR. 07 de junho de 2023 

/ 	 /7/ 

JORN A DO OESTE,LTI$A 

Arma doStaudt 	nfroi a 

arm/4so@Jornal ooeste.com.br  

f'00.640.115/0001-40--1  

JORWL DO OESTE LTDA 

AV. PARIGOT D OUZA, 2926 
CEP: 85904-270 

L TOLEDO - P. J 

45 3054-5465 1 Av Parigot de Souza, 2926 1 CEP 85904-270 - Toledo - PR 

www.jornaldooeste.com.br  



07/0612023, 15:21 
	

about:blank 

(,) 

	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO' CATA DEABERTURA 

00.640.11510001-40 	 06/0611995 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

JORNAL DO OESTE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 1 PORTE 

JORNAL DO OESTE EPP 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

58.22-1-01 - Edição integrada à impressão de jornais diários 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AV PARIGOT DE SOUZA 2926 	ANDAR 1 SALA 01 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICíPIO 

85.904-270 	 VILA INDUSTRIAL TOLEDO 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÕNICO TELEFONE 

(45) 3054-5465 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0710612023 às 15:25:12 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

aboUt:blank 	 11 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 00.640.15/000-40 

NOME EMPRESARIAL: 	 JORNAL DO OESTE LTDA 
CAPITAL SOCIAL: 	 RS50.00000 (Cinquenta mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 	ARMANDO STAUDT MANFROI 

Qualificação: 	 49-Sócio-Administrador 

ara informações relativas a participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 0710612023 às 15:25 (data e hora de Brasília). 
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orçamento 

ademir@jcorreiodopovo.com.br 
	 V/ 

QUa, 07/06/2023 15:52 

Para:comprascvv@outlook.com  <com prascvv@outlook.com >;Fabi  <financeiro@jcorreiodopovo.com.br > 

IJ 1 anexos (198 KB) 

Proposta Coronel Vividapdf; 

Segue anexo orçamento conforme sua solicitação, qualquer dúvida estamos 

a disposição 

Obrigado 

Ademir Fagundes 

whatsapp (42)99844-3333 

https://outlook.live.com/mail/0/inbox/id/AQMkADAwATMwMAItYzk5AGYtMzRjNIOwMAItM  DAKAEYAAAM9j44HxRk6RKOFt2bQCGOCBwD%2FX... 	1/1 
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Correio GRÁFICA EDITORA CANTU LTDA 
CNPJ: 02175.16610001-74 

DO POVO DO PARA NA 	www.jcorreiodopovo.com.br  

IIt. 

A 
Prefeitura de Coronel Vivida 
Dpto. Compras 
Coronel Vivida - Paraná 

ORÇAMENTO 

CÔO. Lote Item Qtde. Unld Descrição Valor unit. R$ Valor total R$ 

- PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFI- 
CIAIS, 	AVISOS 	DE 	EDITAIS, 

1 1 20000 CWCOL 20726 EXTRATOS DE CONTRATOS E 6,50 130.000,00 DEMAIS ATOS PÚBLICOS DO 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVI- 
DA  

DADOS PARA PAGAMENTO 
Conta Corrente: 10661-5 
Agência n° 0737X 
Banco: Brasil 
(X ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
EIRELI (EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LI-

MITADA) 
El (EMPRESARIO INDIVIDU- 

AL) 
)LUCRO 

REAL 
)LUCRO PRESUMIDO 

Laranjeiras do Sul/Paraná, 5 de Junho o de 2023 

Gráfica 	ora lftda 
CNPJ: 021 5.166/0001-74 

Fone(42)3635-2944 
tinanceiojcjJodopovo.com  .br 

GRÁFICA E EDITORA 
CANTU L.TDA - EPP 
02.175.166/00 01-74  

RUA CEL GUL-$ERUE DE PAULA, 876 

CENTRO 
5 301220 LARAN)ERAS DO SUL- PR 

Rua Coronel Guilherme de Paula, 880 - Cep- 85.301-220 - Foi (42)363.5-2941 	Lrnjeirs do Sul . Paraná 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MÊ  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

02.175.16610001-74 
MATRIZ 

1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA  

10110/1997 

NOME EMPRESARIAL 

GRAFICA EDITORA CANTU LTDA 

T)TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

CORREIO DO POVO DO PARANA 	 EPP 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

58.22-1-01 -Edição integrada à impressão de jornais diários 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R CORONEL GUILHERME DE PAULA 	 880 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 

85.301-220 	 CENTRO 	 LARANJEIRAS DO SUL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(042) 6352-944 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1210612023 às 08:08:36 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

about:blank 	 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 02.175.166/0001-74 

NOME EMPRESARIAL: 	 GRAFICA EDITORA CANTU LTDA 
CAPITAL SOCIAL: 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
	

JOCELI DOS SANTOS FABRICIO 

Qualificação: 
	

49-Sócio-Administrador 

Nome/Nome Empresarial: 
	

FABIANA LUZIA DOS SANTOS FABRICIO 

Qualificação: 
	

22-Sócio 

Para informações rela t ivas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 1210612023 às 08:08 (data e hora de Brasília). 
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1 	 MAPA COMPARATIVO - PUBLICAÇÕES JORNAL IMPRESSO 

ADITIVO N 02 AO 
CONTRATO N' 28412023 

ATA DE REGISTRO DE 
ADITIVO N* OS AO 

CONTRATO 8412021 - EDITORA JORNAL DE GRÁFICA E EDITORA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CÓD. 
CONTRATO 75/2020 - 

- REALEZA/PR 
PREÇOS N' 57/2023 - 

NOVA PRATA DO BELTRÃO S.A 
JORNAL DO OESTE LTDA 

CANTU LTDA 
1512023. CORONEL MÉDIA 

Lote Item Unid Qtde.  Descrição CORONEL VIVIDA - PR ENÉAS MARQUES/PR 
 IGUAÇU/PR  

VIVIDA - PR 
PMCV 

Valor Valor total Valor Valor total Valor Valor Valor total Valor Valor Valor total Valor Valor Valor 
unit. R$ R$ unit. R$ R$ unit. R$ 

Valor total R$ 
unit. R$ R$ unit. R$ 

Valor total R$ 
unit. R$ R$ unit. R$ 

Valor total R$ 
unit. R$ 

Valor total R$ 
unit. R$ 

Valor total R$ 

PUBLICAÇÃO 	DOS 	ATOS 	OFICIAIS, 

20.000 CM/COL 20726 
AVISOS 	DE 	EDITAIS, 	EXTRATOS 	DE 

. 3,75 75.000,00 6,45 129.000,00 5,82 116.400,00 4,98 99.600,00 6,00 120.000,00 6,80 136.000,00 6,50 130.000,00 3,75 75.000,00 5,51 110.200,00 CONTRATOS E DEMAIS ATOS PUBLICOS 

DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

VALOR TOTAL R$ 75.000,00 129.000,001 116.400,00 99.600 ,00 1 120.000,001 136.000.001 1 130.000,00 1 75.000,001 1 	110.200,00 

OBS: Efetuados os Cálculos de média e mediana, se mostou mais vantajosa a contratação pelo valor da Média 

Coronel Vivida, 12 de junho de 2023. 

Sandra Pelentil 
Departamento de Compras 

11Í~ 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	
O 

ve 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N 2  XX/2023 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E 
ADMINISTRATIVOS. 

DATA: XX/XX/2023 

ABERTURA: XX/XX/2023 

Praça Angelo Mezzomo, s/ 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 1 de 38 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	
O4.L V%J 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N °  XX/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  XX/2023 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, Sr. Juliano Ribeiro, designado pela Portaria n 2  49 de 29 de dezembro de 2022, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° XX/2023, do tipo menor preço, 

POR ITEM que no dia xx de xxxx de 2023, às xxh (xxxx horas), estará abrindo as propostas de 

preços e que às xxh (xxxx horas), estará abrindo a sala de disputa de preços, através do 

endereço eletrônico www.bnc.org.br , destinada a realização de licitação para o 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS 
OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS, conforme especificações contidas no termo de referência - 

ANEXO 1, deste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 

n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263 de 28 de setembro 

de 2006, Lei Complementar Federal n2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

Municipal n2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n 2  147, de 7 de agosto de 

2014 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal n2 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Decreto Federal n 2  10.024/2019, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: XX/XX/2023, a partir das XXh. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: XX/XX/2023, às XXh. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: XX/XX/2023, após às XXh. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: XX/XX/2023, às XXh. 

LOCAL: www.bnc.org.br . - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que atende integralmente ao 
descritivo exigido neste edital. 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h às 17h, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - 

Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos sites: 

www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.bnc.org.br . Demais informações, telefones: (46) 3232-

8331, e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 2 de 38 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 	
O4 L  VINI 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS, conforme especificações 

contidas no termo de referência - ANEXO 1. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 

e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechaçq, nos termos deste Edital. 

3. DO VALOR TOTAL MÁXIMO 

3.1. O valor total máximo para a presente licitação é de R$ 110.200,00 (cento e dez mil e 

duzentos reais), observados os valores máximos admitidos para cada item, conforme 

especificado no Anexo 1 do presente edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade ITEM, podendo, se for o caso, ser utilizado a 

disputa simultânea com a quantidade de itens a ser definida pelo Pregoeiro, devendo a 

empresa acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: 

www.bnc.org.br . 

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1. Encontra-se detalhada no Anexo 1 - termo de referência, no item 2. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BNC. 

5.1.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida pela Bolsa Nacional de Compras - BNC, através do telefone (42) 3026-4550 

ou e-mail contato@bnc.org.br . 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico o tipo de empresa que o fornecedor representa 

(ME/EPP/OE/COOP). Essa informação é importante para o tratamento diferenciado aplicado 
às micro e pequenas empresas e cooperativas. 

5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 3 de 38 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 o 
b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 

Paranaense n. 2  15.608/2007; 

d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei 

Estadual Paranaense n2  15.608/2007; 

e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 

Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 2  

8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

1) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 
apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná - https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  e 
no sítio da Controladoria Geral da União - 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis,  verificando se a mesma foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 

estará impossibilitada de licitar ou Contratar com a Administração Pública, e havendo 

necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou 

a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 
j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 

Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.5. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-

mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 
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6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, qualquer pessoa poderá 

impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 

3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-mail no 

endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br , no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 2 dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.bnc.org.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às XXh do dia XX de XXXX de 2023 
(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentados por quaisquer outros meios. 

8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da Lei Complementar n. 9  123/2006 e alterações. 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada, A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de 

preenchimento do campo próprio existente no sistema BNC, sendo 

obrigatório o preenchimento do "Valor Unitário" do item cotado, no 

campo próprio do sistema. 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada pelo valor unitário do 
item. 

8.6.2. Considerando que não é exigido marca 

para este processo, porém o sistema BNC não 

permite gravar a proposta sem preencher o 

campo marca; visando a não identificação do 

licitante quando do preenchimento da proposta, 

o mesmo deverá se ater ao apresentar a 

marca/modelo do serviço cotado, não podendo 
se identificar. O mesmo poderá, por exemplo, 

usar os termos "conforme edital/conforme 
edital" ou aualauer outra exoressão aue NÃO 

IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
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8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 

NO PORTAL BNC, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 
8.9.1. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 
plataforma eletrônica os seguintes documentos: 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br . 
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8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 

12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.ius.br/certidao).  

8.11.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 

da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 9, inciso 

III da lei 8.666/93 e de ME/EPP (ver modelo conforme Anexo II). 

8.11.1.4. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá ser 

enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos 

para representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar 

todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 
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8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 

abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. 

Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para fins 

1 icitató rios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que vencida 

a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das XXh do dia XX de XXXX de 2023 terá início à sessão pública do Pregão 

Eletrônico n2 XX/2023, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as XXh, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam 
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omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 
identifiquem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal 0 
10.024/1 9, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances 

pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo 

legal aqueles previstos no Decreto Federal n 2  10.024/2019. 

10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo de 

Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão participar as 

proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10,3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

as licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR 
UNITÁRIO DO ITEM. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema, 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 

E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 
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10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo 

de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificada mente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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10.17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

10.18. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.19. Ao finalizar a etapa do lance final fechado, o sistema automaticamente avaliará se 

existem microempresas e/ou empresas de pequeno porte (MEs e/ou EPPs) participando do 

item do pregão. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas 

ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que a da melhor empresa previamente 

classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o direito de ofertar o primeiro lance 

do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente abaixo da primeira 

empresa previamente classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente menor que o 

lance ofertado pela empresa previamente classificada. O fornecedor terá no máximo 5 (cinco) 

minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará para a próxima ME 

ou EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 123/06. 

10.19.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 12 e 
22,  do art. 44, da Lei Complementar n 2  123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.19.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 

10.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 
de menor valor. As licitantes terão 02 (duas) horas úteis, contados da solicitação do 
pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado para o e-mail 
licitacaocoronelvivida@gmail.com  com cópia para o e-mail xxxx@coronelvivida.pr.gov.br . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 

prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-

maus que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por ITEM, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 

sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta 

de cada item, devendo este, encaminhar no prazo de 02 (duas) horas úteis para o e-mail 
Iicitacaocoronelvivida©gmail.com  com cópia para o e-mail xxxxcoronelvivida.pr.gov.br , a 

PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na 

desclassificação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 
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entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e iá apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares tenham 

sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta 

recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Telefone, e-mail; 

c) Número do Pregão; 

d) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste 

Edital, sob pena de desclassificação do ITEM se considerado incompleto ou que suscite 

dúvida; 

e) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 

após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do 

objeto da presente licitação; 

f) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem orazo de validade inferior ao mínimo oermitido serão entendidas 

como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de execução, onde a proposta vencedora terá seus preços assegurados 

durante a validade do contrato. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 

empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se no tiver sido enviada 

com os documentos de habilitação). 

12.3.2. Se, no prazo para o encaminhamento da proposta, a vencedora, enviar a proposta 

atualizada com algum erro passível de correção, esta, poderá corrigi-ia. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 14 de 38 



o 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 L V1,4 

12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens de forma que o objeto do certame 

não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

- apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 

aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Identificaram a empresa conforme previsto no item 9.3. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 

emissor. 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante*,  com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

*caso  a empresa tenha alterado a razão social e o documento conste com razão social 

anterior, não é motivo para inabilitação, desde que o CNPJ seja o mesmo. 
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13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, 

a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) 
minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo pregoeiro. Tal 

manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a 

apresentação das razões ao pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 

de manifestação e devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n, Centro; ou através do e-mail licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  com 

cópia para o e-mail licitacaocoronelvivida@gmail.com ; ou preferencialmente através do 

sistema eletrônico, no horário compreendido entre 08:00 a 17:00 horas nos dias úteis. A 

licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção 

de interpor recurso desta forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro 

iniciará logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 

responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
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14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à Praça 

Ângelo Mezzomo, s/nQ, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08h (oito horas) 

às 12h (doze horas) e das 13h (treze horas) às 17h (dezessete horas). 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação 

dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 

mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 

8.666/93. 

15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os j 

produzidos. 
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16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das 

demais sanções no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.1.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.1.2. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou seu 

preposto habilitado. 

16.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o contrato 

na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando enviada via e-mail à 

empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou preposto habilitado, 

para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 

prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, 

de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.3. O prazo de que trata o item 16.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 

o art. 57, §§ 12 e 2, da Lei Federal n2 8.666/93, desde que ocorra motivo justificado pela 

contratada, aceito pelo município através do gestor e fiscal do contrato. 

16.4. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os 

documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação 

e para a formulação do contrato. 

16.5. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais 

disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  8.666/93, bem 

como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por 

mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta do contrato não mencionados. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 

1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 8 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. DAS CONDIÇÕES E CARACTERÍSTICAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. As condições e características para execução dos serviços estão fixadas detalhadamente 

no item 9 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observados pelos licitantes para a formulação das propostas. 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. As condições quanto a forma de pagamento está detalhada no item 10 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

22. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01 - ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 03/01 000 2.008 Divulgação e Publicação de Atos 77 2218 3.3.90.39.90 

Legais 

03.001.04.122.0006.2.008  

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

23.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 

artigo 65, II, "d", da Lei n 2 8.666/93. 

24.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

23.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

23.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 

os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 

65, II, "d" da Lei 8.666/93. 
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23.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n28666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

25.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 25.2, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do subitem "b". 

24.3. A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 
24.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
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24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, 

para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados 

na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotado no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além 

do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 

8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar 

à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

25.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado. 

26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficial de Brasília - DE. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibílizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
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28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema BNC, ou que eventualmente tenham 

sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada em 

prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais, não digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 

28.7.3. Considerando o disposto no Art. 3 2  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos. 
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28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto em 

contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz o contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

28.14. O resultado da licitação será divulgado através do site www.bnc.org.br , e estará 

disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Coronel 

Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 
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28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

28.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 

SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

28.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema BNC que impeça a realização do certame na data e horário 

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

28.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

28.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

28.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

28.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 79  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 92,  inciso III da lei 8.666/93 e de ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de procuração. 

Anexo IV - Modelo de proposta de preços. 

Anexo V - Minuta do contrato. 

Coronel Vivida, XX de XXXX de 2023. 

Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 XX/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 	Objeto: 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Publicação de atos oficiais e 

administrativos, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

VALOR VALOR 
COD. 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL 
PMCV 

R$ R$ 
PUBLICACAO DOS ATOS OFICIAIS, AVISOS 

1 1 20.000,00 cM/cOL 
DE EDITAIS, EXTRATOS DE CONTRATOS E 

20726 5,51 110.200,00 
DEMAIS ATOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE 

CORONEL VIVIDA 

VALOR TOTAL DOS ITENS 	 110.200,00 

R$ 110.200,00 (Cento e dez mil e duzentos reais) 
(*Requisição  de Necessidades n 2  35312023 do LC) 

2. Justificativa: 

2.1. A contratação de serviço de publicidade legal em jornal de circulação local e regional visa 

a necessidade de cumprir com a exigência legal de dar publicidade aos atos oficiais do 

Município (Leis, Decretos, Portaria e outros), bem como a obrigatoriedade de publicações 

nesse veículo, dos Atos do Executivo, especialmente os referentes aos procedimentos 

licitatórios conforme prevê o inciso III, do artigo 21, da Lei Federal 8666/1993 e demais 

legislação Federal e Estadual pertinente à matéria e também da legislação Municipal. 

2.2. Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem como 

para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a 

legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 da 

Constituição Federal, se faz necessária o presente processo para dar continuidade às 

publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse da Prefeitura Municipal de Coronel 

Vivida-PR. 

3. Avaliação do Custo: 

3.1. O custo total estimado da presente contratação é de R$ 110.200,00 (cento e dez mil e 

duzentos reais), conforme planilha de médias em anexo; 

3.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. 

3.3. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. 
3.4. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou muito 
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abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do processo, tanto 

sobrepreços como inexequíveis. 

4. Dos critérios: 

4.1. Da modalidade: Pregão 

4.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 

4.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR ITEM", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

S. Licitação para Ampla Concorrência: 
5.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade para ME ou EPP, pois o valor do Item e 

é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Também não será aplicada a divisão em cotas 

prevista no art. 48, inciso III; pois conforme o art. 49, inciso III: quando o tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

6. Obrigações do Contratante: 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Conferir no ato da entrega, através do Gestor e Fiscal designados e caso haja alguma 

divergência com o objeto solicitado e o entregue, solicitar a reposição ou correção imediata. 

6.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

6.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.5. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

6.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. Obrigações da Contratada: 
7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas neste 

processo. 

7.2. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 

da Ata de Registro de Preços, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando o 

Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

7.3. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da entrega e qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 

7.4. Fornecer os mobiliários e equipamentos em estrita conformidade com as especificações 

contidas no Edital e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas 

retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
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7.5. Efetuar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições 

estabelecidas. 

7.6. Responder por danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 2 8.666/93. 

7.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 

em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

7.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto. 

7.9. A Contratada deverá garantir a qualidade dos mobiliários e equipamentos, devendo 

reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que 

se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade. 

7.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

7.11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) aos 

seus funcionários e prepostos. 

7.12. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

7.13. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

7.14. Não manter em seu quadro de pessoal, menores em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.15. 	Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor - conforme Lei n 2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

- 	7.16. Todos os casos atípicos não mencionados neste, deverão ser apresentados ao Gestor 

e/ou Fiscal da ata para sua definição e determinação. 

8. Da Subcontratação: 

8.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contrato 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

8.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada 

obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de 

idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

8.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e Edital. 

9. Das Condições e Características para a Execução dos Serviços: 

9.1. A publicação deverá ser feita com impressão nítida, na cor preto e branco, sem erros 

tipográficos ou qualquer irregularidade prejudicial a boa compreensão do assunto, publicados 
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em formato de colunas, fonte padrão para impressão será Times New Roman ou Anal, 

tamanho 9, entre linhas simples (padrão Windows), sem colocação de margem de parágrafo. 

9.2. Os textos para publicação serão elaborados e enviados pelo CONTRATANTE, os quais não 

poderão ser alterados. A diagramação e publicação deverão ser efetuadas pela CONTRATADA. 

Em caso de gráficos e tabelas, a diagramação seguirá o padrão do texto. 

9.3. O Jornal deverá ter circulação local e regional, com circulação de no mínimo 5 (cinco) dias 

por semana com exemplares impressos, sendo que a empresa vencedora se compromete a 

assegurar a circulação no período estabelecido. 

9.4. Os serviços serão executados mediante solicitação formal do Contratante, na forma 

eletrônica, através de e-mail, sistema próprio ou de outros meios que possam ser acordados 

entre as partes, atestando o recebimento e confirmando a publicação para o dia informado 

na solicitação. 

9.5. As solicitações de publicações encaminhadas até as 16h deverão ser publicados no dia 

seguinte. 

9.6. Solicitações de publicações encaminhadas após as 16h, os documentos deverão ser 

publicados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo quando o CONTRATANTE 

indicar o dia em que deverá ser publicado. 

9.7. A CONTRATADA deverá entregar no Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de 

Administração, no mínimo, 10 (dez) exemplares das edições do jornal contratado, no mesmo 

dia de sua publicação, independentemente de haver ou não atos oficiais do Município 

publicados. Os exemplares referentes aos dias não úteis deverão ser entregues no primeiro 

dia útil seguinte. 

9.8. A CONTRATADA será obrigada a corrigir, através de nova publicação, sem qualquer ônus 

ou despesa para o Município, sempre em que incorrer em erro de texto e/ou de má qualidade 

de impressão, dentro dos prazos estipulados no contrato, de modo a não causar a ineficácia 

dos respectivos atos oficiais, sob pena de rescisão contratual e apuração posterior de perdas 

e danos, em juízo ou fora dele. 

9.9. As publicações serão feitas em páginas indeterminadas, iniciando-se sempre em alto de 

coluna com cabeçalho em negrito, evitando-se entrelinhas e espaços em branco 

desnecessários, só podendo ter sua conclusão transportada para outra página se o total das 

publicações do dia exceder a uma página inteira. 

10. Da Forma de Pagamento: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e 

esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

10.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.3. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada 

na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 

10.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 
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Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante 

juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, 

os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

devida. 

11. Da vigência e da alteração: 

11.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) 

meses. 

11.2. Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 

contratante, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do 

artigo 57 da Lei n 2  8.666/93, 

11.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, firmados 

através de termo aditivo. 

11.3.1. A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

11.4. A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 

devidamente autorizada e fundamentada. 

11.5. A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço/produto que não 

atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

12. Da Dotação Orçamentária: 

12.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

13. Da Anticorrupção: 
13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  

8.429/1992), a Lei Federal n. 9  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro deste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste objeto, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

14. Da gestão e fiscalização do Contrato: 
14.1. Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal(is) as atribuições previstas no Decreto Municipal n 9  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
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14.2. A Administração indica como gestor da Contratação, o Secretário de Administração 

Carlos Lopes, Decreto Municipal n 2  8089. 

14.3. Da Secretaria de Administração e Fazenda, Simone T. Sozo, matrícula n 2  700-5. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas neste e demais 

anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Carlos Lopes 
	

Simone Terezinha Sozo 
Secretário de Administração 

	
Secretaria de Administração 

Gestor 
	

Fiscal 

Coronel Vivida, 12 de junho de 2023. 

De acordo e ciente dos itens deste e demais documentos anexados junto ao processo 
licitatório. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2023 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93 E DE 

ME/EPP 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  xx/2023 

A 	Empresa 
	

devidamente 	inscrita 	no 	CNPJ 	n 2  

com endereço na Rua 	 / n 2 	/ CEP: 

na cidade de 	Estado do 
	

telefone 

por 	intermédio 	de 	seu 	representante 
	

legal, 	o 	(a) 	Sr 	(a) 

/ inscrito (a) no CPF n 2 
	

e RG n 2  

DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n 2  
8.666/93, acrescida pela Lei n 2  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 

9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - Nos termos do art. 32,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na 

situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XX/2023 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  xx/2023 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 

sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n 9  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 

neste ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), nomeia e constitui 

seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n (XXXXXX) e RG n (XXXXXX), a 

quem confere amplos poderes para representa-Ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

- PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 2  xx/2023, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da 

Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, 

desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados 

pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de registro de preços e demais 

compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  XX/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 

VENCEDOR. 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  xx/2023 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência: 

Conta Bancária n 2 : 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para execução dos serviços do Item abaixo 

detalhado: 

VALOR VALOR 

COD. UNITÁRIO TOTAL 
ITEM QTD UN DESCRIÇAO 

PMcv PROPOSTO PROPOSTO 

R$ R$ 
PUBLICACAO DOS ATOS OFICIAIS, AVISOS DE 

1 20.000,00 CM/COL 20726 
EDITAIS, EXTRATOS DE CONTRATOS E DEMAIS 

ATOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CORONEL 
VIVIDA  

O valor total do Item é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  xx/2023 

MINUTA DO CONTRATO 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/nQ - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Anderson 
Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir 

denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa ........................................................ 

estabelecida na rua ............................., na cidade de......................... /  Estado...................., CEP 

), inscrita no CNPJ sob n. ............................................, neste ato representada por 

seu representante legal, Sr................................., inscrito no CPF sob o n 2  .......................e RG 

n ........................., a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas 

da Lei Federal n2 10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n2 1.708 de 18 de setembro de 

2003, Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e legislação 

complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência 

do Edital de Pregão Eletrônico n.2  xx/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS, de 
acordo com as quantidades e demais especificações. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital do 

Pregão Eletrônico n2 xx/2023 juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

Pelo fornecimento do veículo, referente ao objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, o valor unitário de R$ ........., perfazendo um total estimado de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo primeiro: O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência 

de 12 (doze) meses. 

Parágrafo segundo: Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da 

Secretaria contratante, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 

Parágrafo terceiro: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

3.1. A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 
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Parágrafo quarto: A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

Parágrafo quinto: A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço que 

não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E CARACTERÍSTICAS PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

As condições e características para entrega e aceitação do objeto estão fixados 

detalhadamente no item 9 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 8 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão por 

conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 	 DESPESA DESD. NATUREZA 
PRINC.  

00 03/01 000 2.008 Divulgação e Publicação de Atos 77 2218 3.3.90.39.90 

Legais 

03.001.04.122.0006.2.008  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 
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Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 

demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA - DASSANÇÕESPARAOCASO DEINADIMPLEMENTO 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais 

com inações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
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- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 

ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 

da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar 

à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  

8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 do Termo 

de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum produto fora das especificações deste Contrato poderá ser 

entregue, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA, no poderá, de forma alguma, sub empreitar o 

fornecimento do objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento ser 

realizado por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes do fornecimento deste contrato, sejam de natureza 
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trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de 

prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença 

das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que 

ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do 

Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer 

mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um 

representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas 

em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2023. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência ao contrato) 
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PORTARIA N. 049, de 29 de dezembro de 2022. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 

RESOLVE: 

Art. 1. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do 

Município de Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o 
período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos seguintes 
membros: 

NOME CARGO 	 CPF N2 IDENTIDADE N2 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866,709-05 10.325.813-8/PR 
Elaine Bortolotto Membro Efetivo 1 	765.002.689-20 5.331.707-3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961-4/PR 
lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675-9/PR 

Aline Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 	041.032.719-06 8.907.764-8/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 	077.573.439-09 10.672,157-2/PR 

Grasieli Cerbatto Membro Suplente 1 060.497.399-35 9.512.291-4/PR 

Art. 22.  DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da Comissão, para assinar 

editais, avisos e ofícios decorrentes das licitações. 

Art. 32  No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo 

poderá ser automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo 

ao trâmite do processo. 

Art. 4. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, iniciando seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 29 (vinte e nove) 

dias de mês de dezembro de 2022, 133 2  da República e 672 do Município. 

ç 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Prefeito 
/ 

Registre-se e Publique-se 

Secretário Municipal de 

Administração 
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MUNICIPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N' 132/2022 
O Munictpio de Itapejara D'Oeste. Estado do Paraná, torna público, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, no dia li (dezessete) de Janeiro de 2023, ás 4h Ostmin )quatorze) horas, 
tendo como objeto à seleção de propostas inundo a contratação de empresa 
especializada na prestação de seri iços de exames ocupacionais, sendo exames de 
avaliação/audiometria vocal e espuometria, destinados aos funcionários 
pertencestes a Administração Municipal de Itapejara D'Oeste - PR. 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é ate as 14h00min 
(quatorze) horas do dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 
Outras informações poderão ser obtidas atrases do Edital de Pregão Eletrônico l/' 
132/2022, no horário das 08h:Ostmin às 12h0O,nin e das 13h:30min às l7h:30min 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de liapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico 	 hflti "aoi%. itauçiaradãeste  as zpa.br,'licitscoex 
www comprasgoveiaiamenlais.gov.br . Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046) 3526- 8300, 

Iinpejara D'Oeste-PR. ((9 (nove) de Dezembro de 2022. 
Vlsdemir Lucioi 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N* 22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 131/2022 
O Município de Itapejara D'Oeste, Estada do Paraná, toma piablico, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Lote, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. u 1 lh:Oomin (onze) horas. 
tendo como objeto á seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização/confecção de uniformes destinados ao Coral 
Municipal e a Oficina de Ginástica Artística da Escola Municipal Irmão Josafat 
Kmita 
O prazo para em to das propostas e documentos de habilitação é até as 1 th00min 
(onze) horas do dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 
Outras informações poderão ser obtidas suaves do Edital de Pregão Eletrônico N' 

022. no horário das 08h.00mis 
ti 
 l2h:Ostmin e das l3h:3onun ás l7h:30min 

na sede da Prefeitura Municipal de ItspeJara D'Oeste - PR, no endereço 
tônico hfltr.'.'ti'a'w tanciaradoesar przos.br,liciiacoes e 

ivsssv comprasgoiemamentais.gov.br . Maiores informações em contato pelo 
Telefone )046) 3026- 8300 

itapejara D'Oesae-PR. 09 (nove) de Dezembro de 2022. 
Viademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N' 22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N' 130/2022 
O Município de ltapejsra D'Oeste, Estado da Paraná, torna público, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, no dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. às 09h:O0mis (nove) horas, 
tendo como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização e instalação de gerador de energia a ser instalado 
na Unidade de Pronta Atendimento de Saúde do Município de liapejara D'Oeste - 
PR. 
O prazo para enojo das propostas e documentos de habilitação é alô as 09h00min 
(nove) horas do dia 17 (dezessete) de Janeiro de 2023. 

Ousas informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N° 
13912022. no horário das Oãh:Oømia às 12h:Oomin e das 13h:3ômits ás 17h:30mia 

horas, na sede da Prefeitura Municipal de ltspejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico htlo lliii(i .ilasciaradicoc nr,zàv,hr/liciiacoes e 
www.comprasgovernamenlais.gov.br . Maiores informações em contato pelo 
Telefone )046) 3526- 8300 

Ilupejara D'Oeoe-PR. 09 (sove) de Dezembro de 2022 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N' 22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE -PR 

Runicipio 	

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICOW I2912022 

 de Isapejara D'Oeste, Estado do Paraná, toma público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, na dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023, ás 16h.00rnis (dezesseis) 
horas, tendo como objeto á seleção de propostas sisando a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de torno e solda, para manutenção e 
consertos de caminhões, máquinas pesadas e demais equipamentos integrantes da 
frota municipal de Ilapejara DOente - PR 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 16h00min 
(dezesseis) horas do dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. 

Outras informações poderão ter obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico NC 
12912022. no horário das 08h:O0min às 12h:Oømis e das 13h:30min ás 17h:30min 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico hito í/wwis,itancjursdocstz nr.eoy,bn/licitsraoes e 
ss'ww comprasgovernamensaiu.gov.br . Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046)3526-8300. 

liapejaru D'Oeste'PR. 08 (nove) de Dezembro de 2022 
Vlademir Lacini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N' 22112021 

MUNICÍPIO DE I'FAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N° 128/2022 
O Município de Ilapelara D'Oeste, Estado do Paraná, torna público, que fará 

realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônica, tipo menor preço 

por 11cm, na dia 16 )dezesseis) de Janeiro de 2023, ás l5h:O0min (qsiszc) horas. 
sendo rumo nbjrin á srioçàn de propostas suixio n eos5satação de empresa 
especializada na comercialização de combustivel. óleo diesel. puas uso ruas sarss, 
ônibus, caminhões e máquinas integrantes da frota municipal. 
O prazo para casto das propostas e documentas de habilitação é até as 15lé8jmin 
(quinze) horas do dia ló (dezesseis) de Janeiro de 2023. 
Outras informações poderão ser obtidas alrasés do Edital de Pregão Eletrônico N-
12812022, riu horário das 08h:Ostmia ás 12h;Oønsin e das 13h:30mia ás 17h'30niin 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de tiapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico )tinsri'c"ss'ww,ttanciumdocstc.or uns hr,'licitiaziiçs e 
sniiis.comprasgovernametaais.goe'.br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046) 3526- 0300. 

liapejara D'Oeste.PR. 09 (ouse) de Dezembro de 2022. 
Vlademir Lacii 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto Nri  22112021  

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 12712022 
O Município de Itapejata D'Oeste. Estado do Parati, toma público, que fará 
realizar licitação aia modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por 11cm, rua dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023, ás 14h'Ostmin (quatorze) horas, 
lendo como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada ria comercialização de 01 (ama) colhedara de forragem, conforme 
convénio firoiusula entoe o Governo do Estado do Parará através da SEAB e o 
Município de Itapejara D'Oeste -PR. 
O praia pura envio das propostas e documentos de habilitação é até as 14t00miu 
(quatorze) horas do dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023. 
Outras iaformnições poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N' 
12712022, tua lrorãtio das 08h930mits às I2tvOOmia e das I3tc30msn às 17h:30mia 
horas, rua sede da Prefeitura Municipal de Itapejura D'Oeste - P0,, tua endereço 
eletrônico httn:iAvsrm,ttaneioiadoesle.ar,00y.br,õeitscocx e 
www.conçtssgoverrmmeraais.gav,br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046) 3320-8300, 

Ilapejaoa D'Oeste'PR, 05 (cinza) de Dezembro de 2021 
Vlademir Lacii 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N' 22112021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nt 12612022 
O Município de Itapejara D'Oeste, Estado do Paraná, toma público, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por 11cm, ao dia 16 (dezesseis) de Janeiro de 2023, às 10h:O0min (dez) horas, 
tendo como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização de materiais derivados de ferro e aço a serem 
utilizados na manutenção, consertos e reparos das sedes dos Departutnentou e 
Unidades pertencentes a Administração Municipal de Irapejora D'Oeste . PR, bem 
como espaços públicos. 
O prazo pura casto das propostas e documentos de habilitação é até as 10h00min 
(dez) horas do dia 16 )dezesseis( de jaseiro de 2023 
Outras informações poderão ser obtidas atrases do Edital de Pregão Eletrônico N° 
12612022, no horário das 08hOómin as 12h (X)min e das 13h 30min as 17h30min 
horas. na  sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oeste - PR, no endereço 
eletrônico 	 l itip  

wss'w.comprusgovernamentais gos br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046)3526-0300 

ltapejnra D'Oeste'PR, 05 (cinco) de Dezembro de 2022. 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N* 22112021 

MUNiCP1O DE canonEL VIViDA - ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA tr. 00, de 2* O. d.a.rntiea de 2055. 

O PREFEITO MaNiciPAi, ae caRONAs, VIVIDO, Estado da P.ranâ. riu use asa uoibuçO.s qua lhe 
Lei Orglnoa Ao MurOlpia. serras iisgo 24. .((,u. 'E' (eosui(. 

RESOLVE 
Art. Vi. DESIGNAR Co,r..sin Psr,n.naes. a. Lintaçên par.. ..iaaçAn da uorsçôo. au Município O. 
Cnmn.( hsed. r Ou Fundo Municipal Ar Saúda O. Cn,ne.I VVzOa.PR. pais o paliodn O. ts O. janeiro 

NOME 
,Ritam Ribern 

cuoao 
PnsEda,6o 

ce ar 
na385e709.on 

tOENTsaAae ar 
lo zas tia.ois'R 

tina,. anrininno M.,rrbia Et.iiza 765.002,689-20 5.331.707.a,'PR 
F.ensndn da QusO,na Aasn 
Ao. RuMar. 50,00 

M.oibrn Ebstira 
M.inbrn st.stra 

544.650.1811'18 
050.M ,369-47 

a.175,aSs.4IPR 
8407.875-aierr 

frAn. Mar dos Surtos Canso. MsirAaa Supt.naa ana.anosaa.is  a.rna.aus.i(PR 
DnuQAe Oisar so.p.aaor 
Fisn.n. Gub.,r 5.quru. 

Marcara supasru• 
Mandou S."," 

oar.nsa.lrr'ee 
077,573 43960 

a.aal.7eu.aiPR 
lO R72.r57'2(PR 

OraraS Cainaa Msinbra Suplante 080.497 399.35 9.512291.4IPR 

soros a oliuon Osonrisntes uro tosaçOas 
AO. 5. No caso O. feita o* sI5urr dos innin'Arnt .f.tcins durante a. .aasO.s. a erssaru padad sai 
.unssicnrisone subanrudo por uni rr.,nntra nupi.rr.. rins qiooqnsi pi.xlan .00000500 prms.un 
AO. 4. Esta pnasoa .1*5 .rc unani ia dai. A. tua Publicação.-gados is dopn.oçOa. ter ronnánmn. 
~rido um .OsOoa spaiN, 0.01 de piloro o. anos 
Subsista do P00500 Munlapai a. Cnrnr,.l mIO.. Estado Ao Paraná, ao. au (unrtt cnn.) dia. O. mês 
O. Oaunr'Aro O. 2022.133- da Rsprobaoa .07' ao Muronipn 

ANDERSON MAN1QuE BARRETO 
prefeito 

R.gistei'.. 9 PuEaqo.'s. 
CARLOS LOPES 

Saoi.tâsn Mun.nipal ia. 

PORTARIA W are, Ossada daunebin A. 2022, 
a Prefeito Mizdolpai O. carania Vivida. Estado do ParariA. ~rido .5 &V~ aa. uns E. 
on,d.er . L.,O,5an,ca do Mia*ipia. amena 9~ 24. Aio.. "ti* rian ia sendo .ri .455a o desposo, e. 
Li, F.d.m.i n'a 000. a.  ai a. urO,. o. isas, RESOLVE 
AO. 5'. DESIGNAR Cn,m.asao P.nnae.nr . pais (ulgamn.eSa do. padrdn. Os araunçian airi rs*Wo 
nidasOsi. nua .M1.çén nu nine.tammnnun, p..e rasa. p.mbnpaçao ar, AiiaçO'sn p,Alnaa prnnutsid.s 
pata Mmrooipn O. Cn,nn.( truta., paia n parindo O. Di da janeiro O. 2023.31 A. daa.IrAro da 5023. 
nirloinsio p00. taso.mi.. ,n.ndirns 

	

NOME
1 	

CARGO 	cpp se' 	1 IDENTIDADE ar 
tais DiMana 	 1 Presidente 	MO 259 mana 1 	 sanasse-a 
Rs(U Eaip.1 Os Ardr.d. M.iilnin5 	1 	 M.mnarr 	astRo, 519'13 	5.954 575.6 

	

5árran. T.nnaá,ha Sota M.r*ra 	 020 305 759.01 i 	 6 586,6415 
Asa. 2-. Essa portas. srI,. .cno$aar riis dama do tua publicação. m.nngadas as doponiçOas snncontrário, 
flalsaida suas sf0005 a panA O. DI de janeiro de 2023 
Gabaras. O. PraAeo Munmldpai O. Comnm.I V,niOa, Estado do Paraná. mos 29 (orOu autor) da. O. ,nês 
O. dotara... O. 2022.133 1 de R.pilbOo. .07'Oo Mizoolp,o 

ANDERSON MANtQOE BARRETO 
PWolito 

R.glsa'.-na • Pitiliqia.'u 
CARLOS LOPES 

Sacs.Sirn Mue(nipai O. 
Ad,rdn(.ii.çao 

M0N1C(PIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
TERMO DE INAaIUTAÇÂO E CONVOCAÇÃO si es,AsstptcooA 

PREGÃO ELETRÔNICO 1* *312022 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO MEDICO 
ESPECLOL,0A5SO EM PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAôDE ORA CALDISSE DE 
CMLI: nos001rna disonreri.do no obislo do po..arra .d0.I 
Considerando a dlspoiza no San 16, aoiblla.n 10.1 do EOtal 0.J0  E~ e9312022 após a 
tiartaioaçOa O. 06 do ti.~ de 2022, atuoda Oa punaS .rr,ado ar, e.aea Oama. 700 za,,oRraOa 
.rrpeiaa os,o.00ra. EGA GESTÃO DE NEGÓCiOS LTDA1 sanir. o CNPJ IP 24327 852Inor1.56 
r.z0000na do ITEM 01, para que e. prazo 0. 00 (couro) 01.5 Ara. aprOaamoa.a. na  ..panoaa 

	

'mEl Horrolopaoa o 	mo0ado da iizi pala aueandad. oercp.inmN, 

Aeuen)pncnrror.vá o Somarroi o'.00.dan pura. 110 pmaaa de até 00 (olmo) dia. 
1100. aprnsa.mtan na Ooriun,.cmea abana, Ti,. O000a'raola. O.r.rdo a., 
.erar,rIAaOoa ao G#~ a Fiscal do CaeO.ln. os qual. laudo a r,ei.p4onru.. 
EMirtRÃa DECLARA pÃo ATESTANDO ESTAREM 01/NÃO A. auondo me, a 

A,dioaçio do p,neaaloral seo. pau. Coctrasaioa, pana poar.zor .onoaado do 

Coompalo Donamalo a., apoue.ra..do. na seguintes 000oer.arrna: 

a) Caita.Omo do pnrflraloo.I ,nud(mo qua ,  .z.roiaaPá aa ..cnlçn. no Co,..Ino 
R.glc,aJ O. U.dioi,,a do Pai'.oá - COSERA. 
O) T(5m(c iie dap.o(a))aia rar P.diaol& ou ..çê possuir a 0a51.ipo O. 

C) 0.0050 sIlo ao priul..Io.aioiadiee ao. .o.ouia,a o. a.reiÇoa.' 
COcu,dnam,Ao M, pr,n.a'aomenl. a .onpm.aa EGO srsrAo DE NEGÓcios LrD.a aoasirioo a 
pmnnsogaçio 00 prazo pana a al.'.a.oOaçio O.. 000i,nai,eoo ai qual IA oa,rr.diO.. Opa. lo 
.00a,noehadn pane da doouzn.omaçdo (COM. Rato. 451 .cRSa r,~ o oazn&a SUS, a anal mido 
api.oaeroz Ez, 26 O. dana,n000 O. 2022 a acne... pediu • O.aoiaaizlraç9o. aanem como, a 
S.u'.rAma de S.,ld. • OnnfOnno pn.orams rI. *onr IS. asairon 161 1 do Editei '4 FalI. da 
000zr,aonaçdo. api.a.om.çda az, dsuroranzmrodada no 500 apr.a.rmaçda 0.000 00 anaao fixado. 
,aauta,'ó na or.aistaçio O. pmnpoa.. .an pnejo)ao da Orara,s penalidades o.OIr. faiooRai'IOo  di 
Adnrae.oaçio • muen'omaçin doa Oa,ma,. lomanou is ord.mr O. mlaaafm.çio ERa  anamolrio 00 

DECIDO 
INABILITAR . .mnpe..a EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LIDA, ,nsriO, no CNPJ ri' 24327 852iI. 

50, saem pu.plao Os 0.1,00s p.natoaA.. oab(c.la. O.i.rmna,O . CONVOCAÇÃO ia. errmp'.sa MP 
SERVIÇOSPROFISSIONAIS LTDA,lnnoaaanoCNPi ri' 23.987n0218001'53 oiva.scouuaoom.,, 
00, para .00.e, da donuin.rmlaçlo O. habilitação . *rim da proposta .(uuiaO. a 

Caso, a p0000na Oaaaim,oaAr não possua todo. o. 000lzn.mmc. Os habilitação t/na niac.no.. 
pmopoaa. de paço ajustada. A.o.'na convocar  praoi,n. olass(oaO. . cana o.o.ssàro, e.gaVs 

Coronel VIMil. 29 de doziOrntifo do 2022 
M-ii- Banal.  

( 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
30 de dezembro de 2022 

MUNICÍPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

1,12 

 
Praça G.IriiioVua.., e'. 71, Contra. Cians(Ond,..ParanO 

Co, P0,11141111 0'. 61, CEP, 35.530.000- Pon.iFao: (046)3252.0000 

DECRETO: 033412022 

SisilOLA Ato. CsOoSto M000.I Supianaltar p0, Mulaçio no 
taç.e.m,i. 0.2112200 Moxolp.o O. CI.oslirid,a, Estado do Paraná 
'e o.iou 0.03 718EMia (Satso.mao,. 0.0010 n'O oaIs(. 

A 0.1... Municipal An O.uaiSnl.. Estado do Psosnd, l'e uso O. suas inlExiçOas 09515 
O.orOaonars. 51000.00 polia Lua Manidpal Vi 27010021. 

DECRETA 
dat Vi 00.0 Pode, Eo.ourioo IAo'uata& .urorzaOn. .arA Crédito Adicionei .*l.me.m9ar ue Orç.rrei3Oo 
o.raIdo0/zoIpoO.Clo.uIO.. Estado OoP.msM. paire o.e.de2O22,O.sSuadnrosoaI6sdas 
d.up.N.Sa nela,, .51555055 	 ,.00rns. oriundos O. AzA.çuo riO 0.10, 0. 63 718.000.00
(SA.0.mmnn. denso rmdr..,n( para .m.nO.o A.np.sas rio Sagoiria 0r5n • DoraçO.a OrçanaVae.s 

03- 5.oraoao. Municipal da Odrm.musr.çao G.,aI 
03.01 - Adoamana.çáo S.M.AG. 
041220D25.2.02400) - ManiO.nçáo das Ailxmd.O., Adnlarsi,tio'.s 
330030-000- Outros Serviços ti. Terceiros P.uso. ,lmirlao ................................... .RSOOteO.05 
28a4300000030m - Pm.oaiOnon JoAoa's 
4R500150-000-5.ra.nçanJudiciais ....................................................................R360500.00 

5- S.orauaca Municipal Salda. Saraa,n.omo 
00.02 - Pondo M,aunpa( O.S.i.d. 
iO3020015.2.Ol mstO - Couaoom lia•mn'uiud/al As Saúde 
33,71.70-3o3- Reto* pois Participação .rc Consorcio PiO,00 ........ ....... , . .............. ... O30S02. 

09. S.csel.Aa Mu'ao& O. Oa..09noo. SoolsI 
00.01 'Ade.rlsaoçOoS.MAS. 
002440016.2.017000 - Ma,ud.nçAo da 01141.0. de Aa.lstáeO. sadiO 
3.3.90 30 -Ote-MaNeal 0. Con.onut . ............................... .... 	 - .... ..  ... ... ...... . 65200*9*9 
3.3.50.39-me -Ou,Eoa S.i'uçon da Ttsondm Posso. .iiz 	 ........................................... 65 10.0*9.*9 

07nt' S.ousta,u MneiOp& O. Eduoaç$o C10ium. Esparl.. 
0701. Odaiacfla.çáo S M E.0 E 
123015030 a.O1SEM- MaN,e.nçOo do Ensaco Fundaea.idii- RaaMda Edia..çãa 5%8 25% 
3.3.00,30-103- Mir.sal A. Consuco ...................................................................662000000 
3.2.50 30-102- Dano, Sanoços O. T.eo.mn. Passo. ,Iumtd0...,........,......,,,.....,.....,..,,,...,. R520.000,00 

li. Secretario MuO.op.IO. Edoosçdo CAbia. Enroml.. 
07.01 - .dilauaa,açSo 59 E.0 E 
123610050 2020000- Malnolanç900a M.'end. Esmolo 
33.50.3202- MaIAnO. Sou nosanoço Pois D1$tuEseçào G,nloOa 	 ................................65 00O.0 
07.02 - Fia,O.6/Fmauddi 
rsoiooao a oassto- Foed.b30% 
3350.43-102 - Sokmanç0.s Soo.s.................................................................... RI 152.000,00 

6- 0.o00ada Muounpal O. OMan. traçO. 
16.01 'Odrr.niO.ção S  o.v. 
207112na31.100nono P.oerauoaçâo AstaSIAs 
3.3.50.39-000-0*as .aru4n5 O. Tanonra. pi.... jan 	 . ............... .........................  
'1011$ .... .................................................................................................................................... 

Rnme.om,m 
6571600000 

MDI Par. nabamNa. O. rAboda Cr~ ABd.s&asoplseieionotpees4se. na da. Andartar. ar 

 

a$. ad.s 
recursos di Anulação .baIon O.xo40. 

Aruiálclio 

02- Selisuana Municipal ia. Ase.rstm.çáo G.,.l 
0301- Pobm.r.u5sçáo $Ou AO. 
91*9499060.066020- Rs.a,s. O. Cnr6agOnal. 
99959006-990- R.naro. O. ComO.npaous ... . ..... ..... 	. .... ................. ................. O$ 266 000.00 

0700' Secretaria Mlzrop.I da Educação Cultura  Espon.s 
07 02 -  Furicilif/Furid.Ii 
123610020 2 . 025000 - FanArb 30% 
339030-102- Material O.Consur'e ....... ........ ................................................................  03122500.00 
330036-102-000. Sarouço. O. T.,oabe. Posses FlOos .................................. .......R530500.50 

00- S.o,.0.,I. MuIuOpal O. Obnas. Idaçán 
0001 .00esloO.çlo 539.0V. 
207820014.2.029mO-Msmnasarç000. 000.0. da OVan.V.açuo 
2.1.00.11 -ORo-V.ede.pO.. • V.00ager. Foa R$ 1600,0.00 
3.1,90,46-500- Sid.aA.ça.. • O..nm,oçoas Trab.Oucan 55 140000.02 
Tadi ................ ,,,,, 	......... 03710020.30 

dai DI EM. D.a.$. imU .mNaI Assoa dai. 
004. O.00g.di.udapaalçO.soum0000co 

Ga~ a. Prefeito O.O.o.dnds'EO.ocooParam erc290eO.eir*ioo.2022 

000'AELA MARTINS LOS: 
PREFEITA MUNICIPAL. 

MUN$CPiO SE CHOPSWNHDPR 
AVISO DE LOTAÇÃO 

MoOaI,dsdn Pneg*o. EOSa ml' 14&2. Formo Ri*0rla. Platabrns: m00s,/w..a.0 botunrrwate.1-
Dama a. Lodaçio: Do 13 de 95006 O. . O. 09.00 (105,) tSr.. i.: C.rom.tsçOo 0. 

5.rxrços a. Tu.m.puo. Au.dáaioa. Visa .di,r.d.: R$ 1002012,02. OO.r.ea: 0.rulça. 0 Ed951 
.1,0.410.-a. á OieiaiçO. 0.5 09.a..sad.s r'e P1041. daPm.e.i.as  O. ClIaçidiOna. O,x,náo da 
Uçãe. . Car986an. Ria. ISga40 PlaodçÉa K~.Vi 3011- CaraØ,.raOIAPR. dm00021206 a 
4.s 131700 la,. 'e .ndor.ça .01,0,00. 000p rlanoariru arara te Omi.er.ç0.. polo 100100. 
(40)2242.8014. 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SA(IDE - CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO N 4  267 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Súmula: Desligar o empregado público do quadro de pessoa) do Consórcio 

)olermunicia) de Saúde CONIMS. 
RESOLUÇAO N 268 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 
Sámula: Dispõe sobre a inclusão de procedimentos e ajuste de valor em 

edital 00212022 de credenciameolo R dá outras providências, 

A íntegra encontra-Se disponível nos seguintes endereços eletrônicos 
hltp.'//www.conimo.com  lar/e http'//wfw d:anomsniçs'paiçom.br/ompi 

CONSÓRCIO INT'ORMUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO SE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO Uctl'ATÓRIO 

590 ia.aa.00. Po4o rins o uso Ora aui.Ooa.. no. E. MaoaOuxon 00.0o -NO, i5 4a 
mas /ebeOSase.a.u.ça.e.oa.oe.5. ira. a. pra.., oeAo.1oro.uia r0.Cel.a.aOa. LotaoÕs 
1_•05_i 

olaiedai3O.d.: 	 In..çOla.a.aal0.54o 
Ol Dela d.00'.Oogaçaa: 00105020 
•)O$rOo a. consoa.. 	 00.105. ponas.os.mi ar oOr,UnCREDEluQSIiEmIlOOE  PESSOAS 10,OIOICIO 

50 0500 0€ SOuDE PAPA PRESTAÇÃO 
DE 

 a.OolÇOS 90051/O5 
~T~ M RIEDE BÁSICA ~"AL DE SAUCE - M5 AREM DE 

a.m,mOior.O.00.ra,rio .,Olrmea. ,se naaoon.COEOe43OÃ,0ll1O 0€ 
m'€sSooaPIouuo PARA O'ERrmOlouacmlloucOolO.ra 

	

olEmiçAo 0091/o. 000000€ OTEmIGuEcIO. 	 suas 	 ornar 	 orime os 33n0000 

Titaim-~, R$33600,00 

22' Aa.oE . .nesiaoo.ISI moa/Os. .'a'.nze Pn'ROo,'SaOn./sI 	 100 0.1.0 	 R5 060000 
1 	mmaoo 
01  00 

PAULO HORN 

coNSÓRcio INTEROMJ0CiPAL DE SAUDE 
1ERM000 RAT*eCAÇÃO DO PROCESSO DE ,,uoalsialuooDE Sr 1002002 

Fumda,,anNOo e. 0. 25 O. 1.10. tnmonuço.s n'0000103. RATIFICO • Io..rpbAdad. N' 18613022. pais .0 

prs.a'9a pnoeiu.. aVal par a95ee • COEDENCi4MENTO DE PESSOAS /001051/AS 00 AREA DE SAJJEE 
PARA PROSTAÇãO DE SERVIÇOS  MÉDICOS AMOOLATORLaJ5 NA REDE BÁSicA MUNICIPAL DE 50011€ 

NAS 00003 DE OiNECD,0546 E OeS1nIR(CiA. PEDIATRIA, CLINICA GERAL mesaS. .rba01arlst aOnll 

0005 dozuoi, ri. ESTRA1'RGOA SonhE DO FAMÍLIA. ana.s O. .l.mdari.rlo té~ oneupá,r,r.oOau á9 
pioleu/nea. lua. ,na000s a CREDENCtAMENTO DE PESSOAS F(51CAS PARA ENFRENTAMENTO A 
CO'OID-la, d.*m.00 ar .taedpu.eIn aon oaoaoos o,momdo 00 MaluIp.0 0.10001.10000, oon.era.da s0 

COSMO. 
Valo, Global 	 33.6W 00 D~, 

02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39 , 00 	 Fora 	00 
Sela 2b1213022 	 PA/IJL0000N

diante  i. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 24212022 - ID N° 24212022 

EXTRATO DO CONTRATO N° 242/2022 - ID N°242/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 150/2022 
PREGÃO ELETRONICO N° 109/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: KARINA RAQUELE QUINTEIRO MARCO 
05022765926 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
INSTALAÇÃO DA SALA MAKER, QUE SERA UTILIZADA 
PELOS ALUNOS MATRÍCULADOS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL DE 1° AO 5 0  ANO DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
VALOR GLOBAL: R$ 2.245,00 (Dois Mil, Duzentos e Quarenta e 
Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGENCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Anderson Muniz da Silva 

Código Identificador:8367CCF9 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N° 244/2022 - ID NO24422 

Wj 
EXTRATO DO CONTRATO N° 24412022 - ID NO24422 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 14912022 
PREGÃO ELETRONICO N 0 108/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL 
CONTRATADO: MK SCHITICOSKI - ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MINIDICIONÁRIOS DA LINGUA 
PORTUGUESA PARA SEREM DISTRIBUÍDOS PARA OS 
ALUNOS MATRICULADOS NO 3°, 4° E 5° NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS. 
VALOR GLOBAL: R$ 4.565,00 (Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta 
e Cinco Reais). 
PRAZO DE VIGENCIA: A vigência será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2022 

Publicado por: 
Poliana Papker Lavali, 

Código Identificador:E72AE493 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO N° 8.077 DESIGNA SERVIDORES PARA FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO W. 8077, de 29 de dezembro de 2022. 
Designa servidores para função de Pregoeiro, e da outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
n°. 2.989 de 27/04/2020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 27/07/2020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 27/04/2020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF n° 044.650.189-16, para desempenhar a 
função de Pregoeiro, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2023 à 31 (trinta e um) de dezembro de 2023, 
e a equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 

§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário atuar 
como Pregoeiro. 
§ 3 0 . A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar a função de 
Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de Pregão para 
o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Coronel Vivida, para o período de 1° (primeiro) de 
janeiro de 2023 à 31 de dezembro de 2023, e a equipe de apoio é 
composta pelos membros da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada por 
encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária atuar 
como Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais atribuições 
administrativas exercidas no órgão de lotação funcional, Secretaria 
Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade técnica do 
objeto ou da documentação apresentada, outros servidores do 
Município, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e 
documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 	 n 
Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador: DE1 C747B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 049/2022 

PORTARIA N°. 049, de 29 de dezembro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE: 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 01 de 
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro Presidente 083.866.709-05 10.325.813-8/PR 

Elaine Bortolotto Membro Efetivo 765.002.689.20 5.331.707-3/PR 

Fernando de Quadros Abatti Membro Efetivo 044.650.189-16 S. 178.961-4/PR 

lana Roberta Schmid Membro Efetivo 050.669.369-47 8.407.675.9/PR 

Aline Maridos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-I/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.8/PR 

FlavianeGubert Siqueira Membro Suplente 077.573.439.09 I0.672.157-2IPR 

Grasieli Cerbatto Membro Suplente 060.497.399-35 9.512.291-4/PR 

Art. 2°. DELEGAR poderes para JULIANO RIBEIRO, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes das 
licitações. 

Art. 3 0. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 0. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133 1  da 
República e 670  do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:E5AC09F7 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PORTARIA N° 050/2022 

PORTARIA N° 050, de 29 de dezembro de 2022. 
O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 
seu artigo 24, alínea "b" Inciso II e tendo em vista o disposto na Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE: 
Art. P. DESIGNAR Comissão Permanente para julgamento dos 
pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, para fins de participação em licitações públicas 
promovidas pelo Município de Coronel Vivida, para o período de 01 
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, composto pelos 
seguintes membros: 

1 NOME 1 CARGO 1 CPF N 1 IDENTIDADE N' 

Ines Delmira Polelto Presidente 020.289.009-03 1 5.902.558-9 

Neila 	Kurpel 	de 	Andrade 
Balbinoti 

Membro 037.681.519-13 18.954.875-6 
1 

Simone Terezinha Sozo Membro 026.365.759-01 6.586.841-5 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, iniciando seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2023. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 29 (vinte e nove) dias de mês de dezembro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:A8427 l3B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

TERMO DE INABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO 6° 
CLASSIFICADA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 93/2022 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO EM 
PEDIATRIA, NO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE DRA. 
CALDISSE DE CARLI; conforme discriminado no objeto do presente 
edital. 
Considerando o disposto no item 16, subitem 16.1 do Edital Pregão 
Eletrônico n° 9312022, após a homologação de 06 de dezembro de 
2022, através de e-mail enviado em nesta data, foi convocada a 
empresa vencedora, EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, inscrita 
no CNPJ n°24.327.852/0001-56, vencedora do ITEM 01, para que no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis apresentasse os seguintes documentos: 
"16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade 
competente, o Município convocará o licitante vencedor para, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os documentos abaixo. 
Tais documentos deverão ser encaminhados ao Gestor e Fiscal do 

Contrato, os quais farão a conferência e EMITIRÃO 
DECLARAÇÃO A TESTANDO ESTAREM OU NÃO de acordo com 
a indicação do profissional feita pela Contratada, para posterior 
emissão do Contrato. Deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) Cadastro do profissional médico que executará os serviços no 
Conselho Regional de Medicina do Paraná - CRM/PR. 
b) Título de Especialista em Pediatria, ou seja, possuir o Registro de 

Qualificação de Especialista - RQE no Conselho Federal de 
Medicina. 
c) Cartão SUS do profissional médico que executará os serviços." 
Considerando que, primeiramente a empresa EGA GESTÃO DE 

NEGÓCIOS LTDA solicitou a prorrogação do prazo para a 
apresentação dos documentos, o qual foi concedido, logo, foi 
encaminhado parte da documentação (CRM e RQE), foi então 
requerido o cartão SUS, a qual não apresentou. Em 28 de dezembro 
de 2022 a empresa pediu a desclassificação, assim como, a Secretária 
de Saúde e conforme previsto no item 16, subitem 16.1.1 do Edital "A 
falta de documentação, apresentação em desconformidade ou não 
apresentação dentro do prazo fixado, resultará na inabilitação da 
proposta, sem prejuízo às demais penalidades cabíveis, facultando à 
Administração a convocação dos demais licitantes, na ordem de 
classificação para exercício do mesmo direito." 

DECIDO: 
INABILITAR a empresa EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 24.327.852/0001-56, sem prejuízo às demais 
penalidades cabíveis e determino a CONVOCAÇÃO da empresa MP 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
23.987.502/0001-53, 6  classificada do item 01, para análise da 
documentação de habilitação e envio da proposta ajustada a Pregoeira 
e demais atos necessários. 
Caso, a próxima classificada não possua todos os documentos de 
habilitação e/ou não envie a proposta de preço ajustada, deve-se 
convocar a próxima classificada e caso necessário, seguintes. 
Coronel Vivida, 29 de dezembro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:98CF8BC0 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 04812022 

PORTARIA N° 048, de 28 de dezembro de 2022. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea "b", 
RESOLVE: 
Art. l - Designar Comissão de Avaliação para apresentação das 
especificações mínimas e durante a prova técnica emitir parecer para o 
objeto do Pregão Eletrônico n° 108/2022, Processo Licitatório n° 
205/2022 de registro de preços para futura e eventual fornecimento e 
instalação de luminárias de lcd e acessórios, para substituição da 
iluminação pública no perímetro urbano, para atender a secretaria de 
obras, viação e urbanismo, composta pelos seguintes membros: 

NOME CPF N° RG N 

JEAN FELIPE MIECOANSKI 081.363.459-88 10.195.607.5 

FRANCHY RECH 914.130.609-00 5.284.230-1 

LUIZ ANTONIO POLEZELLO 071.012.779.00 10.244.559-7 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO  
Prefeito 	

5CIPio 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N2  049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

ERRATA a Portaria n2 049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: DESIGNAR Comissão 
Permanente de Licitação. Publicado na Edição n 9  8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal 
Diário do Sudoeste, e na Edição nQ 2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME CARGO CPF N2 1  IDENTIDADE N9  

Juliano Ribeiro Presidente 083.866409-05 1 10.325.813-8/PR 

LEIA-SE: 

NOME CARGO 	1 	CPF NQ IDENTIDADE N2 

Juliano Ribeiro Presidente 	
] 	

083.886.709-05 _10.325.813-8/PR 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Ç ÃLOPE 

ecretário Municipal de 
Administração 
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3323. plopooloolOo CO2201100d6 30 3411001 OO131OOlido. .32 400 *431 12062042 . oo,ç0o do. p600402232.. O. 

7142102001 42004,3.02, do 33112222334 31o0.çlo 60,31140 p023 632,0.0 4.. 439.400 01139220210435023 

03.01.2.005-3 .3.90.30.00.00.00.00 3003 	 - 	 82103044510 	 do 	 (oopdo3o32o 	 4. 	 Ad.2o1o40.çlo 

3.3.5030.2(.10.00.00 - 630.13 30 61.31,0. o 71042.610 46 Higioo400çIo. 
01,00.2.003.3.3.90.30.00.3900.3003 - 731.034432410 do 000,d2200ç10 dl 04301301020341030.90.00.990120101 -  

8 004216. Copo ,Cooio&oo.P32 000031342k2900041F113040... 1220100ii  do doloçdo 3233023IO2000404PO2334 10220020140 

• 1624.32.220013042070.220003 0000- 00.1120033. 100.0. ,03700,04ç031 2322,4.4660.11060 

2111.02.o4.P,.o.00'UOSRTlop122l.EO. 204202. ° CEO11O 
PORTES: (0100021 30*11211220(0442 21103.0 (àoo,. do S,~ 0107090 (2RTSPAR. (200,0008 0.1021304421. 42 
P0'.422..d.00417.100,M. 03072,20302; 5460314*0*JDTO 33090.,2003.2.*302021(2.10.  paia  000....2..814.q102202  
33. 32000A0242h33DO, (322309.030.002004322.. .Odl90Oo ti. CID310AD -0066410302240.30.0.4376300000 TOTAL 
043T2000AD0 P02001 2400*0:0153017040 P021402000320, 16.01030.00) *l'lp32  ..32090.0402121'e10111002. 

3013002121212720.11304*0214.09.70012001113030043- 	 (132*00.022 2023420013342210120 ,  
0b,02.01.00040C223304P00 FORO, C.0IRO21 Paio 0090.PR 490222.220.23210.02242021960 0.0.0 3o,oi.' 
4..330.2102USP00.0O2o0.2100.021 60.- Ro07..0... 21421 £6026: A.21o421.4.73.42...420o.po.o UM  

PARTE30:CA,0020000122320.041042 Rada 42 30660.040032109.40 P0301- (01(0700.0300340660.03043 ( 17O: 

0721fl74010341 0000201070.10.220431.73210 7 437217.0 	 0000.. 23102,1 ~~21 724040.2169006630000 
.I

' . 
~ 	 d~ CM AR . ~ W. SuJoe-d. PR. VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 12 MESES, 

00 4300.1,02 P132113000330310: 10032 02 24.2. (0*) 44.. ap. . arinaen~ dl o0o2. 340. Foo.3, 000. 

4o.op1..Plo00000odlllOOI.o30210. 1100000004300-62003.. Cq. .000oOo, IS0OI4LIZ00300 3003.44221.10211 
001.7031702 230120, Ole..,. .0. P02 *22000-721700 11o.00 11 210130930.4.2030 230.216600300. - 700.0... 6. 

02600P00.300,3oA..4200040e..1.R104e01llL1143 01 600A092130400010  
£.2.0.4..00.4.0q0012.42P06(00. 3373370120 .PO4*.E31..00*0200023 

6430 	 00p20I 004170. W. (2270 33040314303.11 0220010 Fo2...4002 4. .720321.3200(12511300. .1213.10 

14.10lo p0400. 42614.0233490003. .2o.22.  p.2 .22o.1o4*odoL'I00020O -94620311 2o.602.40PDS'OLOO 

TOTAL 14100121620 PODO 00 24100.20: 320 0.413320 P3132210100010, *0 .0.03232(00)0022.3231. .30.12.0.320121 

023l0200 1001. 30.10. 020T. 600320911300000.0000301261 - 1.02.4.1004 .0. (0040,200 do 031100:531' 

300013434301. 600314 4. I..p. .PooOo310 do 009.Øo 2200007030043 . 62.3030 C,3l* 4.304. 
7225('3L1L2.ÇÂ20 2.344100240901060002200005P00 FORO: 
0.0110 0,o.o 0000 .P22420.40100100D.01044010300900103. R.011II L.30 4. 3330,6031. 	 o 

7101 601704 00.  

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

MUNICIP)O DE MAR(OPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 61 6232022. 
PROCESSO N a  1162(2022. Em ConcOPdárOIa ao resultado de classiocaçIo, apresentado pelo 
Peegoero e, estando o procedimento iodoI/eoo de *10140(007900 disposições 6000005 na Lei 
10.52012002. sdlsldacame24e 332 Lei n' 8.0668/3, Decre to Municipal 0 006/2008. Decreto 0403090 

ri' 30020 e com fulcro 330 Decreto Municipal ri' 43. de 29 de agosto de 2001, que regulamento 
Sistema de Registro de Preços, HOMOLOGO o E48a1 ep43&odo. que tem por objeto • onlpl.nlaçOo 
de REGISTRO DE PREÇOS para tuDo, eventual contrafação de empresa para bocaçâo de gerador 
de energia, som e duminaçlo, que serão utilizados em eventos festivos municipais, 2 empoes. Marco 
A. Dias Teixeira Evento, ME, inscrito no CNPJ sob or' 16.651.25610001-07 e Inscoiçio Estadual sob 
03' isento. com  oveIOP total de 0$ 747.992,00 (Certo e Quarenta e sete mil novecentos e noventa e 
dois reais). E deisrrinoo que sejam elaboradas as documentações necessárias de acordo com os 
termos legais. MoA/polO, i0 de Janeiro de 2023. Medo Eduardo Lopes Pau/ei- Prefeito Municipal 

HUNICIPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITA). DE PREGÃO ELETRÔNICO Na 68/2022. 
PROCESSO Na 98112022. Em concordância ao resultado de ol.ssi0oaç8o ap resentado pelo 
Pregooio e, estando o procadosento leitotõmo de *00040 coro as disposições contidas na Lei n 
10.5201M2, sodosoboe.menta no lei ri* 8666193, Decreto Mott11pol n' 0060008. Decreto Municipal 
ti' 30020 e com fulcro no Decraro Municipal n' 43. de 29 de *90510 de 2007. que regulamento o 
500eno de Regato de Preços. HOMOLOGO o Edital ep61,tado, que tem por 0000)10 a implantação 
de REGISTRO DE PREÇOS pata turvo ever0011 aquoiçio de materiais de sinalização 0471328/43560 

e koeias dnersas, às empresas: Sergio Henrique Azalini 77262174649. moo-lo co CNPJ sob on' 
46 257.514I0001-28 e Insccçoo Estadual sob on' Isento, com o valor 10101 de R$ 3066.60 (Um 04 
sessenta e sais roi e sessar.t. centavos) Salomão Lopes de Ma4leses 07505410830, irscoito no 
CNPJ sob o o' 28.792.5318/00(83 e Inscrição Estadual sob o ri' 116599.304-117.00000,140 total 

de R$ 0.483.00 (Seis mo Quatrocentos e oitenta e Dês reais). Lite Cleen Coenãecio da Equipamentos 
Ltd., issonto no CNPJ sob on' 43.219.256I0051-05 e Inserção Estadual sob os' 32192398, com O 

valor letal de ES 25.560,00 (dote mo Quinhentos e Sessenta neo'.) 0.111 Comõmoo Ltda. inscrita no 
CNPJ sob os' 45.393.047t0001-09 e Inscrição Estadual sob 071 261001700, com o valor total de 0$ 
14.249,50 (Quebre 132 dloen105 a quarenta e nove reais e cinquenta centavo,) /6 Sinalização e 
Serviços Lii. - ME, inscrita no CNPJ sob o n' 45.250.428I505I-20 e Inserção Estadual sob o n' 
535.922.692.118, como valor total de ES 16.414,25 (Dezesseis mil q000'ocentos e quatorze reais e 
vinte e coco centavos). Bulia Sinalização Ltde, inscrita no CNPJ sob o ri' 17.980.9451U001-10 e 
Inscrição Estadual sob o n' 9062786250, com o valor total de ES 11.100,00( 111m mito cem reais), Idem 
Comunicação S3noI12oçãO Vi/eia Lodo, 331501,00 no CNPJ sob o ri' 41.650.666l0001-16 e Inscrição 
Estadual sob o 4090891415-56. com  o valor total de R$ 20.120,00 ((75.4, mil cento e vinte reais) 
Daboeg/ec Lida, lIso-ia 00 CNPJ sob o n' 55.168.674/0001-13 e Inscrição Estadual sob o o' 
254423400, com o valor 00101 de 0)829.900.00 (Ainãae nove mi novecentos e orienta reais). 02 
Entpreer42mentos e Loglotie. LIda, inscrle no CNPJ sob o r' 14.744.45810001.60 e Inserção 
Estadual sob o 409050907508. como valor total de ES 26.530,00 (Vinte e seis mil quinhentos e 00110 
reais). E determino que sejam elaboradas as documentações necessitas de acordo com os tensos 
legso. Mari/polis, 10 de Janeiro de 2023. Mario Edudo Lopes Pau/ei - Prefeito Municipal 

EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL 74'. 046/2023 
V0,o,p SoheaoOer, Prefeito M000loipol do It.pog12l D 'Owic. Estado do P.o,00l, 24002.0 da  iiiiiiii 
atribuições legais 4.02 fie .40 coafeeid.. pai. Lei Orgânica do Município (ativa edição) 0003401. 

64 inciso, LX, X. XXVo XXVI. resolve: 
O CONVOCAR: 
1.1 - pua too0o p reste .o eo,pnclico Cargo o. 1.40 candidato, 1*11 ,30oc.doa  10.1  no Co.00coc,o 

Publico Muo.ioipot, face ao EdIl.t a' 00112020. 
02 - O. oaotdid,2o. abaixo roI.oion.do ,. devem 'o .peosoto.p no Drplo.000sIo da Rocoorsv, 

Huot.000, do Pn,Eoisora toluoioipat, o p.rnin 4, data da publicação deste Edo?.). P102 .100222ir 

eeapcolino Cargo. .06 p ais& do convocação do. ('o)  osodid.lo, I'.11nopllobv,onpnleclassificado, 

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL 
CARGO: 0,18 Msoosdlao 

INSC 	 NOME 	 NP CLASSI}°. 
030530 D1074AT9)AN DCHARLWAM F. LOCATELLI 	 53,50 	 4' 

030960 i siDNEIMAXElIMOVITZ 	 85,80 	 3 

Il.pej.e, DO0*a 09 (nove) d. jatoins de 2023 
VIOaDIe S6hesaãlle, 
71,71.320 Iotuoioip.t.  

DATAI 19.01.211111 

SÚMULA: Oiopoo .04,30 lolooto do vcsom0000, p.os olOOP000 P124240 
Tcorltoeil Ud,.co' 4010 pane o23ooroiuio202l,oddOsIP.2 peos'.dõcoo... 

VoOa..r lOoha000kr. O Prefeito MolDopol do luipejara 0'Ocoo. EoOodo do P.00l, u..edo 46 

.tribuiçoses 12,11. que 3012 000,feo o sricao 023. X dont 64 d. Lei Orglaoo. do Mocvipvo 4. loopojen 

00002. EaOolOo 4,, P.r04Jo 0221042100 . ... .kcnqoo.. 
DECRcTA, 
Ae*, 1.' Fio. Co.d. .1.261,42 clnoiloenlv. pare o tospo.(v PIO4O4o 

TeTiOv,1.3 L'.h.no' 171121,1002,44 AlnoA de Funcionamento 60000poloo Sobre S,ro'oçol. ' OSS fAc pon.o 

acenOlo d. 2023. uocd'oacc,.cgooe: 

t - Pq.oi000es voo. uo'o& 00e. 0000i050lIO.0 21 .00 .001144 2023. 
II- P.g.eoIOo pa,u6I.dolac 03 10410o2o.: 
1 2  p1261I0 103'03l.u020 o200u.l06000ceio 7* de .heildo 2023 
2' pncrt. (000I1,A39 300003ollIoo,o 30 46.0.0446 2023; 
31 parcela (03 03 ~ c~ —nament, cres 30 de junho de 2023. 

O 2' 1010. do 436-os 40 boav 1000023300: 

1- 0014.0030004 voo. 01*03040.0 -cimento cm 28 do abril da 2023. 
8. Tio. dolSSfoto 
I-P.1.o,,nuo esta cote Aoiv..voel'o30oia000ca2Odo abril d12023. 
AM. 1. 2 0: 2 10 Decreto, entra  6*0  vigor sa dooa de 	 pobliuoçOo. 
G,b10olo Ao Prefeito tvtuoioip.3 do Apojos D'Oa,Oo. E,Oodo do P.o.od. 'O' lO ldorl doIIdoe./. do 1.0170, 

Olha., ka0000kr. 	 VI.4.,aI, L.,elod. 
Prot0000 totuaoop4 	 Eop. polo Oopoo de Ad.c.n:.0.ulo. 

TMocoolpIc de leapojeo'l 00..,. - Sidrio - 0)0 ,° 04132027 
DADOS 092 SOLICITANTE 

Nossa: ESaazda S. albl0000i, 21100001,: 112950-1. órgão do Lo2çOo: Doplo da 00.4302. Crmo es )SooaOo: 
Ag. O. Dof.. Civil. A0o..pn62oO4.: VIId.rtoi Wloboo,b com .00mp.oberW. DADOS DA VIAGEM: 

Dinis da Vi.e,ao  ..ido dia 26:0232022. 05h00. ,39oroo dia 27:02(2022,, 001.00.0123000: Porta Oro.,. 
0.0020 da dOas..- R$ 375,00. ld1150OO 01.10040: Crentes 10.010 oOvi.3l. Finalidade 4.0080..: Coeo32tl.. 

Óe50000100.o $,as.0 oail.do, 0. anaolc.: Hospital do Ponta Oco..,. Oeo1,cv saiu ciente 401 cota.s 
pess'c.t.. a. Lei M000ioip.I oo'.19100020. que .300v. O ra$iacol000 do. Abi.. Ilopiçar. 0000 

26.02.2022. 
Mooblp)a da I.paJ.r. 000.6, -06266. _4300a0  5460022 

DADOS DO SOLICITASTE 
Nome: 2010216)00 40 89.6.. tol.00iuolo:t 02300.0. Õe0Io da Lotação: D.p2o 42 0.44.. Cato 

-

função: 

b600opa)o II. Aoo130000b1001: ObstaGaroão, aoa .002ap.ob.Oco. Valdir LoE.obob voa .—Porfiaste o 

Po0o Eoaoo co, .00p.ob.ola. DADOS DA VIAGEM: 0.lo do Via123*: ,.Ido di, 27420022.. 
00h30 a p.202s0 450 30311212022 ria 201.00. 0o.li000: Ce.v.001. \',102 dc 46221,: ES 025,00 Te.oapoon 
0210102.40: Cpo,o. (a.mo o6'oai48, Fioo.)ododc do olga,: Coo.o12.. Õn0lo./loo.o,,croo 000040* 00 

.0230001: OOPECCAN. D.olem 2110002.0,4.. 24392200 peaoaoo. ao Lei Moc'oip03 e'.09011020. 4330 

.peoo.o ecgo.,aoo do, 4222501. llopoj.r. D'Oo,Ia 27.02.2022. 
Ma.klpi 00. 12*p.j.r. D'Oe.e - Diária - Ato o0 545'2022 

DADOS DO SOLICITASTE 
No,,: Ooloaohod. .1,6.. M.OlvoIo.132305.t.ÓoãodaLoOaglo: Dsplcde 0.104,. Corao 00 '0,020: 

Moícirísista 11. A.inpenhantes: pise. 13.1% ... acomipiselissint.. DADOS DA VIAGEM: Data d. Viagem 

..0d. 41.290212022.. 05)030, esoomo di. 21:12/2022.20060. Do,Oioo: C,,c.coi Vl.1 do diários: ES 
020.00. T0.p0l26 utilizado: Cecaoa Iv.oio oficial). Foe.tid.4, .0. viagens: Co.00llo. Ópaioaloo.o 

o'.iO.do. 00 6,3,00.: UOPECCAII. Oeol.co 20O0 06,00 4.s c0000s pdccalo, a. Lei btoaovopol 

.'.t91 012020,402 7,033 O O2l132206O d.o dodeo.... opojao. D'Oo.Ic 2*12,2022. 

Ap3iMo'iIi"104go do, Mc, 	ma en30oRo-oO 
or op.2aL4296s0*6n'300.0.3000eoo0429OO 

Ed0ln142200 4*e00O.2ooM2s10o5or00a Ca000,çOOa.cWddiOemmOdcenCor33usO 

ERRATA 

 

ERRATA . P.naría n- 049, d. 29 d. d.,.mb,. da 2022. Sunn.I. DESIGNAR Corroias. Prir-aria.I. d. 

 

- MON?CIPIO 01 CORONEL 034000- ESTADO DO PARANÁ 

 

ONDE SE LÉ: 

	

Prefeito 

 

So,aottido Municipal da 

 

Administixação 

ANDERSONMAN1000 BARRETO 
Oao,00'so e Publqu.».o  

DIÁRIO DO SUDOESTE 
11 de janeiro de 2023 

ITAPEJARA DOESTE 

O LA5SIFIC10Ç100 FINAL 00 PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 

COM nEeordEoAçÁo ro°.001 I2022 

AOXMIeISTRAÇÁO 

	

CANDIDATO 	 c 	 N'de .0110105 
uçAo 

VuNOERLEIA 0011570 	073.020.020-50 	 '1,10000 	 21 

JOSE CAMA0000 ALVES 	 17 

	

0032406 	
120.102.~ 

	

2' 1,0000 

OLIVEIRA 	 LUGAR 

	

 

005 943.159-80 	 lá 

	

 

PINTO 	 076A24 519.89 	 13* 	 14 

 

GUEDES 

 

ANGELO SCALCON DE OOe.32e.*11-30 

AOAEA0465E MELLO DA 	 - 
ROSA 	 LUGAR 

L0000 

MARIACECLIA 	 081.253.13046 	 14' 	 IA 

aEO.INSIO __ 1,001240
MARDCI 7611600 

0200600 	 OO-1O 	 0' 	 73 

PASTRO 

BELOSSO 

 ;125.719.799-14

__

GOACIELI:S 	 00.7

LUGAR
JOLIONE DE C ao.57 	 rO° 3 

LUGAR

D4NI9LISEN11 	 7079 	 77' 71 

MOREIRA ____ 	1,030(0  

 

PETRY 

LEIRIEL EUTA 
IOAL,500RADE 	 cor 051 019- 	 3 LUGAR 

LIMA TORRES  

ENGENHARIA CIVIL 

AOAACLAUOIADOS 	
105870,215- 	 01,0000 

DA 

 

CANDIDATO 	 CPP 	 CLOSSIFIO 	 230DEACERTOS 
AçA0 

MATEUS (AVARO 	 087.751.34 	 '2)006v 	 23 
BORTOLOZZ 	 91 

CARLOS EDUARDO NEVES 	 21 

9-Is 
100.012.42 	 2' 4.000 

 

SILVA 

7000ooklpIo de 0l.p./.e. O ° O0*e o Diii. - A2os 0000023 
DADOS DO SOLICITANTE 

No,o: Luiz C,OIO* 4. Silo.. M.Aiuoh: 112666-1. órgão da Lo2,310: OapO.c (o 0.4.4. Cargo 013 Ooo410: 

Mo.enc.I.. ACOMPANHANTES: 010o. 0.06 O. Ro.oeeL Qu00..k. 10,, Eoa1,3 MAO a fio., 731.1330)0 

EaapoE DADOS DA VIAGEM: Data do Viag,,: ,.id. di. 0311012023 ., 02)000 a 13210.21 dl. 00/0012023 

.20 201,00. Da,tiao: Co.i05b 10.40 da 409... ES 175,00. Te.aspo.2o 06052040: Croso. loomo 000141. 

Finalidade do o5qrm: Co,a.0Il.. Õrglo,/100.i, . .ene. o'.Aodo, o,. .0.00,: H0l0O do Cloojo... Ooot,eo 
00100 023036 405 seleeDI 111,3500. 10 I,*o M000ioip.) a9.091Il2920. goa gooco o ,2aoaeoto 4. dod000. 
100pojoo. 00.0.03.00.202). 

Mn.SeIpI. 4. 5I.paJo.211 D'O..,. ' DiAaio - doto a  0020023 
DADOS DO SOUCITASTE 

Noa.a: JOOOaioOIO d. 60.1., M.pk,h: 102613.1. Óg&n 4. La0.Øo: ESPIO do Saúde. Cego ou (4110°' 

60390.509. ACOMPANHANTES: 02.010 P,eoie. 0022 4000p.1haO0. DADOS DA VIAGEM: DMa do 
01.504: 20040 dia 05/0110025 .. 041.00 e 1323950 di, 05.13012023 ,. 072000. Do,lüoo: C.o.621. V.t0I  de 

4600.4..: 005 025,00. Te.a.poo6 011330040: Coso. (ooeo ofio.ol). FIR.064.4oi do clgo.o. Coa,ok, 

Oea*O,:IoO21. . 1325, 061040, 00 ccellO.: UOPECCAN. DcoO.eo ,,00 01.0). 4as amo.e pemv.0. a.2 Lao 
Moo.iolpa) .*.191 1 12020, que .peoo. o 03.02040 do diárias. lopaj.o. 0.003.00.202). 

Ma.kIple 00. I6.pajae* 000,1, .  Diária - Ole ,2 000:2023 

No,,: O400oAo d. 60.6.. 7c1.Oiool.: 002003.0. 461*0 de LoOçlo: 0050 do 5.44.. Cargo oco 
800.026.0. ACOMPANHANTES: Maruo, C.c.l3ocleo 0012 0O05I1010,0O0. DADOS DA VIAGEM: 0.1. 

do 01*9210: ,,34. di. 031110023 ., 201.00 . retomo dl. 04:0112023 .. 23)000. Destino: Loadvico V.l.., do 

4102.,: ES 200.031. Tc000pooa olita04o: Ceoovo,  loem oOoi,I6- Finalidade do c.,oco' lnlvrn,00nlo 

ÓegIOal04.21. .2 20111 0000401 Au 11010*: Ido.pA.l O10iqoodoioe. D.uãoo *00 000loc 4.. 

3032(5.0. 00  Lei Tctoe'oipol e'.10242020. qocpmo. o 2211.6060 do, doA,,... llopooat. DO... 

01.01,2023. 
300l600IPIo 00. lo.p.jo'. D°Oe.ce . 06400 - Ato 110  0042023 

DADOS DO SOLICITANTE 
0090: OoloaoAo do 8t... N0.Oiuuto: 002600-1. doIo do LoOooOo Oopo.o de Soudc. Cargo 041100011: 

600.0069.  ACOMPANHANTES: Olivia Gatilho. crm .voaop.eb.cO. DADOS DA VIAGEM: 0.04. 

Viagem: .0662 dia 058/012023 .. OSbOO e 11002110 dia On,nO12023 00)000. 000420' C..ocooL V,Ooe do 

4131.50.: E0 02500. Tear.poeno utilizado: Cemiro looso vfivi.II. Fl010od.dc do coqeo. Cotaaollo. 

46jMA11oob . .em, o4i0.do. 003 23090(0: CEONC. 00)010 603.0 002500 402 02012.0 p12000. o. Lei 
Moeloipl0 .191112020,qla5eOO.022aia'000ddI22i... tI.pciosoOoo0000.00.2O23. 

REFERENTE 7057440v N- 049, DE 29 De DEZEMBRO DE 2002. 
Licitação. Publicado n. Edição 0 8298d, 304. dezembro 4,200004 ,Oo.n.I Diário do SudOasO,.. 

NOME 	CAROO 	CPI 0' 	IDENTIDADE 0' JcOIarle abalo 	P,,4do• 	0O3U0.70ã 00 	lO.3z5,OrS-&PR 
NOME 	ESCOO 	CPP N. 	IDENTIDADE N' Jo0.co abalo 	Pr.,44.02 	006804.709-00 	10320 a?3.0IP,0)j Como.0 tiooido. rode p3r.00 da 2023. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 

NOBLICAÇÃO DE ATOS: 
ATO 	 DATA 	

ASSUNTO 

EdlO.l s'. 026/23 	5640512623 Ratifio. EdII.I Processa O, Seleção da Esq5ãoio. o' 
02462023 de 08/00.2025. 
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2.1. Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no 
prazo estabelecido neste item será automaticamente eliminado do 
Concurso Público, aberto através do Edital n°. 01/2022 de 30/05/2022. 
III. Que a posse em cargo público dar-se-á no prazo de 15(quinze) 
dias contados da publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, 
ser prorrogado por igual período (art.35 da Lei Complementar n°. 
056/2020), e dependerá do resultado da inspeção e no atendimento aos 
requisitos estabelecidos no item 2 do Edital de Abertura do Concurso 
Público sob n°. 01/2022 de 30/05/2022, Anexo II deste. 
3.1. Será considerado apto se não apresentar restrições médicas que o 
contraindique ao exercício do cargo. 
3.2. O não atendimento de algum dos requisitos para investidura 
estabelecida no Edital de Concurso Público n°. 01/2022 eliminará o 
candidato do concurso. 
3.3. E de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei 
Complementar n o . 057/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de 
Cargos, os Planos de Carreira e a remuneração do servidor do Quadro 
Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), na Lei 
Complementar n°. 056 de 27/04/2020 (dispões sobre o Regime 
Jurídico único dos Servidores Públicos do Município de Coronel 
Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público N° 01/2022 de 
30/05/2022 e demais disposições legais vigentes. 
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato 

9%  Branco-PR, no endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n°7691, de 14 de julho de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 10 (dez) dias do mês de Janeiro de 2023, 134° da República e 68 0  
do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO 1 
EDITAL N° 02212023 de 10/0112023 
CONCURSO PÚBLICO 00112022 - Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento 
Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 

,I 
 Edital N° 0112022, de 3010512022: 

Cargo Público: Operador de Máquina Rodoviária 

1 Ordem 1 Ciassifi- 
Nome do Candidato 1 N. Inscrição Lotação Funcional 

N. cação 

JEFERSON 	GONÇALVES I 174625 
Secretaria Municipal de Obras  

1 3 I DOSSANTOS Viação e Urbanismo 

ANEXO II 
EDITAL N° 022/2023 de 10/01/2023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

cópia da Carteira de Identidade; 
cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
cópia do Título de Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; 
cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do 
sexo masculino); 
uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos de até 16 (dezesseis) 
anos; 
certidão negativa de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos 05 anos, expedida no máximo 
há 03 (três) meses; 
certidão negativa de antecedentes criminais Federal; 

comprovante de endereço; 
cópias dos documentos comprobatórios da escolaridade e pré-
requisitos mínimos constantes do Anexo 1 do Edital 00 1/2022; 
Carteira de Habilitação conforme requisito exigido para o cargo. 
Para a cargo de Agente Comunitário de Saúde, 1° comprovante de 
residência, ou ainda através de declaração de residência, assinada por 
duas testemunhas, cabendo à administração municipal, nos termos do 
Parágrafo único do art. 10 da Lei n° 11.350 de 05/10/2006, exonerar 
unilateralmente o ACS na hipótese de não atendimento ao disposto no 
Inciso 1 do art. 6° da referida Lei, ou em função da apresentação de 
declaração falsa de residência. 2° comprovante de residência deverá 
ser apresentado, por ocasião da nomeação, pelo candidato habilitado 
no concurso 
demais documentos que a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
achar necessários, posteriormente informados no Edital de 
Convocação. 

ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Gracieli Santos de Quadros 
Código Identificador:9A613E31313 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ERRATA 

ERRATA 
REFERENTE PORTARIA N° 049, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2022. 
ERRATA a Portaria n° 049, de 29 de dezembro de 2022. Súmula: 
DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação. Publicado na Edição 
n° 8298 de 30 de dezembro de 2022 do Jornal Diário do Sudoeste, e 
na Edição n° 2678, de 30 de dezembro de 2022 do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Coronel Vivida, ONDE SE LÊ: 

NOME 	 CARGO 	 CPF N 	 IDENTIDADE N' 

Juliano Ribeiro 	 Presidente 	 083.266.709 05 	10.325.813-8/PR 

LEIA-SE: 

NOME 	 CARGO 	 CPF N 	 IDENTIDADE N 

Juliano Ribeiro 	 Presidente 	 083.886.709-05 	10.325.813-8/PR  
Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
 

Prefeito 

Registre-se e Publique-se  

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:D5B06CD3 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 8082/2023 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ. 
DECRETO N° 8082, de 09 de janeiro de 2023. 
Súmula: Divulga os dias de feriados municipais e estabelece os dias 
de ponto facultativo no ano de 2023, para cumprimento pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública direta e indireta do Poder 
Executivo do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Considerando a necessidade de dar publicidade ao público em geral, 
os dias de pontos facultativos e feriados da Administração Pública 
Municipal; 

www.diariomunicipal.com.hr/amp 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N 2  103/2023 

PROTOCOLO N 2  96/2023 

DE: 	Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão de Licitação 

PARA: 	Procuradoria Municipal 

DATA: 27.06.2023 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei Federal n 2  8.666/93, 

encaminhamos Minuta do Edital de Licitação e anexos, referente a contratação de empresa 

para prestação de serviços de publicação de atos oficiais e administrativos. 

Cordialmente, 

Ribeiro 

Presidente da CPL 

XCIPIO  

Vi 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  



MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de solicitação de abertura de processo licitatório visando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de publicidade, visando a divulgação dos atos oficiais do 
município. 

Os autos foram encaminhados para esta Procuradoria Jurídica para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n 2  
8.666/93. 

Este parecer tem, portanto, o escopo de assistir a municipalidade no controle interno 
da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

I. ANÁLISE JURÍDICA. 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n 2  10.520/2002, para 
a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1 2  do referido diploma legal', são considerados 
bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Veja-se que o artigo 3 2 , inciso II, da Lei n 2 . 10.520/2002 estabelece que: 

"Art. 3 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

11 - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;" 

Por sua vez, em âmbito municipal, a Lei n 2  1.708/2003 dispõe que: 

"Art. 2. Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que 
seja o valor estimado da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de 
propostas e lances em sessão pública 
Parágrafo único: Poderá ser utilizado o Pregão eletrônico, na forma que dispuser a regulamentação 

e 	específica. 
Art. 3 2  Os contratos celebrados pelo Município, através da Administração Centralizada, Autarquias 
e Fundações, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de 
licitação pública na modalidade prevista nesta lei, que se destina a garantir, por meio de disputa 
justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente. 
§ 1 2  Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser, concisa e objetivamente, definidos no objeto do Edital, em perfeita conformidade com 
as especificações usuais praticadas no mercado, que serão especificados em regulamento." 

Ainda, o Decreto Municipal n 2  3.262/2006, que regulamenta esta modalidade 
eletrônica, dispõe que: 

"Art. 2 2  O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-
se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens e serviços comuns for feita à distância em sessão 
pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela internet. 
§ 1 9  Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado." 

1 Art. 12  da Lei n 2  10.520/2002: Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

/ Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: procuradoria@coronelvivida.pr.gov.br 	UMA CIDADE PARA TODOS 
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O objeto e/ou serviço deve estar descrito de forma clara, objetiva e suficiente a atender 
a demanda administrativa e, consequentemente, ao interesse público. 

O bem comum é aquele considerado de fácil julgamento bem como de simples 
verificação de suas características, sem necessidade de grandes avaliações ou complexos laudos 
técnicos; também, o bem comum é de fácil comparação entre produtos da mesma natureza 
(similares). 

Em suma, o conceito de bens e serviços comuns, nos termos da legislação vigente, 
norteia o administrador a selecionar o pregão para adquirir o objeto cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais do 
mercado. 

Os bens e serviços comuns são aqueles cuja caracterização traga elementos e critérios 
objetivos de julgamento, de rápida e simplificada análise, mas criteriosa avaliação do produto ou 
serviço. Apenas aqueles bens e serviços considerados comuns, produto de consumo, fabricados em 
massa, disponível em vários estabelecimentos comerciais, no caso de bens, e realizado por vários 
prestadores, no caso de serviços, vez que são "comuns", é que podem ser adquiridos através da 
modalidade "Pregão." 

Feita essa abordagem técnica, em análise as especificações contidas no Termo de 
Referência, verifica-se que os serviços objetos da aquisição se enquadram no conceito de serviço 
COMUM. 

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO. 

O pregão é regido pela Lei n 2  10.520/2002, em âmbito nacional, e pela Lei n° 
1.708/2003, em âmbito municipal, aplicando-se, ainda e subsidiariamente, a Lei n 2  8.666/93. 
Ademais, consta com a devida regulamentação no Decreto Municipal n° 3.262/2006, em sua forma 
eletrônica. 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram estabelecidos 
no art. 3 2  da Lei n° 10.520/2002, que assim dispõe: 

9 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, 
as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso 1 deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no 
intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 
providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

Destaque-se que, nos termos do Acórdão n 2  2.605/2018 do Tribunal de Contas do 
Paraná, uma vez regulamentado o pregão eletrônico na esfera municipal (Lei Municipal n 2  
1.708/2003 e Decreto Municipal n 9  3.262/2006), há que se priorizar o mesmo, o que foi observado 
no caso em exame. 

II.!. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (ARTIGO 32,  INCISO 1, DA LEI 
10.520/02). 

/ 
Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 CORONEL VIVIDA 
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Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de 
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao 
ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da 
Administração) 2, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

A realização do pregão e de qualquer outra contratação somente se justificará quando 
houver uma necessidade ainda não atendida. 

No caso em análise, a contratação está motivada na justificativa de fis. 04, item 2 do 
termo de referência. 

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 
jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. 
Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e 
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que não agreguem 
valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da municipalidade, ou, ainda, que 
estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente. 

A Lei n 2  10.520/2002 (art. 32,  1) determina também que a autoridade competente 
estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de aceitação 
das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. 

Esses requisitos foram atendidos. 
Desse modo, a justificativa apresentada mostra-se coerente e observou a demanda e as 

exigências indispensáveis à realização da atividade administrativa. 

11.11. DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO (ARTIGO 32,  INCISO 
II, DA LEI 10.520/02). 

O objeto do certame deve ser definido estabelecendo-se a quantidade, volume da 
aquisição ou prazo para a contratação dos serviços e depende da necessidade da contratação, ou 
seja, a definição do objeto visa atender uma demanda que se encontra reprimida, sendo que sua 
apropriada e adequada descrição levará ao êxito da contratação e, consequentemente, na correta 
utilização do erário. 

Por sua vez, o Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e 
deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua 
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve propiciar a avaliação do custo pela 
Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução 
contratual. 

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 9 2, 1, do Decreto Municipal n 2  
3.262/2006 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida na 
Lei do Pregão (n 2  10.520/2002). Desse modo, deve haver a consonância entre o objeto detalhado 
pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital. 

Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida no 
Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade do 
certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o 
seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito. 

Convém lembrar que o art. 72, § 42 da Lei n 2  8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 
licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 

preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para 
a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

Quanto ao objeto do certame, houve o cumprimento e a observância de todo o exposto. 

2 Lei n 9  10.520/2002, art. 32,  1; Decreto n 2  3.555/2000, art. 8, III a. 
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11.111. DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 32,  INCISO III, DA LEI 10.520/02. 

Quanto à justificativa das definições referidas no inciso 1, do artigo 3 2, da Lei 10.520/02, 
basicamente, se compreende como sendo a necessidade de contratação, definição do objeto do 
certame, exigências de habilitação, critérios de aceitação das propostas, sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive, com fixação dos prazos para fornecimento, o 
que foi devidamente observado, assim como a questão técnica. 

A especificação clara e precisa do objeto, bem como de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 
etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico (artigo 
32, inciso III, da Lei 10.520/02). 

Ainda, dispõe o art. 72, § 2, II, da Lei n 2  8.666/93, que "As obras e os serviços somente 
poderão ser licitados quando: (...) II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários (..)" Consta nos autos a planilha de custos. 

Portanto, vislumbro que todos os requisitos estão presentes. 

III.DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

A Lei n 2  10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a verificação de que "o 
licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a 
comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações 
técnica e econômico-financeira". 

Como se pode perceber da análise da minuta de edital, que todos os requisitos estão 
presentes. 

IV.DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

Outra exigência da Lei n 2  10.520/2002 é que a autoridade competente defina os 
critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 32,  1). 

Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos 
critérios de aceitação das propostas. 

V. DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

A Lei n 2  8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a realização 
de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns. A declaração de 
disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de rubrica específica e suficiente, cumpre 
com o presente requisito. 

VI.DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 
dentre os servidores do Município, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, 
a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto 
do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação 
específica para exercer a atribuição. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o 
pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo 
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ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do 
Município. Percebe-se preenchido este requisito. 

Foi anexado aos autos o ato legal que nomeou o pregoeiro e a equipe de apoio, bem 
como as respectivas publicações. 

VII. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Segundo o art. 30, VII, do Decreto Municipal n 2  3.262/2006, o processo licitatório deve 
ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, o que foi atendido. 

VIII.CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, após devidamente examinada a minuta do edital constante nos autos e 
os documentos que a instruem, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei N 2  8.666/93, 
manifesta-se esta Procuradoria Jurídica pela sua aprovação e pelo regular prosseguimento do 
processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e no edital. Não se incluem no âmbito de análise os 
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

Este é o parecer. 

Corone l  Vivida- ,28 de junho de 2023 . 

 oe aniel Pr 
OAB/PR n 2  90.028 

Procurador Jurídico 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: procuradoria@coronelvivida.pr.gov.br 	UMA CIDADE PARA TODOS 



uA,  \ciP;Q  

Fis 

o 	 Q 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
04 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 5512023 

PROCESSO LICITATÓRIO N 2  9212023 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E 

ADMINISTRATIVOS. 

DATA: 29/06/2023 

ABERTURA: 14/07/2023 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N °  55/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  92/2023 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, Sr. Juliano Ribeiro, designado pela Portaria n 2  49 de 29 de dezembro de 2022, torna 

público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° 55/2023, do tipo menor preço, 

POR ITEM que no dia 14 de julho de 2023, às 08h (oito horas), estará abrindo as propostas 

de preços e que às 09h (nove horas), estará abrindo a sala de disputa de preços, através do 

endereço eletrônico www.bnc.org.br, destinada a realização de licitação para o 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS 
OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS, conforme especificações contidas no termo de referência - 

ANEXO 1, deste Edital e demais anexos. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à 

modalidade Pregão, sob a égide da Lei Federal n 2  10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 

n 2  1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  3262 e 3263 de 28 de setembro 

de 2006, Lei Complementar Federal n2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei Complementar n2  147, de 7 de agosto de 

2014 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Decreto Federal n 2  10.024/2019, bem como as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 03/07/2023, a partir das 08h. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 14/07/2023, às 08h. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/07/2023, após às 08h. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 14/07/2023, às 09h. 

LOCAL: www.bnc.org.br . - "Acesso Identificado" 

1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas 

contidas no presente Edital e será considerada evidencia que atende integralmente ao 
descritivo exigido neste edital. 

1.4. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia 

digital) junto a Divisão de Licitações e Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, 

no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h às 17h, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - 
Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos sites: 

www.coronelvivida.pr.gov.br  / www.bnc.org.br . Demais informações, telefones: (46) 3232-

8331, e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  
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2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS, conforme especificações 

contidas no termo de referência —ANEXO 1. 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
e FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado, nos termos deste Edital. 

3. DO VALOR TOTAL MÁXIMO 

3.1. O valor total máximo para a presente licitação é de R$ 110.200,00 (cento e dez mil e 
duzentos reais), observados os valores máximos admitidos para cada item, conforme 

especificado no Anexo 1 do presente edital. 

3.1.1. A disputa será realizada pela unidade ITEM, podendo, se for o caso, ser utilizado a 
disputa simultânea com a quantidade de itens a ser definida pelo Pregoeiro, devendo a 

empresa acessar o sistema utilizando sua chave/senha por meio do endereço: 

www.bnc.org.br . 

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1. Encontra-se detalhada no Anexo 1—termo de referência, no item 2. 

S. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1, O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BNC. 

5.1.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pela Bolsa Nacional de Compras - BNC, através do telefone (42) 3026-4550 
ou e-mail contato@bnc.org.br . 

5.2. Poderão participar deste Pregão: 

5.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade 

pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico o tipo de empresa que o fornecedor representa 

(ME/EPP/OE/COOP). Essa informação é importante para o tratamento diferenciado aplicado 
às micro e pequenas empresas e cooperativas. 

5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual 

paranaense n. 2  15.608/2007; 
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b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual 
Paranaense n. 2  15.608/2007; 
d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 

de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei 

Estadual Paranaense n 2  15.608/2007; 

e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei 

Federal n. 2  10.520/02, artigo 72; 

f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei 
Estadual Paranaense n. 2  15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n. 2  
8.666/1993; 

g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

i) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de 

apoio fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná - https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  e 
no 	sítio 	da 	Controladoria 	Geral 	da 	União 	- 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis,  verificando se a mesma foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma 
estará impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo 
necessidade, será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou 
a licitante inidônea junto ao processo em epígrafe; 

j) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da 
Constituição Federal e da Lei Federal n 2  8.666/93, bem como conforme interpretação do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.5. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis. 

6. Dos ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos 

referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-

mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

6.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

Edital. 

6.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
6.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 
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6.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal n 2  10.024/2019, qualquer pessoa poderá 

impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 

3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-mail no 

endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br , no prazo mencionado. 

6.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de 2 dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

6.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

6.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

6.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.bnc.org.br . 

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da Proposta de Preço e dos Documentos de Habilitação 
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até às 08h do dia 14 de julho de 2023 

(Horário de Brasília). 

8.3.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos de habilitação 

apresentados por quaisquer outros meios. 

8.3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 2  da Lei Complementar n. 2  123/2006 e alterações. 

8.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

8.5. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico 

para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão 

pública, não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

8.6. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de 
preenchimento do campo próprio existente no sistema .. , sendo 

obrigatório o preenchimento do "Valor Unitário" do item cotado, no 
campo próprio do sistema. 

8.6.1. A proposta deverá ser apresentada pelo valor unitário do 

item. 

8.6.2. Considerando que no é exigido marca 

para este processo, porém o sistema BNC não 

permite gravar a proposta sem preencher o 

campo marca; visando a não identificação do 

licitante quando do preenchimento da proposta, 

o mesmo deverá se ater ao apresentar a 

marca/modelo do serviço cotado, no podendo 
se identificar. O mesmo poderá, por exemplo, 

usar os termos "conforme edital/conforme 
edital" ou qualquer outra expressão que NÃO 

IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
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8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.7.1. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E 

NO PORTAL BNC, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

8.8. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. Não deverá ser anexado juntamente com a proposta qualquer documento de 

habilitação que identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os documentos de 

habilitação devem ser inseridos no local apropriado. 

8.9. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 
8.9.1. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.8. 

8.10. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

8.11. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 

8.11.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica 
antes da abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a 
habilitação da empresa que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na 
plataforma eletrônica os seguintes documentos: 

8.11.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, para empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , 
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8.11.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a' a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida 

pela Prefeitura do Município sede da licitante; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 

1 9  de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

8.11.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 

da constituição federal, declaração de comprometimento e cumprimento ao art. 92,  inciso 

III da lei 8.666/93 e de ME/EPP (ver modelo conforme Anexo II). 

8.11.1.4. Se, a proposta e as declarações foram assinadas pelo PROCURADOR, deverá ser 

enviada, junto com os documentos de habilitação: 

a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos 

para representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar 

todos os atos pertinentes ao certame (ver modelo conforme Anexo III). 
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8.12. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a 
abertura das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum 

caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na 

plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo 

ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. 

Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas para fins 
1 icitató rios." 

8.12.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 

documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEl, mesmo que vencida 

a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 

8.13. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas 

estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 

8.14. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse 

prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

8.15. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos 

documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei 

Complementar 123/2006. 

8.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.17. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 

documentos para habilitação. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1. A partir das 08h do dia 14 de julho de 2023 terá início à sessão pública do Pregão 

Eletrônico n2 55/2023, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, 

início da etapa de lances, prevista para as 09h, conforme Edital. 

9.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Prego, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam 
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omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 
identifiquem o licitante*. 

* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto Federal n 2  
10.024119, art. 30). 

9.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

10. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances 

pelas Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo 

legal aqueles previstos no Decreto Federal n 2  10.024/2019. 

10.2. Após a fase de "Classificação das Propostas", o Pregoeiro dará sequência ao processo de 

Pregão, passando para a fase da "Sessão Pública de Lances", da qual só poderão participar as 

proponentes que tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

as licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

10.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR 

UNITÁRIO DO ITEM. 

10.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 

E FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 
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10.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

10.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo 

de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

10.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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10.17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição 

de microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela 

razão social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

10.18. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

10.19. Ao finalizar a etapa do lance final fechado, o sistema automaticamente avaliará se 

existem microempresas e/ou empresas de pequeno porte (ME5 e/ou EPPs) participando do 

item do pregão. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas 

ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do que a da melhor empresa previamente 

classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o direito de ofertar o primeiro lance 

do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente abaixo da primeira 

empresa previamente classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente menor que o 

lance ofertado pela empresa previamente classificada. O fornecedor terá no máximo 5 (cinco) 

minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará para a próxima ME 

ou EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 123/06. 

10.19.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 1 2  e 
2, do art. 44, da Lei Complementar n 2  123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.19.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será 

vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 

10.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 
de menor valor. As licitantes terão 02 (duas) horas úteis, contados da solicitação do 

pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado para o e-mail 
Iicitacaocoronelvividagmail.com  com cópia para o e-mail iana@coronelvivida.pr.gov.br . 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no 

prazo estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o 

responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-
mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do município quanto do emissor. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

por ITEM, na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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11.2, Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento da Proposta de Preço. 

11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo 

do certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do 

fornecimento ou que não atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 

11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

e, obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 

11.5. A presente licitação é destinada a participação de empresas de qualquer porte. 

11.6. Na hipótese de empate, nos casos de não haver lances, após a etapa competitiva, a 

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

11.7. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 

desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem 

manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

11.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às 

exigências da fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar 

sua proposta, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance que atenda às normas do Edital. 

11.9. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 

11.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

de caráter formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta 

de cada item, devendo este, encaminhar no prazo de 02 (duas) horas úteis para o e-mail 
IicitacaocoroneIvividagmaiI.com  com cópia para o e-mail ianaccoronelvivida.pr.gov.br , a 

PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na 

desclassificação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 
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entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 

conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

município quanto do emissor. 

12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhadas por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

12.2.1. Poderão ser solicitados também, documentos de habilitação complementares, 

necessário a confirmação daqueles exigidos em edital e já apresentados, nos termos do 

item 8.11 deste Edital, dentro do prazo estabelecido no item 12.1. 

12.2.2. O prazo estabelecido para envio, caso seja necessário, de documentos de 

habilitação complementares, poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

12.2.3. Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos complementares tenham 

sido enviados ou a documentação esteja incompleta, o licitante terá sua proposta 

recusada. 

12.3. A Proposta de Preços ATUALIZADA do licitante vencedor deverá conter os seguintes 

elementos: 

a) Razão social da proponente, endereço e CNPJ; 

b) Telefone, e-mail; 

c) Número do Pregão; 

d) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste 

Edital, sob pena de desclassificação do ITEM se considerado incompleto ou que suscite 

duvida; 

e) Valor proposto, em moeda corrente nacional, considerando até 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do 

objeto da presente licitação; 

f) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, sendo que as propostas que 

omitirem ou indicarem orazo de validade inferior ao mínimo oermitido serão entendidas 

como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; cujo prazo não se confunde 

com o prazo de execução, onde a proposta vencedora terá seus preços assegurados 

durante a validade do contrato. 

12.3.1. A proposta deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 
empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração, se no tiver sido enviada 

com os documentos de habilitação). 

12.3.2. Se, no prazo para o encaminhamento da proposta, a vencedora, enviar a proposta 

atualizada com algum erro passível de correção, esta, poderá corrigi-Ia. 
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12.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos, e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens de forma que o objeto do certame 

não tenha ônus para o Município de Coronel Vivida. 

12.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se 

limitarem às especificações deste Edital. 

12.6. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua 

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

12.7. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

12.7.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como 

aquelas que apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou 

preços e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

12.7.2. Identificaram a empresa conforme previsto no item 9.3. 

12.8. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

12.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1. As certidões/documentos expedidas pela Internet e que possuam código para 

averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão 

13.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

13.3. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante*, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

*caso  a empresa tenha alterado a razão social e o documento conste com razão social 

anterior, não é motivo para inabilitação, desde que o CNPJ seja o mesmo. 
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13.5. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do 

processo. 

13.6. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

13.7. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências 

fixadas neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, 

a intenção de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) 
minutos, imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo pregoeiro. Tal 

manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a 

apresentação das razões ao pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 

de manifestação e devidamente protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça 

Angelo Mezzomo, s/n, Centro; ou através do e-mail licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  com 
cópia para o e-mail licitacaocoronelvivida@gmail.com , ou preferencialmente através do 

sistema eletrônico, no horário compreendido entre 08:00 a 17:00 horas nos dias úteis. A 

licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção 

de interpor recurso desta forma. 

14.1.1. O prazo para manifestação da intenção de recorrer da decisão do pregoeiro 

iniciará logo após a habilitação das licitantes e será informado via chat, ficando sob 

responsabilidade das licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico. 

14.2. Na hipótese do item 141, ficam os demais participantes intimados a apresentar 

contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 

14.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, 

o pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou 

encaminhá-lo, devidamente informado à autoridade competente para decisão. 

14.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

14.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
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14.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

14.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 

contratação. 

14.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida - Estado do Paraná, à Praça 

Ângelo Mezzomo, s/nQ, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08h (oito horas) 

às 12h (doze horas) e das 13h (treze horas) às 17h (dezessete horas). 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação 

dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

15.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos 

mesmos. 

15.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados. 

15.4. A autoridade competente: 

15.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 

15.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

15.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal n 

8.666/93. 

15.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 
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16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município 

convocará o licitante vencedor para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das 

demais sanções no art. 81 da Lei Federal n 2 8.666/93. 

16.1.1. O Município de Coronel Vivida designará um gestor e fiscal para acompanhar a 

execução das obrigações contratuais. 

16.1.2. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou seu 

preposto habilitado. 

16.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o contrato 

na Divisão de Licitações do Município de Coronel Vivida ou quando enviada via e-mail à 

empresa, a qual, deverá providenciar a assinatura do responsável, ou preposto habilitado, 

para posterior encaminhamento ao Município de Coronel Vivida. 

16.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no 

prazo e condições estabelecidos no item 16.1., convocar os proponentes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, 

de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

16.3. O prazo de que trata o item 16.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 

o art. 57, §§ 12 e 2, da Lei Federal n 2  8.666/93, desde que ocorra motivo justificado pela 

contratada, aceito pelo município através do gestor e fiscal do contrato. 

16.4. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os 

documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação 

e para a formulação do contrato. 

16.5. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais 

disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei n 2  8.666/93, bem 

como pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por 

mais especiais que sejam e mesmo que no Edital ou na minuta do contrato não mencionados. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da contratada esto detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 

1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 8 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

20. DAS CONDIÇÕES E CARACTERÍSTICAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. As condições e características para execução dos serviços estão fixadas detalhadamente 

no item 9 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente 

observados pelos licitantes para a formulação das propostas. 

21. DA FORMA DE PAGAMENTO 

21.1. As condições quanto a forma de pagamento está detalhada no item 10 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

22. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentarias vigentes de cada departamento e conforme abaixo: 

ÓRGÃO: 03— SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 03/01 000 2.008 Divulgação e Publicação de Atos 77 2218 3.3.90.39.90 
Legais 

03.001.04.122.0006.2.008  

23. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

23.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 

documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 

artigo 65, II, "d", da Lei n2 8.666/93. 

24.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem 

álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

23.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

23.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos 

os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 

65 1  II, "d" da Lei 8.666/93. 
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23.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

24.1. Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais. 

24.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

25.2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do item 25.2, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do subitem "b". 

243. A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

24,3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

24.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 
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24.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, 

para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados 

na mesma. 

24.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotado no 

histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além 

do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

25. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

25.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  
8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar 

à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2 8.666/93. 

25.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2 8.666/93. 

25.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado. 

26. DA ANTICORRUPÇÃO 

26.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência - 

Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

27. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

27.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário 

oficial de Brasília - DF. 

28.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
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28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

28.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão. 

28.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

.. 	princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

28.7. Os Documentos remetidos por meio do Sistema BNC, ou que eventualmente tenham 

sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada em 

prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

28.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais, não digitais ou cópia autenticada 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

28.7.2. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná, aos cuidados do 

Pregoeiro. 

28.7.3. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- 	 1 - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

28.8. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 22 de 38 



o 
Fis 

o 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 4 'L v'' 

28.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

28.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, exceto quando explicitamente disposto em 

contrário. 

28.12. A autoridade competente poderá anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

28.13. A anulação do procedimento licitatório induz o contrato, ressalvado o disposto no 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

28.14. O resultado da licitação será divulgado através do site www.bnc.org.br , e estará 

disponível junto a Divisão de Licitações e Contratos do Município de Coronel Vivida. 

28.15. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

28.16. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas 

ou inobservâncias. 

28.17. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

28.18. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Coronel 

Vivida quanto do emissor. 

28.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 
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28.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte 

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema 

eletrônico. 

28.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

28.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema BNC que impeça a realização do certame na data e horário 

marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

28.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

28.24. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

28.25. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do 

objeto são as definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do 

Consumidor), em vigor e alterações subsequentes. 

28.26. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Coronel Vivida - PR. 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1—Termo de referência. 

Anexo II - Modelo de declaração unificada de idoneidade, cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 72  da constituição federal, declaração de comprometimento e 

cumprimento ao art. 92,  inciso III da lei 8.666/93 e de ME/EPP. 

Anexo III - Modelo de procuração. 

Anexo IV - Modelo de proposta de preços. 

Anexo V - Minuta do contrato. 

Coronel Vivida, 29 de junho de 2023. 

Juliano Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  55/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 	Objeto: 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Publicação de atos oficiais e 

administrativos, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

COM 
VALOR VALOR 

LOTE ITEM QTD UN DESCRIÇÃO 	 UNITÁRIO TOTAL PMCV 
R$ R$ 

PUBLICACAO DOS ATOS OFICIAIS, AVISOS 

1 1 20.000,00 CM/COL 20726 
DE EDITAIS, EXTRATOS DE CONTRATOS E 

5,51 110.200,00 
DEMAIS ATOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE 

CORONEL VIVIDA  

VALOR TOTAL DOS ITENS 	 1 	110.200,00 

R$ 110.200,00 (Cento e dez mil e duzentos reais) 
(*Requisição  de Necessidades 0 35312023 do LC) 

2. Justificativa: 

2.1. A contratação de serviço de publicidade legal em jornal de circulação local e regional visa 

a necessidade de cumprir com a exigência legal de dar publicidade aos atos oficiais do 

Município (Leis, Decretos, Portaria e outros), bem como a obrigatoriedade de publicações 

nesse veículo, dos Atos do Executivo, especialmente os referentes aos procedimentos 

licitatórios conforme prevê o inciso III, do artigo 21, da Lei Federal 8666/1993 e demais 

legislação Federal e Estadual pertinente à matéria e também da legislação Municipal. 

2.2. Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem como 

para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a 

legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, em obediência ao artigo 37 da 

Constituição Federal, se faz necessária o presente processo para dar continuidade às 

publicações de atos oficiais e demais matérias de interesse da Prefeitura Municipal de Coronel 

Vivida-PR. 

3. Avaliação do Custo: 

3.1. O custo total estimado da presente contratação é de R$ 110.200,00 (cento e dez mil e 
duzentos reais), conforme planilha de médias em anexo; 

3.2. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 9  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. 

3.3. Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. 

3.4. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 

a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou muito 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 25 de 38 



E P10  
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 ' 

abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do processo, tanto 

sobrepreços como inexequíveis. 

4. Dos critérios: 

4.1. Da modalidade: Pregão 

4.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 

4.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR ITEM", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

S. Licitação para Ampla Concorrência: 
5.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade para ME ou EPP, pois o valor do Item e 

é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Também não será aplicada a divisão em cotas 

prevista no art. 48, inciso III; pois conforme o art. 49, inciso III: quando o tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

6. Obrigações do Contratante: 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

6.2. Conferir no ato da entrega, através do Gestor e Fiscal designados e caso haja alguma 

divergência com o objeto solicitado e o entregue, solicitar a reposição ou correção imediata. 

6.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

6.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.5. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas. 

6.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 

Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

7. Obrigações da Contratada: 
7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas neste 

processo. 

7.2. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 

da Ata de Registro de Preços, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando o 

Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

7.3. Comunicar imediatamente o Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso da entrega e qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 

7.4. Fornecer os mobiliários e equipamentos em estrita conformidade com as especificações 

contidas no Edital e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas 

retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
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7.5. Efetuar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições 

estabelecidas. 

7.6. Responder por danos que venham a ser causados por seus empregados ou preposto ao 

Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 

excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pelo Contratante, 

de acordo com o art. 70 da Lei n. 2 8.666/93. 
7.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 

em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

7.8. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto. 

7.9. A Contratada deverá garantir a qualidade dos mobiliários e equipamentos, devendo 

reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que 

se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade. 

7.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

- 	tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

7.11. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) aos 

seus funcionários e prepostos. 

7.12. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

7.13. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, 

de segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 

7.14. Não manter em seu quadro de pessoal, menores em horário noturno de trabalho ou 

em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

7.15. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor - conforme Lei n 2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

7.16. Todos os casos atípicos não mencionados neste, deverão ser apresentados ao Gestor 

e/ou Fiscal da ata para sua definição e determinação. 

8. Da Subcontratação: 
8.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contrato 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

8.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada 

obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de 

idoneidade, exigidos da Contratada na fase de habilitação. 

8.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e Edital. 

9. Das Condições e Características para a Execução dos Serviços: 
9.1. A publicação deverá ser feita com impressão nítida, na cor preto e branco, sem erros 

tipográficos ou qualquer irregularidade prejudicial a boa compreensão do assunto, publicados 
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em formato de colunas, fonte padrão para impressão será Times New Roman ou Anal, 

tamanho 9, entre linhas simples (padrão Windows), sem colocação de margem de parágrafo. 

9.2. Os textos para publicação serão elaborados e enviados pelo CONTRATANTE, os quais não 

poderão ser alterados. A diagramação e publicação deverão ser efetuadas pela CONTRATADA. 

Em caso de gráficos e tabelas, a diagramação seguirá o padrão do texto. 

9.3. O Jornal deverá ter circulação local e regional, com circulação de no mínimo 5 (cinco) dias 

por semana com exemplares impressos, sendo que a empresa vencedora se compromete a 

assegurar a circulação no período estabelecido. 

9.4. Os serviços serão executados mediante solicitação formal do Contratante, na forma 

eletrônica, através de e-mail, sistema próprio ou de outros meios que possam ser acordados 

entre as partes, atestando o recebimento e confirmando a publicação para o dia informado 

na solicitação. 

9.5. As solicitações de publicações encaminhadas até as 16h deverão ser publicados no dia 

seguinte. 

9.6. Solicitações de publicações encaminhadas após as 16h, os documentos deverão ser 

publicados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo quando o CONTRATANTE 

indicar o dia em que deverá ser publicado. 

9.7. A CONTRATADA deverá entregar no Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de 

Administração, no mínimo, 10 (dez) exemplares das edições do jornal contratado, no mesmo 

dia de sua publicação, independentemente de haver ou não atos oficiais do Município 

publicados. Os exemplares referentes aos dias não úteis deverão ser entregues no primeiro 

dia útil seguinte. 

9.8. A CONTRATADA será obrigada a corrigir, através de nova publicação, sem qualquer ônus 

ou despesa para o Município, sempre em que incorrer em erro de texto e/ou de má qualidade 

de impressão, dentro dos prazos estipulados no contrato, de modo a não causar a ineficácia 

dos respectivos atos oficiais, sob pena de rescisão contratual e apuração posterior de perdas 

e danos, em juízo ou fora dele. 

9.9. As publicações serão feitas em páginas indeterminadas, iniciando-se sempre em alto de 

coluna com cabeçalho em negrito, evitando-se entrelinhas e espaços em branco 

desnecessários, só podendo ter sua conclusão transportada para outra página se o total das 

publicações do dia exceder a uma página inteira. 

10. Da Forma de Pagamento: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e 

esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

10.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.3. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada 

na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 

10.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 
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Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante 

juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, 

os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

devida. 

11. Da vigência e da alteração: 

11.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) 

meses. 

11.2. Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 

contratante, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do 

artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 
11.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, firmados 

através de termo aditivo. 

11.3.1. A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

11.4. A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 

devidamente autorizada e fundamentada. 

11.5. A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço/produto que não 

atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

12. Da Dotação Orçamentária: 

12.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

13. Da Anticorrupçao: 

13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro deste, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste objeto, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

14. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

14.1. Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal(is) as atribuições previstas no Decreto Municipal n2 

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
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14.2. A Administração indica como gestor da Contratação, o Secretário de Administração 

Carlos Lopes, Decreto Municipal n 2  8089. 

14.3. Da Secretaria de Administração e Fazenda, Simone T. Sozo, matrícula n 2  700-5. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

ndicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas neste e demais 

anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Carlos Lopes 
	

Simone Terezinha Sozo 
Secretário de Administração 

	
Secretaria de Administração 

Gestor 
	

Fiscal 

Coronel Vivida, 12 de junho de 2023. 

De acordo e ciente dos itens deste e demais documentos anexados junto ao processo 

licitatório. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  55/2023 

MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 72  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECLARAÇÃO DE 

COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 92,  INCISO III DA LEI 8.666/93 E DE 

ME/EPP 
Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 
Pregão Eletrônico n 2  55/2023 

A 	Empresa 	devidamente 	inscrita 	no 	CNPJ 	n 2  
com endereço na Rua 	 , n 2 /  CEP: 

na cidade de 	Estado do 	telefone () -- 
por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	o 	(a) 	Sr 	(a) 

inscrito (a) no CPF n 2  	e RG n 2  
,DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público. 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n 2  
8.666/93, acrescida pela Lei n 2  9.854/99. 

IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 
90  da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VI - Nos termos do art. 32,  da Lei Complementar n 2  123/06, a empresa se enquadra na 
situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso) e que não se 

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 32  da referida lei. 
Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  55/2023 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  55/2023 

Por este instrumento particular de Procuração, a (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com 

sede (ENDEREÇO COMPLETO) inscrita no CNPJ sob n 2  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), representada 

- neste ato pelo Sr. (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n (XXXXXX), nomeia e constitui 

seu bastante procurador o (a) Sr. (a) (NOME), inscrito no CPF n 2  (XXXXXX) e RG n 2  (XXXXXX), a 

quem confere amplos poderes para representa-Ia perante o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

- PR, no que se referir ao Pregão Eletrônico n 9  55/2023, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da 

Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, 

desistir expressamente de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 

recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados 

pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 

nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e atas de registro de preços e demais 

compromissos. 

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  55/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 

VENCEDOR. 

Ao 

Pregoeiro do Município de Coronel Vivida - PR 

Pregão Eletrônico n 2  55/2023 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone: 

Agência: 

Conta Bancária 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para execução dos serviços do Item abaixo 

detalhado: 

VALOR VALOR 

COD. - UNITÁRIO TOTAL 
ITEM QTD UN DESCRIÇAO 

PMCV PROPOSTO PROPOSTO 

R$ R$ 
PUBLICACAO DOS ATOS OFICIAIS, AVISOS DE 

1 20.000,00 CM/COL 20726 
EDITAIS, EXTRATOS DE CONTRATOS E DEMAIS 

ATOS PUBLICOS DO MUNICIPIO DE CORONEL 

VIVIDA  

O valor total do Item é de R$ (XXXXXXXXX) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  55/2023 

MINUTA DO CONTRATO 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n 2  - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Anderson 
Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir 
denominado CONTRATANTE e, de outro a empresa ........................................................ 

estabelecida na rua............................., na cidade de........................., Estado.................... /  CEP 

), inscrita no CNPJ sob n. 2  ............................................, neste ato representada por 

seu representante legal, Sr................................., inscrito no CPF sob o n 2 .......................e RG 

n 2  ........................., a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas 

da Lei Federal n 2  10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708 de 18 de setembro de 
2003, Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e legislação 

complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência 

do Edital de Pregão Eletrônico n. 2  55/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS, de 

acordo com as quantidades e demais especificações. 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital do 

Pregão Eletrônico n 2  55/2023 juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

Pelo fornecimento do veículo, referente ao objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, o valor unitário de R$ ........., perfazendo um total estimado de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo primeiro: O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência 

de 12 (doze) meses. 

Parágrafo segundo: Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da 

Secretaria contratante, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos 

incisos do artigo 57 da Lei n 2  8.666/93. 
Parágrafo terceiro: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 9  

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 
3.1. A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 34 de 38 



cíp 

o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 E) 

Parágrafo quarto: A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

Parágrafo quinto: A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer serviço que 

não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 

inadequados. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E CARACTERÍSTICAS PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

As condições e características para entrega e aceitação do objeto estão fixados 

detalhadamente no item 9 do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser 

rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 8 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições de pagamento estão detalhadas no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão por 

conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01— ADMINISTRAÇÃO S.M.A. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.39.90 - Serviços de Publicidade Legal  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 03/01 000 2.008 Divulgação e Publicação de Atos 77 2218 3.3.90.39.90 

Legais 

03.001.04.122.0006.2.008  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 

demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 2  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais 

com inações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 2  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, 
calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto 

pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 

ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 

da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar 

à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  
8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 13 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 14 do Termo 

de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo primeiro: Nenhum produto fora das especificações deste Contrato poderá ser 

entregue, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA, no poderá, de forma alguma, sub empreitar o 

fornecimento do objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento ser 

realizado por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes do fornecimento deste contrato, sejam de natureza 
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trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de 

prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença 

das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que 

ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do 

Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer 

mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um 

representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas 
em direito permitidas. 

Coronel Vivida, xx de xxxxx de 2023. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Testemunhas: 

(Anexar termo de referência ao contrato) 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2023 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO 
DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h 
do dia 03 de julho de 2023 até às 08h do dia 14 de julho de 2023. Abertura das propostas após 
as 08h do dia 14 de julho de 2023. Início da disputa de preços às 09h do dia 14 de julho de 
2023. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 110.200.00. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bnc.org.br . O 
edital está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.qov.br  ou www.bnc.org.br . Informações: 
(46) 3232-8300. Coronel Vivida, 29 de junho de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente da CPL. 
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Prefeitura Municipal de Mariópolis 
MUNICÍPIO DE MARIÕPOLIS 

LEI N° 2912023. DATA 2910612023. SÚMULA: Protvove alterações no 
Mexo 1 da Lei Municipal n° 4412011, e dá outras providências". Faço 
saber que a Câmara Municipal de Marlõpolis, Estado do Paraná, apto- 
vou, e eu. Mano Eduardo Looes PauIeK, Pre 4eito Mundpal, sancono a 
seguinte Lei: Art. 1° - Fica criada Gratificação de Função - GF 18 - En- 
carregado (s) da Equipe Técnica ca Família Acolhedora, no Anexo 1 da 
Lei Municipal n° 4412011, que passa a vigorar com a seguinte recaço. 

ANEXO 1 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

SÍMBOLO DENOMINAÇÃO 
G117-1 Encarregado 	da 	Manutenção 	de 	Centro 

Comunitário Municipal 
CF-2 Auxiliar de Vigilância de Epideniiolgia 
CF-2 Chefe 	(la 	Seção 	(te 	Industria, 	Comércio 	e 

Turismo 
GF-2 Encarregado do Setor de Meio Ambiente e  

Recursos alidricos 
CF.2 Encarregado da Capela Mortuária e Cemiterlo 

Municipal 
GF-3 Coordenadora do Programa de Bochechos 

com Flúor 
CF-4 Encarregado dos Fundos Munli.'ii)is 

CF-5 Chefe 	da 	Unidade 	Municipal 	de 
Cadastramerito - INCRA 

CF-6 Encarregado da Sub-Unidade N eterinuria 
CF-7 Encarregado de Projetos .loradia Econômica 
GF.8 Encarregado do Setor de Pessoal 
GF-9 Auditor Médico 
GF-10 Secretária Legislativa 
CF-1 1 (hcrc da Divisão de Serviços Rodoviários 
CF-12 Agente de Procedimentos Especiais na Área de 

Saúde 
GF-13 Coordenador de Unidade de Controle Interno 

(Lei n 	1612007) 
CF-14 Diretora de Departamento de Educação (lei n 

042009) 
GF-15 Plantão de Ambulância 
GF-16 Motorista Plantonista - Defesa Civil 
(;F-17 Responsável Técnico do FPMM 
GF-18 	Encarregado 	(o 	) 	 da 	Equipe 	Técnica 	de 

Art. 2°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em cort-ário. Gabinete cc Prefeito Mun dpal de Mari- 
õpolis, em 29 de junho de 2023. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK 

Prefeito Municixal. 
MUNICiPIO DE MARIOPOLIS 

LEI NO 3012023. Data 2910612023. SÚMULA:'Revoga a Lei n°43 se 14 
de novembro de 2018 e a Lei at 30 de 10 de julho de 2015 e restabelece 
na integra os efeitos da Lei n° 31 de 29 de maio de 2009. Faço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu Mário Eduardo Lopes Paulek, 
Prefeito Municipal de Mariópotis-PR sanciono a seguinte LEI: Art. 1° Fica 
revogada a lei n°43 de 14 oe Novembro de 2018 e a lei n°30 de 10 de 
junho de 2015 e restabelece na integra os efeitos ca lei n° 31 de 29 de 
Maio de 2009. Art. 2° Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal 
de Mariópolis, em 29 de Jurho de 2023. MARIO EDUARO LOPES PAU- 
LEK - Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE MARIÕPOLtS 
I,ÉXTRATO HOMOLCGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO 

TRONICO N° 1812023. PROCESSO N° 49012023. Em concordânca 
resultado de classificação, apresentado pelo Pregoeiro e, estando o 

procedimento licitatõrio de acordo com as disposições contidas ia Lei 
n° 10.52012002, subsidiariamente na Lei n° 8.666193, Decreto Munici- 
pal n° 00612008, Dece:o Municipal n° 3812020 e com fulcro ro Decreto 
Municipal 91 43, de 29 de agosto se 2007, que regularrerta o Sistema 
de Registro de Preços. HOMOLOGO o Edital epigrafanc, que tem por 
objeto a implantação de REGISTRO DE PREÇOS pata futura eventu- 
al contratação de serviços de arbitragem, a empresa: F7 Arbitragem e 
Treinamentos Ltda, pessoa jurídica de direito orivado, inscrita no CNPJ 
sob o n° 27.319.04210001-46 e Inscrição Estadual S03 o n° isento, com 
o valor total de R$ 145.360,00 (Certo e quarenta e circo mil trezentos e 
sessenta reais). E de:emino que sejam elaboradas as documentações 
necessàr as de acordo com os termos legais. Manôpolis, 29 de Junho de 
2023. Mano Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

MUNIC(PIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO 
ELETRONICO N°17/2023. PROCESSO N°393/2023. Em concordânc a 
ao resultado de classificação, apresentado pelo Pregoeiro e, estando o 
procedimento lic:tatÕr ode acordo comas disposições coo/idas na Lei n° 
10.52012002, subsidianamente na Lei n° 8.666193, Decreto Municipal n° 
00612008, Decreto Municipal n°38/2020 e com °ulcro rio Decreto Munic - 

pai n° 43, de 29 te agosto de 2007, que regulamenta o Sistema ce Re- 
gistro de Preços, HOMOLOGO o Edital epigrafaco, que tem por objeto a 
Implantação de Registro de Preços para futura eventual contratação de 
empresa pata realização de serviços (hora trabalhada) de manutenção 
mecânica, funilaria e pintura, bomba e bicos injetores, turbina, estofaria 
e tapeçaria, serviço de torno e solda, nas máquinas (Pá Carregadeira, 
Retroescavadeira, Rolc Compactador, Escavadeira Hidráulica, Motor- 
veladora, Trator Este rã, Trator Pneu, Miniescavadeira Bob Cat, Britador 
Móvel 6240) do Departamento Municipal de Serviços Rodoviários, as 
empresas: C.E. Lazarolto - Vendas e Manutenções Ltda - Eireli, pes- 
soa jurídica ao direito privado, CNPJ/MF n° 20.088.29110001-29, ins- 
crição estadual n° 90664319-72, com o valor total de R$ 5f 7.200.00 
(Quinhentos e Dezessete mil e duzentos reais). Rodnize  Mecânica se 

Caminhões Ltda - ME, pessoa jvídica de dreito privaco, CNPJ/MF n° 
04.325.195/0001-09, inscnção estadual i °  90420737-30, com o valor to-
tal de R$ 53.400,00 (Cinquenta e três relI e cuatrocentos reais). E deter-
miro que sejam elaboradas as documentações necessárias se acordo 
corri os termos legais. Marlópolis, 29 de Junro de 2023. Mano Eduardo 
Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

MUNICjPIO DE MARIÕPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 1512023. PROCESSO N° 38812023. Em concordância 
ao resultado de classificação, acresenlado pelo Pregoeiro e. estando o 
procedimento Iicitatõrio de acordo com as disposições sentidas na Lei 
n° 10.52012002, subsidiariamente na Lei n° 8.666193, Decreto Munici-
pal r° 0062008, Decreto Municipal n° 3812020, HOMOLOGO o Edital 
epigrafado, que tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais 
para promover a revitalização da cadeia produtiva de uva, conforme 
Convênio n° 31412022, firmado junto à Secretara cc Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento - SEAB, a empresa: Alpha Mineradora de 
Pedras LIca, pessoa jurícica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
n° 07.829.250/0001-88, inscrição estadual r °  255180110, com o valor 
total de RS 45.705.20 (Quarenta e cinco mil setecentos e cnco reais e 
vinte centavos). E determino que sejam elasoradas as documentações 
necessárias de acordo com os termos legais. Marópolis, 29 de Junho de 
2023. Mano Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/2023 
Fundamentado no inciso II co art. 24 da Lei 8.666193, RATIFICO a DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO n° 01312023, cujo osjeto é a contratação de 
empresa para fornecimento de brinquedos para serem distribuídos nas 
unidades escolares do Municlpio, atendendo as necessidades do Depor -
tamerto de Educação e Cultura, rios termas da documentação acostada 
ao Processo Administrativo r° 090/2023. 
A contratação deve-a ser concretizada nos termos da elaboração efe:L-
uda pela Comissão Permanente de Licitação nomeada pela Portada n 
6.864 de vinte e dois de setembro se dois ml e vinte e dos, como segue: 
Contratada: OCEANO COMÉRCIO DE ARMARINHOS LTDA, irscrita no 
CNPJ n°02.949.590/0001-29. 
Valor Total RS 15.037.97 (quinze mil e trinta e sete reais e noventa e 
sete centavos). 
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15° (décimo quinto) dia 
útil do mês subsequente à emissão da nota fiscal. 

Marmeleiro, 28 de junho de 2023. 
Paulo Jair Pilati 

Prefeito 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°009/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18312022-LIC 

RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 
A com ssão de licitação, designaca através ca Portaria N° 6.864 de 22 
de setembro de 2022, corri base na Lei Federal r° 8.666/93 e legislação 
complementar, toma público o resultado na lic tação em epígrafe. A pes-
soa juridica habilitada é a seguinte: 

ASM SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
51.080.96510001-72. 

Marmeleiro, 29 de junho de 2023. 
Daverson Coile da Silva 

Presidente da CPL 
Portaria 6.864 de 2210912022 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°040/2023 - PMM - 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06212023-LIC 

MODALIDADE' Registro de Preços. 
TIPO: Menor preço unitário por tem. 
Torra pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico n° 
040/2023 - PMM, cujo objeto é a contratação de empresa para forneci-
morto de materiais e prestação se serviços de reparos na rede de fibra 
óptica cnn caso de rompimento. A empresa nabililada é: 
A empresa CMD SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
26.690.59310001-59, vencedora nos itens 01, 02, 03,04 e 05 perfazendo 
o valor total de R$ 24.014,00 (vinte e quatro mil e quatorze reais). 

Marmeleiro, 29 de junho de 2023. 
Paulo Jair Pilati 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 00312023 
O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO toma pJblico que fará realizar, às 
09:30 horas do dia 20 de julho do ano de 2023, na sede da Prefeitura 
Muricipal, no endereço Avenida Macali, Centro, 00  255 em Marmeleiro, 
Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por 
Preço global, tipo meror preço, oor lote, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lo, (,o.i Ob000 ?000 O. 

O.. 	55., 0,...h 
 

- C.olt,odo, Sol, ('munçio do l' 

A Pasta Técnica com o lote ro teor do Edital e seus rnnoectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, 
no horário comercial, ou solicitada através do e-mail Iicilacao@marme- 
leiro.pr.gov.br . Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclareci- 
mento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no endereço 
ou e-mail acima mencionados - Tele°one (46) 3525-8105 13525-8'07. 

Marmeleiro, 29 de junho de 2023. 
Daverson Coile da Silva - Presidente da CPL 

Portaria 6.864 de 2210912022 

e 	
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ESTADO 00PARANÁ 

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

COMARCA DE. REALEZA 
55,5,255.f,,544 nu.ii'r. 

Aoo(o P,k,,i . Ao,e iNk.O., 

EDITAL 

ANGELO POt.ONi. A gente Delegado do Ser'iço de Registro 

de Imóveis da Comarca de Realeza, Estudo do Paxoná, na forma 

da foi, 

FÃ?. 5AtIL/R o senhor VARDIVINO ALVES ROt)RtGtlI/S, 

residente e do,niciiiado em local incerto e não v hido, não encon tui, no imóvel 

ora) de soou prom'idde,  que te onçurtraro depositodos 0000 Soror,otia de Justiça. à 

Roa t5ciúno, n 2.527, na ç,dodo do Roukm. }ioio do Parai, os donuinenios 

exigidos (10/0 Artigo 213. II, da Lei e. 015 'de 31 do drzonolni de 1973, alterado mia 

Lei o' 10,931, de 02 de agosto de 2054. relativos O Retiticaçlo Adminis(ratiço 

Re5lstral i 01112023, do Luto Run.t .s 46, da Cloba n 47 - AM, do Núcto,, 
Ampère, da Colônia Stimtono, do Município do Saota ta.bot do (kntc-t'R, 
mnu'iuuiado .01) u n °  14.312. do ti,rn n' 02. ctno(n Oficio. de propriedade de 
Valdir Kiul.cih n Vantide Ct,ornhnk Rlchçilo, cuja no tens ao é de retiiicoçOo de 

orno e cttnipientctttaçdc' de confrontações do imIC/ antes mencionado, pelo que. 
Dita-se este confrorimnie polo, querendo. manifestar-se sobr0000ntun t oposição 

no pedido, tu prozo de qtlie?o dias conta tio da uitttno publicação dorso. 

Rua/coa, 

Prefeitura de Ttapcjara D'Oeste 
Muricipio de Itapejara D'Oeste 

A integra se encontra no sito: https:/rww.dianomjnicipal.com.br/amp/  
pesquisar 

DECRETO N' 12212023 
DATA 29.06.2023 
SUMULA: Convoca a III Conferência Municipal de Seg u rança Alimentar 
e Nutnicioral.  

Municlpio de Itapejara D Oeste 
A integra se encontra no 5/te: https://*vw.dia-iomunicipal.com.bniatrp/ 
pesquisar 

DECRETO N', 123/2023 
DATA. 29.06.2023 
SÚMULA: Cancelamento de Débito Tributário prescrito e dá outras oro-
vidências. 
DECRETO N'. 12412023 
DATA: 29.06.2023 
SUMULA: Cancelamento de Débito Tnbutano prescnto e cá outras oro-
vidências. 

Prefeitura Municipal de Palmas 
AVISO DE LICITAÇÃO 

LICITAÇÃO COM LOTE ABERTO PARA AMPLA CONCORRENCIA 
PROCESSO N° 9712023 

Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N° 4412023 
O Muncipio de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PUBLICO aos in-
teressados que realizará processo de licitação na modalicade de PRE-
GÃO ELETRONICO n'. 4412023, e conforme especificações deste cer-
tame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.. 
INICIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 13/0712023; 
CREDENCIAMENTO: Sdio eletrônico - BLL COMPRAS: www.bll.org.br  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
VALOR MÁXIMO. RS 3.386.420,16 (três milrões, trezertos e oitenta e 
seis mil, quatrocentos e vinte reais e dezesseis centavos). 
TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE. 
Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de 
menor preço por unitário deitem, observadas as especificações técncas 
definidas no Edital. 
OBJETO: Aquisição ou livros literários destinados à alunos da Educação 
)rfant e Ensino Fundamental anos iniciais e finais das escolas da Rece 
Municipal de Ensino de Palmas - PR, de acordo com as especificações 
do edi:al e seus anexos. 
Retirada do edital, Local para informações: Divisão de Licitações - Rua 
Dr. Bernardo Ribeiro Vanna, n°903, 40  andar, sala 415, Centro, Palmas 
- PR, telefone (46) 3263-7000 - Sito: wise.pmp.pr.gov.b e www.bll.org.br  

Palmas, 29i0612023 
Kosrnos Panayots Nicolaou - Prefeito Municipal 

Prefeitura de Coronel Vivida 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 552023 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM -AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS. Inicio 
do cadastro das propostas: a partir das 08h cedia 03 de julho de 2023 até 
às 08h do dia 14 de julho de 2023. Abertura das propostas após as 08h do 
dia 14 de julho de 2023. Inicio da disputa de preços às 09h do dia 14 de 
julrto de 2023. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 110.200.00. Prazo de vigên-
cia: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão 
disponíveis no site ww.onc.org.br. O edital está disponível nos sitesmow. 
cononelvivida.pr.gov.br  mu owm.bnc.org.br. Irtormações. (46) 3232-8300. 
Coronel \vida, 29 de junho de 2023. Juliano Ribeiro, Presderle da CPL. 
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ANDERSON MANJQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Presidente da Comissão 
Organizadora e Examinadora 

SÂMARA DE MORAES SPAGNOLI 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Bruno Cesar Muiler Amara! 

Código Identificador:E9460BC6 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 55/2023 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E 
ADMINISTRATIVOS. Início do cadastro das propostas: a partir das 

Ø
08h do dia 03 de julho de 2023 até às 0811 do dia 14 de julho de 2023. 
Abertura das propostas após as 08h do dia 14 de julho de 2023. Início 
da disputa de preços às 09h do dia 14 de julho de 2023. VALOR 
MÁXIMO TOTAL: R$ 110.200,00. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no 
site www.bnc.org.br . O edital está disponível nos sites 
www.coronelvivida.pr.gov.br  ou www.bnc.org.br . Informações: (46) 
3232-8300. 

Coronel Vivida, 29 de junho de 2023.  

Edificio da Prefeitura Municipal de Diamante D'Oeste , Estado do 
Paraná, em 29 de junho de 2023. 

GUILHERME PIVATTO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriane Hilgert 

Código Identificador:8260BEED 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS 
PÚBLICAS 

AVISO PR 49/2023 

AVISO DE LICITACÃO 
O Município de Diamante D'Oeste/PR; inscrita no CNPJ/MF 
77.817.476/0001-44, toma público que, fará realizar o processo 
licitatório sob n° 139/2023, na modalidade pregão presencial sob n° 
49/2023, do tipo menor preço por item unitário, visando à aquisição 
de tubos de concreto, para instalação e manutenção dos bueiros e 
galerias pluviais no município; Secretaria Municipal de Obras, 
Urbanismo e Rodoviário do Município de Diamante do Oeste/PR; 
devendo as propostas e documentações, serem entregues no Setor de 
Licitações da Prefeitura, Rua Marechal Castelo Branco, 597 - Centro, 
até o dia 12-07-2023 às 09:00 horas, sendo que será aberto no mesmo 
dia e horário. Ficam convocados à competição Licitatória todos 
aqueles que tiverem o interesse na matéria e que se enquadrarem nas 
condições estabelecidas no inteiro teor do EDITAL, cujas cópias 
poderão ser obtidas, no setor de Licitação, em qualquer dia útil e no 
endereço acima mencionado. Maiores informações, pelo telefone 
(45)3272-1141 e www.diamantedoeste.pr.gov.br . 

Diamante D' Oeste, 29 de Junho de 2023. 	( LO 
GUILHERME PI VA TTO JÚNIOR 
Prefeito 

JUL IA NO RIBEIRO 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identifïcador:D4340D14 

Publicado por: 
Melquisedeque Abraao Barretos Teixeira 

Código Identificador:A27EDE65 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 200012023 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária n° 383/2022 de 24/11/2022. 

Decreta: 
Artigo 1° - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 
48.500,00 (quarenta e oito mil quinhentos reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 
Suplementação 

1  06.000.00.000.0000.0.000. 
SECRETARIA DEH)UCAÇÀO, CULTURA, ESPORTES EI 
TURISMO 

06.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ENSINO 

06.001,12.361.0010.1.02 1. Construir e Equipar Unidades de Ensino Fundamental 	1 
377 - 4.4.90.51.00.00 3107 OBRAS E INSTALAÇÕES 411500,00 

Total Suplementação: 48.500,00 
Artigo 20 - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo 
artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 
de março de 1964, o Superavit Financeiro; 
Artigo 3" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EDITAL DE ABERTURA N° 02/2023 CONCURSO PÚBLICO - 

REGIME CELETISTA N° 02/2023- RETIFICAÇÃO 

EDITAL DE ABERTURA N° 02/2023 
CONCURSO PÚBLICO - REGIME CELETISTA N° 0212023 

O Prefeito do Município de Dois Vizinhos - Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, em cumprimento a determinação exarada 
pelo TCE/PR, no Processo n. 54306/23, TORNA PUBLICO o 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO para a Pessoa com Deficiência, nos 
seguintes termos: 

ONDE SE LÊ: 

6. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
(PcD) e AFRODESCENDENTES 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

6.1.2 No decorrer da validade do concurso, caso surja(m) nova(s) 
vaga(s) para o cargo que o candidato com deficiência concorreu, o 
candidato com deficiancia classificado em 1° lugar na lista de vagas 

reservadas será convocado para ocupar a 5 1  vaga aberta. Os demais 
candidatos classificados como PcD serão convocados para ocupar a 
25% a 45' e a 65' vagas e, assim sucessivamente, observada a ordem 
de classificação e o número máximo de aprovados. 

LEIA-SE: 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 86 
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39 8135 Pneu 14.9-24 - RI 4,00 UN 3.467,18 13.868,72 
com selo INMETRO 

5.6 Prazo de fabricação de 12 (doze) meses no ato da entrega. 

2. A nomenclatura dos itens na Plataforma Licitações-E, permanecerá 
inalterada, pois como já havia propostas cadastradas para os referidos itens, 
não foi possível a alteração, mas prevalece a nomenclatura deste Adendo. 
3. O presente adendo será, além de publicado no DIOEMS e DIOE, 
será disponibilízado no setor de licitações bem como no site do Município 
http://www.pmcds.pr.gov.br/Iicitacao/, 	na 	aba 	"portal 	de 
transparência"/"licitações" e a agenda de eventos do certame, constante do 
preâmbulo do edital, resta fixada na seguinte disposição: 
4. A "Agenda de eventos" constante do preâmbulo do edital passa a 

vigorar na seguinte disposição de datas e horários: 
ABERTURA DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS: as 08h (horário local) do 

dia 13 de iulho de 2023. LOCAL: vww.licitacpes-e.çpin.br  do Banco do Brasil, 
"Acesso Identificado no link - licitações. 

- INÍCIO DA SESSÃO ELETRÔNICA DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir 
das 08h30min (horário local) do dia 13 de julho de 2023. LOCAL: 
www.licitacoes-e.com.br  do Banco do Brasil, "Acesso Identificado no link - 
licitações." 

Centro Administrativo Adio Reis, em 28 de junho de 2023. 

Fernanda Roberta da Rosa 

Pregoeira 
67934/2023 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato: 127/2023 - Dispensa de Licitação n° 03412023. 
Contratante: Município de Dois Vizinhos. 
Contratado: Engepeças Equipamentos Ltda - CNPJ n°05.063.653/0002-14. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de revisão 
de garantia na escavadeira hidráulica modelo JS2 1 OSC Frota 421 e retroescavadeira 
JCB 3CX Frota 422. 
Valor: R$ R$ 60.287,00 (sessenta mil, duzentos e oitenta e sete reais). 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 
Data de Assinatura: 15 de junho de 2023. 

68841/2023 

1 Doutor Camargo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR CAMARGO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2412023- PROCESSO N° 
61/2023 

O Município de Doutor Camargo, Estado do Paraná, torna público 
que fará realizar-se às 09:00 do dia 14 de julho de 2023, em sua 
sede à Rua Xavier da Silva, 1000, na sala de Sessão do Pregão da 
Prefeitura, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, visando à 
seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de um veículo 
0km tipo pick-up cabine dupla e um veículo tipo van 0km, destinados 
para Secretaria Municipal de Saúde, conforme resoluções SESA 
40312017, 61612015, 61512019 e resolução SESA 93312021, com o 
valor máximo e estimativa de consumo e descrições contidas no 
anexo 1 do edital. 
O Edital N° 2412023 com detalhes do PREGÃO ELETRÔNICO tipo 
Menor Preço por Lote, estarão à disposição dos interessados, na 
Divisão de Licitação e no site do Município de Doutor Camargo. 

1 Coronel Vivida 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2023 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E 
ADMINISTRATIVOS. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 
03 de julho de 2023 até às 08h do dia 14 de julho de 2023. Abertura das 
propostas após as 08h do dia 14 de julho de 2023. Início da disputa de preços às 
09h do dia 14 de julho de 2023. VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 110.200,00. 
Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão 
Eletrônico estio disponíveis no site www,bnc.or.br . O edital está disponível 
nos sites www.coronelvivida.or.gov.br  ou www.bnc.org.br . Informações: (46) 
3232-8300. Coronel Vivida, 29 de junho de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente da 
CPL. 

68863/2023 

1 Dois Vizinhos 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - (Lei n° 8.666193) 
Modalidade de licitação: TOMADA DE PREÇOS N' 01212023 

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE PROJETO COMPLETO DE RESTAURAÇÃO, REVITALIZAÇÃO 
E MELHORAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, ENSAIOS 
TECNOLÓGICOS, DRENAGEM, TERRAPLANAGEM, URBANIZAÇÃO COM 
ADEQUAÇÃO DE CICLOVIA, PROJETO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL 
E HORIZONTAL, MEMORIAL DESCRITIVO E ORÇAMENTO E OUTROS 
NA ESTRADA VICINAL QUE LIGA O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS/ 
PR AOS MUNICÍPIOS DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU E CRUZEIRO 
DO IGUAÇUIPR, NO TRECHO QUE VAI DO ENTRONCAMENTO COM A 
PR-473 ATÉ A PONTE DA COMUNIDADE DO CANOAS, COM EXTENSÃO 
TOTAL DE 12,40KM. 
Data e Horário de Abertura dos Envelopes: 19 de julho de 2023 às 9 horas e 00 

Valor: R$ 301.518,76 (trezentos e um mil, quinhentos e dezoito reais, setenta e 
seis centavos). 
Local de entrega e abertura dos envelopes: Avenida Rio Grande do Sul, n° 130 
- Centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, na sede da Prefeitura 
Municipal. 
O edital estará á disposição dos interessados no site www.doisvizinhos.pr.gov.br  
licitações da Prefeitura Municipal. Informações complementares através do fone: 
(46) 3536 8828. 

Dois Vizinhos, 29 de junho de 2023. 
Luis Carlos Turatto 

Prefeito 
68860/2023 

Doutor Camargo/PR, 27 de junho de 2023. 

Matheus Baldo da Silva 
Pregoeiro 	-- 

68476/2023 

1 Espigão Alto do Iguaçu 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05512023/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA MEIEPPÍMEI 

OBJETO: Aquisição de medicamentos em geral, com recursos oriundos de 
repasse do Ministério da Saúde de Emenda Parlamentar Individual, para 
distribuição no Centro Municipal de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de 
Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, conforme constante do anexo 1 do 
presente edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 1310712023. 
AUTORIZAÇÃO: Agenor Bertoncelo - Prefeito Municipal. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O edital poderá ser obtido na página 
eletrônica do Banco do Brasil, disponibilizado no site www.licitscpes.e.com.br , 
ou na Comissão de Licitações, localizada no Edificio Sede da Prefeitura 
Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, n°551, fone: (46) 
3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 29 de junho de 2023. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 
68560/2023 

1 Flor da Serra do Sul 

Estado do Paraná 
Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul 

Aviso de Licitação 
Pregão Eletrônico n° 4112023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR DA SERRA DO SUL. Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ n° 95.589.27110001-30, com sede à Rua João 
Ansi, 115, em Flor da Serra do Sul, Paraná, torna público e para o 
conhecimento dos interessados, que realizará Certame Licitatório, na 
modalidade - PREGÃO ELETRÔNICO, às 09:00 (nove) horas do dia 
17 de Julho de 2023, objetivando a Aquisição de Equipamentos 
eletrônicos e eletrodomésticos com recursos oriundos do Programa 
Proinfância para serem utilizados no Centro Municipal de Educação 
Infantil de Flor da Serra do Sul.na forma da Lei n° 8.666193 de 21 de 
Junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei n° 10.520 de 17 de 
Julho de 2002, Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
com alterações e da Lei Complementar 14712014. Cópia do Edital 
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Onde Estou: 	INÍCIO 	LICITAÇÕES EM ANDAMENTO (EDITAL) 

INSTITUCIONAL 

Licitações em Andamento (Edital) 

TOTAL DE PUBLICAÇÕES - 10 

Ano: 	2023 

Modalidade: 	Pregão 

Pregão Eletrônico n o  55/2023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS. 
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Mural de Licitações Municipais (CiPio 
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Detalhes processo licitatório 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA  

Ano* 2023 

N° licftação/dispensa/ínexígibilidade 55 

T.Recursos provenientes de organismos internacionais/ multilaterais de crédito 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Modalidade* Pregão 

= Número edital/processo5 92/2023 

Descrição Resumida do Objeto* CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE 

ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS. 

4 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária 0300010412200062008339039000 

Preço máximo/Referência de preço - 110.200,00 
R 5  

Data de Lançamento do Edital 29/06/2023] 

Data Abertura 14/0712023 	Data Registro 	 3010612023 

NOVA Data Abertura Data Registro da Retificação 

Data Cancelamento Data Registro do Cancelamento 

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não 

Há cota de participação para EPP/ME? 	Não 	 Percentual de participação: 	0,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 	Não 

Atenção: o TCE-PR não possui cópia dos arquivos dos editais. Eles devem ser obtidos exclusivamente junto aos municípios/entidades. 

Para maiores informações, consulte o site da entidade:blp:llwww.coroneivivida.prgQ vãr  

https://servicos.tce.pr.gov.brITCEPR/Municipal/AMLiDetalhesProcessoCompraWeb.aspx 	 111 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA— ESTADO DO PARANÁ 

E D ITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  55/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO 92/2023 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

MODO DE DISPUTA "ABERTO e FECHADO" 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS E ADMINISTRATIVOS. 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 03/07/2023, a partir das 08h. 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 14/07/2023, às 08h. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/07/2023, após às 08h. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 14/07/2023, às 09h. 

www.bnc.org.br . - "Acesso Identificado" 

VALOR TOTAL MÁXIMO: R$ 110.200,00 (cento e dez mil e duzentos reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do Edital e seus anexos 

poderão ser retirados gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licitações e 

Contratos, na Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, no horário de expediente, das 

08h às 12h e das 13h às 17h, na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, ou através dos sites: www.coronelvivida.pr.gov.br  / 
www.bnc.org.br  Demais informações, telefone: (46) 3232-8300, e-mail: 

licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  

Coronel Vivida, 29 de junho de 2023. 

11 iano Ribeiro 
Presidente da Conisso Permanente de Licitaç  

\)°Q) 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IicitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  


